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prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 018/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal n° 
4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 440.440,18 (quatrocentos e quarenta mil quatrocentos e quarenta 
reais e dezoito centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), conforme indicado 
no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 079 - Recursos do Fundo 
Municipal do Meio Ambiente, no valor de R$ 390,18 (trezentos e noventa reais e dezoito centavos), conforme indicado 
no Anexo II.
III - provável excesso de arrecadação da Fonte 079 - Recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente, no valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), Fonte 60067 - Conv. Habitação Sonho meu nº04.246-25/2015, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) e Fonte 60028 - Convênio Programa Minha Casa Minha Vida, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 06 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 018 DE 06/02/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE		
UNIDADE: 	 13.002. - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 18.541.0011.2031 	 Fundo Municipal do Meio Ambiente	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00079	  R$           440,18 		
TOTAL GERAL	  R$           440,18 		
ÓRGÃO:	 07. - SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E PROJETOS TÉCNICOS		
UNIDADE: 	 07.002. - FUND. MUN. HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 16.482.0006.2001 	 Desenvolvimento de Ações Habitacionais	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 60028	  R$      20.000,00 		
 16.482.0006.2001 	 Desenvolvimento de Ações Habitacionais	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 60067	  R$      20.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      40.000,00 		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.451.0005.2037 	 Pavimentação Asfaltica, Recape, Operação Tapa Buraco e Construção de Estradas, 
Pontes, meio fio e bo	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E INSTALAÇÕES	 01000	  R$    400.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    400.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                             440.440,18 		
							     
ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 018 DE 06/02/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 27.813.0005.1217 	 Construção/Revitalização da Praça Oscar Thompson	 4.4.90.51.00.00	
OBRAS E INSTALAÇÕES	 01000	  R$    400.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    400.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                             400.000,00 		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
Recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente	                  390,18 	 0,00	 .079	
                390,18 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 018/2017	 079	                 390,18 		
Saldo atual	 .079	                       -   		

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e físicas, que, em cumprimento ao 
disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS, está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de participação em LICITAÇÕES, para fornecimento 
de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na Divisão de Licitações e Contratos, 
exigindo-se dos interessados, exclusivamente, documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a)	 - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b)	 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que pretender se utilizar dos 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, deverão comprovar 
o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de Licença), se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá 
ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de 
validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da Licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a 
Licitação, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial.
2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo Licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do 
Patrimônio Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme estatuído no art. 51, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição ou complementação dos 
documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser 
alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, alterada 
pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, manterá registros 
cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, serão classificados por 
categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira 
avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos estipulados pela Secretaria 
de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 05 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________	 Fax: (____) __________________

ME – Micro Empresa				            	 (____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte			   (____)
MEI – Micro Empreendedor Individual		  (____)
Demais formas Societárias				    (____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, EPP – Empresa de Pequeno 
Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas 
com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de emissão.
Dados do representante ou pessoa encarregada

NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 240/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora CAROLINA CICOTE MOREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CAROLINA CICOTE MOREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 27.695.800-
7-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 216.304.748-27, ocupante do cargo de carreira de Advogada, nomeada em 14 de 
fevereiro de 2012, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, 
prorrogação de licença Maternidade, no período de 25 de janeiro de 2017 a 25 de março de 2017, sem prejuízo de 
seu vencimento.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná              
PORTARIA Nº 289/2017
Designa a servidora MILENE APARECIDA BUGANEME LEITE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora MILENE APARECIDA BUGANEME LEITE, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
4.874.243-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 663.252.189-49, Admitida em 04 de maio de 2009, para ocupar a função 
de Emprego Público, de Agente Comunitário de Saúde, pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de Saúde, para 
prestar serviços na Câmara Municipal de Umuarama, de acordo com a Lei n.º 3720 de 29 de junho de 2011 e suas 
alterações, com ônus para a mesma, considerando o ofício n° 13/2017 emitido pela Câmara Municipal de Umuarama, 
a partir de 06 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 02 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná      
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 001/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: BOLANHO & BOLANHO LTDA
Objeto: Contratação de empresa em caráter emergencial, para o fornecimento de pneus novos e outros, para 
manutenção dos veículos da Secretaria Municipal de Saúde, deste Município
Valor Total: R$ 3.000,00 (três mil reais).
Vigência: 30/01/2017 a 29/07/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Dispensa de 
Licitação n° 002/2017 - PMU, ratificado no dia 26 de janeiro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 28 
de janeiro de 2017, edição nº. 10.882, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
e demais alterações posteriores.
Umuarama, 07 de fevereiro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná      
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 002 ao Contrato N° 062/2016
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 3.425,00 (três mil, quatrocentos 
e vinte e cinco reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada ao presente contrato a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0002.2.097 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 22 – F: 303
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/01/2017
Umuarama, 07 Fevereiro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Paraná
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº 031/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: E. L. ROMEIRO ARTIGOS ESPORTIVOS EPP
OBJETO: Aquisição de materiais esportivos para a Divisão de Esportes da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, 
conforme descrição detalhada nos Lotes I ao V.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Fica alterado a clausula doze do contrato n° 031/2016, prorrogando o prazo de vigência 
do contrato para 31/03/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

prefeitura MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 088/2017
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeado SANTO MARTINS DE MELO, portador da Cédula de Identidade/RG sob n.º: 1.572.485 e 
do Cadastro de Pessoa Física/CPF sob n.º: 280.337.019-00, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
SECRETÁRIO DE AGROPECUÁRIA, ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, lotado na SECRETARIA DE 
AGROPECUÁRIA, ABASTECIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, percebendo subsídio do valor do cargo, a partir 
de 06 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 07 dias do mês de fevereiro 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 029/2017
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Teste Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº 290/2016. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 290/2016 e 
Edital de Convocação nº. 028/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 07/02/2017, abdica por motivo 
estritamente de ordem particular da candidata, desistindo da nomeação.
CARGO: MONITOR DE INSPEÇÃO ANIMAL (BOVINO)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
90°	 JORDANA SILVA BELLO	 369.135.998-11	6º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 07 (sete) dias do mês de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº.  030/2017
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Teste Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 290/2016, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Teste Seletivo Simplificado Edital nº. 290/2016, publicado 
em 07/09/2016, homologado o resultado final dos aprovados no referido Teste Seletivo, através do Edital nº. 325/2016 
do dia 24/11/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 24/11/2016, observadas as condições previstas no 
Edital nº. 290/2016, itens 11.1. à 12.1.2.
CARGO: MONITOR DE INSPEÇÃO ANIMAL (BOVINO)
NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO	 INSCRIÇÃO
REGIANE VELASCO DE LIMA CAMARGO	 867.336.301-25	7°	 105
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 031/2017
SÚMULA: Convoca o Candidato Aprovado em Concurso Público 001/2015 de que se trata o Edital nº. 239/2015, para 
assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 001/2015 Edital de Abertura nº. 239/2015, 
realizado em 10 de janeiro de 2016, homologado o resultado definitivo através do Edital nº. 030/2016 do dia 
11/02/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 11/02/2016, para no prazo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas 
no Edital nº. 239/2015, itens 14. à 14.7.
CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais
Nº. INSC	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASS
000.100.017-61	 MAURÍCIO BARBOSA COSTA	 69230857	 26°
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão se apresentar com os seguintes documentos para 
admissão e contratação:
- carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- uma foto 3X4 recente, tirada de frente;
- atestado de sanidade física e mental;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade decorrente de 
processo administrativo disciplinar;
- declaração de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de aposentadoria;
- atestado de antecedentes civis e criminais, fornecimento pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Para efeito de contratação o candidato aprovado e convocado fica sujeito à aprovação em exame médico a ser 
realizado pelo órgão indicado pelo Executivo Municipal.
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, conforme item 14. a 
14.7 do Edital 239/2015.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CRUZEIRO DO OESTE, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

EDITAL Nº.  032/2017
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado 
em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do 
Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
74	 CLAUDETE DA SILVA FIAUX POMINI	 850.731.569-00	35°
CRUZEIRO DO OESTE, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 033/2017
SÚMULA: Exclui as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº 001/2017. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI as 
candidatas abaixo relacionadas da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 
001/2017 e Edital de Convocação nº. 020/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 04/02/2017, abdica 
por motivo estritamente de ordem particular das candidatas, desistindo da nomeação.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 20H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
01	 PAULA FERREIRA DE SOUZA RODRIGUES	 045.851.629-50	1°
CARGO: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL 20H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
35	 DENISE FERRARESI CORDEIRO	 050.451.379-64	5°
38	 MARIA CRISTINA DE PAULA	 756.475.679-91	11°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 07 (sete) dias do mês de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº 034/2017
SÚMULA: Exclui as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº 001/2017. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI as 
candidatas abaixo relacionadas da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 
001/2017 e Edital de Convocação nº. 026/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 07/02/2017, abdica 
por motivo estritamente de ordem particular das candidatas, desistindo da nomeação.
CARGO: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL 20H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
10	 ALINE PAULA DE JESUS	 036.953.269-48	14°
50	 DANIELE CAROLINA BARBOSA	 059.443.009-73	16°
07	 SONIA MARGARETE CALDERARO DA MOTA	 623.232.539-72	17°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 07 (sete) dias do mês de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº.  035/2017
SÚMULA: Convoca as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA as candidatas abaixo relacionadas, aprovadas no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, 
publicado em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, 
observadas as condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL 20 H 
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
08	 FRANCIELLY VIEIRA GALBES	 062.826.009-10	20°
03	 DANIELE CAROLINE DE LIMA AISSA	 060.296.349-41	21°
24	 ERICA TEODORO FERNANDES	 073.952.529-85	22°
04	 ELISANGELA GIORDANA GUEDES	 924.347.979-20	23°
29	 FRANCIELLE MACEDO SOUZA	 049.902.119-36	24°
CRUZEIRO DO OESTE, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-
 
EDITAL Nº 036/2017
SÚMULA: Exclui a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº 001/2017. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, EXCLUI a candidata 
abaixo relacionada da lista dos aprovados, referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 001/2017 e 
Edital de Convocação nº. 014/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 01/02/2017, abdica por motivo 
estritamente de ordem particular da candidata, desistindo da nomeação.
CARGO: MONITOR DE DANÇA (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
02	 EVELYN PETINELI	 103.602.259-50	1º
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 07 (sete) dias do mês de fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EDITAL Nº.  037/2017
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que se trata o Edital nº. 001/2017, 
para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, por meio deste 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado 
em 05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, através do 
Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as 
condições previstas no Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: MONITOR DE DANÇA (20 H)
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
01	 RAFAELY QUEIROZ RIBEIRO	 089.164.559-44	2°
CRUZEIRO DO OESTE, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

P O R T A R I A  Nº  219/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
REVOGAR parcialmente a Portaria 201/2017, publicada no dia 03/02/17 na página C4 do Jornal Umuarama Ilustrado; 
ATRIBUIR Jornada Suplementar de direção, de 20(vinte) horas semanais, e gratificação de 40% a contar do dia 
01/02/2017, a servidora Cecilia Imaculada C. Saullin, CPF. 843.732.109-34, para responder pela Direção da Escola 
Municipal de Tempo Integral Rocha Pombo, conforme Lei Complementar 006/2015, Seção III, Art.58 , Art. 73.I e 
Decreto 029/2017.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 07 (sete) dias do mês de Fevereiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

prefeitura MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 09/2017
(PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2017)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1.	 – Revogar o Edital de Convocação nº07/2017 por incorreção em virtude da necessidade de somente 02 (duas) 
convocações.
2.	 - Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 
Nº001/2017, homologado pelo DECRETO Nº754 de 01/02/2017.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 13 de fevereirode 2017.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a)	 Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b)	 Xerox e original do CPF ou CIC;
c)	 Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d)	 Xerox e original do PIS ou PASEP;
e)	 Xerox e original do Título Eleitoral;
f)	 Ultimo comprovante de votação ou Certidão da Justiça Eleitoral;
g)	 Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
h)	 Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i)	 Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j)	 Xerox e Original do documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k)	 Xerox e Original da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);
l)	 01 (uma) foto 3x4recente;
m)	 Comprovante de Residência (Água ou Luz);
n)	 Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o)	 Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação.
CARGO:- AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS-40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord.	 NOME
1º	 LEONICE CONTI DE ANDRADE
2º	 CLEONICE CARDOSO DA SILVA
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 82/2017
SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de ASSESSOR DE GABINETE e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
I -Exonerar, WELLINGTON TEIXEIRA DÁVILA, portador do RG nº 1.238.579-SSP-PR e CPF Nº 396.836.489-91, do 
Cargo de ASSESSOR DE GABINETE, CC-02, lotado na Secretaria Municipal de Administração, a partir do dia 07 de 
Fevereiro de 2017.
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 07 DE Fevereiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 83/2017
SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI,Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Nomear, WELLINGTON RODRIGO VIERIA DA SILVA, portador do RG nº 11.107.796-7-SSP-PR e CPF Nº
076.116.289-50, para ocupar o cargo de Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária, CC-3, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, a partir de 07 de Fevereiro de 2017.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, conforme atribuições e remuneração constantes na Lei 
Municipal nº 275/2015 de 19.11.2015.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 055/2017.
Concede licença ao servidor ALEXSANDRO CARRILHO.
CLAUDENIR GERVASONE - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor ALEXSANDRO CARRILHO, portador da cédula de Identidade RG-nº 9.343.717-9-PR, ocupante 
do cargo de  Auxiliar de Enfermagem, Classe-II, Nível-13, lotado na Secretaria de Saúde – Divisão de Saúde, 60 
(sessenta) dias de licença para fins de acompanhar sua mãe em tratamento de saúde, sem prejuízos em seus 
vencimentos, no período de 01/02  à 01/04/2017.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 01 dias do mês de Fevereiro do ano de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 057/2017.
Concede licença à servidora ANGELA HWANG.
CLAUDENIR GERVASONE - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder à servidora ANGELA HWANG, portadora da Cédula de Identidade RG-nº 5.990.360-8-PR, ocupante do 
cargo de Farmacêutica, Classe-IV ‘A’, Nível-01, lotada na Secretaria de Saúde, 180(cento e oitenta) dias de licença 
para fins de Proteção à Maternidade, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 01/02/2017  a  30/07/2017.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de Fevereiro do ano de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL
							     
PORTARIA Nº 058/2017.
Concede licença a servidora ELISABETE DE SOUZA TEIXEIRA.
CLAUDENIR GERVASONE - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora ELISABETE DE SOUZA TEIXEIRA, portadora da cédula de Identidade RG-nº 13.822.448-1-
PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-03, lotada na Secretaria de Administração, 15 
(quinze) dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 31/01 
à 14/02/2017.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 03 dias do mês de Fevereiro do ano de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

RESUMO DE CONTRATO.
Contrato  de Aquisição nº 017/2017.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CORESUL MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP
Objeto: aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos oriundos do Convênio n° 812884/2014, 
do Ministério da Saúde.
Valor: R$ 9.936,00 (nove mil, novecentos e trinta e seis reais).
Prazo: início em 02 de fevereido de 2017 e término em 23 de março de 2017.
Fundamentação:  Pregão Eletrônico nº. 027/2016

Contrato  de Aquisição nº 018/2017.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  MORGADO & MARTINEZ LTDA - EPP
Objeto: aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos oriundos do Convênio n° 812884/2014, 
do Ministério da Saúde.
Valor: R$ 6.475,30 (seis mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e trinta centavos).
Prazo: início em 02 de fevereido de 2017 e término em 23 de março de 2017.
Fundamentação:  Pregão Eletrônico nº. 027/2016
Umuarama,  07  de fevereiro de 2017
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 024/2017, DE 27 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: DESIGNA VANIA MITIKO MISAWA DA SILVA PARA EXERCER O CARGO DE SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24.02.2010, e alterações 
posteriores,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar, a partir de 1º de fevereiro de 2017, a Servidora Municipal VANIA MITIKO MISAWA DA SILVA, inscrita 
na CI/RG sob n.º 7.729.692-1 SSP/PR e CPF sob n.º 007.012.929-03, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
FISIOTERAPEUTA, para exercer o Cargo de SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, percebendo os subsídios fixados 
na Lei Municipal nº 830/2016, de 31 de agosto de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 027/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA SERGIO PEREIRA DOS SANTOS PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e 
suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. SERGIO PEREIRA DOS SANTOS, inscrito na CI/RG sob nº 8.774.567-8 SSP/PR e CPF 
sob nº 034.012209-93, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 2° GRAU 
COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, percebendo a remuneração 
referente a sigla CC-03, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 028/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA LUIZ AUGUSTO CORREIA PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, dando 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e 
suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. LUIZ AUGUSTO CORREIA, inscrito na CI/RG sob nº 8.168.502-9 SSP/PR e CPF sob 
nº 031.474.459-25, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 2° GRAU 
COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, percebendo a remuneração 
referente a sigla CC-03, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 029/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA VALDINEI FRANCISCO TERRA PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 
dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e 
suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. VALDINEI FRANCISCO TERRA, inscrito na CI/RG sob nº 9.909.293-9 SSP/PR e CPF 
sob nº 061.526.909-51, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 2° GRAU 
COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, percebendo a remuneração 
referente a sigla CC-03, acrescido de 50% (cinquenta por cento) a titulo de Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva – RTIDE, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N° 030/2017, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA ELTON JOSÉ FREIRE PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, dando 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e 
suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado o Sr. ELTON JOSÉ FREIRE, inscrito na CI/RG sob nº 9.260.702-0 SSP/PR e CPF sob nº 
050.642.509-67, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 2° GRAU 
COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, percebendo a remuneração 
referente a sigla CC-03, acrescido de 50% (cinquenta por cento) a titulo de Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva – RTIDE, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaucha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 044/2016, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R. GOMES FILHO ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com sede a R. 25 
de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. 
ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito 
no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R. GOMES FILHO ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CMPJ/MF sob n.º 17.061.975/0001-22 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 906.11341-47 devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Mario Ribeiro Borges, n.º 2878, Centro, Fone: (44) 3675-1776 no Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 
87.820-000, neste momento representado pelo Sr. RAIMUNDO GOMES FILHO, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 5.626.214-8 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 857.622.619-72, residente e domiciliado a Rua Mario 
Ribeiro Borges, 2878, Centro, no Município de Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 
1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade da aquisição de leite pasteurizado destinado à alimentação escolar 
dos alunos pertencentes às Creches e Escolas Publicas Municipais de Cidade Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento 
ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 098/2016 
que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até o dia 31 de Agosto de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o valor de R$ 22.500,00 
(vinte e dois mil e quinhentos reais) no valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 112.500,00 
(cento e doze mil e quinhentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 31 de Agosto de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que produza 
seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de Fevereiro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
RAIMUNDO GOMES FILHO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaucha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2016, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R. GOMES FILHO ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R. GOMES 
FILHO ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 17.061.975/0001-22 e cadastrado pela 
Inscrição Estadual n.º 906.11341-47 devidamente instalada e em pleno funcionamento a Rua Mario Ribeiro Borges, 
n.º 2878, Centro, Fone: (44) 3675-1776 no Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, neste momento 
representado pelo Sr. RAIMUNDO GOMES FILHO, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 5.626.214-8 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 857.622.619-72, residente e domiciliado a Rua Mario Ribeiro 
Borges, 2878, Centro, no Município de Cidade Gaúcha – PR, doravante denominado CONTRATADO, considerando 
o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade da aquisição de pães, bolos, doces e salgados 
para atender a diversas Secretarias Municipais deste Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente 
instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado 
nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 4 (quarta) do contrato original sob n.º 
029/2016 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até o dia 13 de Abril de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o valor de R$ 
28.170,00 (vinte e oito mil cento e setenta reais) no valor original deste instrumento contratual perfazendo o valor total 
de R$ 140.850,00 (cento e quarenta mil oitocentos e cinquenta reais).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 13 de 
Abril de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de Fevereiro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
RAIMUNDO GOMES FILHO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 034 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve:
DESIGNAR:
O servidor, TIAGO MARTINS ALVES, brasileiro, casado, servidor público, portador da Cédula de identidade – RG sob 
nº 8.387.762-6 SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF sob nº 054.663.379-00, no cargo de  provimento em comissão 
de Secretário Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria nº 007/2017 de 23 de janeiro de 2017, símbolo CC1, do 
quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme anexo I Lei Municipal nº 
728/2011 de 11 de julho de 2011, para responder pelo SERVIÇO HOSPITALAR E DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO ALVES – S.H.S - CNPJ nº 77.871.705/0001-09, situado a Av. Presidente Garrastazu Médici, s/nº, CEP: 
87.570.000, Município de Francisco Alves – Estado do Paraná, sem ônus para o município.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
  Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA N.º 413/2017
De 07 de Fevereiro de 2017
SÚMULA: “Altera o art. 1º, “caput”, da Lei Nº 0259/2012, que autoriza o executivo municipal a firmar Convênio com o 
Consórcio Intergestores Paraná Saúde, e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, APROVOU, e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO 
a seguinte Lei:
Art. 1o. O art. 1º, “caput”, da Lei Nº 0259/2012, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, gestor Municipal do Sistema Único de Saúde autorizado a firmar 
Convênio com o Consórcio Intergestores Paraná Saúde, objetivando a operacionalização das ações de assistência 
farmacêuticas, através da aquisição de medicamentos essenciais à população usuária do SUS, em valor a ser 
aferido conforme a necessidade e a demanda exigirem, com possibilidade de celebração termos aditivos em caso 
de insuficiência.”
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 10 de agosto de 2016. 

CLEBER RUIZ MARTINEZ 

CONTRATADA CONTRATANTE 
RUIZ & MARTINEZ LTDA 

CNPJ: 06.129.907/0001-31 

RG: 6.925.696-1/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 123/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade
Tomada de Preços n° 09/2015, para contratação de uma empresa habilitada para execução de 
30.448,86 m2 de recapeamento asfáltico em tratamento superficial triplo (TST tipo I-5) em 
diversos trechos do perímetro urbano deste Município de ALTO PIQUIRI-PR. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, nesta 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Sebastião 
Pereira de Oliveira, nº 1374, Centro, nesta cidade, e a empresa RUIZ & MARTINEZ LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF: nº 06.129.907/0001-31, com sede na Rua Projetada "A", n.º 1646, Pq. 
Industrial III, na cidade de UMUARAMA-PR, neste ato representada pelo Sr. CLEBER RUIZ 
MARTINEZ, brasileiro, casado empresário, portador da CI-RG: n° 6.925.696-1/SSP-PR, portador 
do CPF/MF: n° 021.110.919-36, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA-PR, acordam 
por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 10(dez) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 10/06/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ: 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:021.110.919-36 

www.elotech.com.br Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
LEI Nº 2.255/2017
Cria os componentes do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná do Sistema Nacional de Segurança  
Alimentar,  define  os parâmetros para elaboração  e implementação   do  Plano  Municipal  de  Segurança Alimentar 
e Nutricional e dá outras providências.
A  Câmara Municipal da Cidade de Cidade Gaúcha - Estado do Paraná - aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município, na Constituição da República Federativa do Brasil  eu,  Alexandre Lucena - Prefeito Municipal - no uso de 
minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e 
diretrizes estabelecidos pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6.272, de 2007, o Decreto nº 
6.273, de 2007, e o Decreto nº 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada.
Art. 2º A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus direitos 
consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a população.
§ 1º A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, 
regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis.
§ 2º É dever do poder público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do 
Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade.
Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.
Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de todas as pessoas terem acesso 
à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e demais 
doenças consequentes da alimentação inadequada.
Art. 4º A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
•	  I – A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de produção, em especial 
na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e 
na distribuição, nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como 
fatores de ascensão social;
•	 II – A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais;
•	 III – A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;
•	 IV – A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumidos pela 
população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com responsabilidades afins 
para que estimulem práticas e ações alimentares e estilos de vida saudáveis;
•	 V – A produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo acesso e eficaz 
disseminação para toda a população;
•	 VI – A implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características territoriais e etno culturais do 
Estado;
•	 VII – A adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional dos alimentos, 
quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na 
sociedade em geral e nos ambientes sob gestão direta e indireta do Estado, quanto a falta de sintonia entre as 
ações das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e 
ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros;
Art. 5º A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional, requer o 
respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de alimentos.
Art. 6º O Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica 
com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, contribuindo assim, para a realização do Direito 
Humano à Alimentação Adequada.
CAPÍTULO II
DOS COMPOMENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
Art. 7º. A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional da 
população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná por um conjunto 
de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional.
Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal e o 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA-Municipal, serão regulamentados por Decreto 
do Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável.
Art. 8º. O SISAN reger-se pelos seguintes princípios e diretrizes dispostos na Lei 11.346 de setembro de 2006.
Art. 9º. São componentes municipais do SISAN:
•	 I – A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação ao 
CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do município;
•	 II – O CONSEA Municipal, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura;
•	 III – A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN Municipal – integrada por 
Secretários Municipais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as 
seguintes atribuições, dentre outras:
a)  Elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os conteúdos expostos no Decreto nº 7272/2010, bem como 
os demais dispositivos do marco legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação;
b)  Monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano; 
Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, CAISAN Municipal, será 
presidida pelo titular da Secretaria Municipal de Agricultura, e seus procedimentos operacionais serão coordenados 
no âmbito da Secretaria-Executiva da CAISAN Municipal.
•	 IV – os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, 
que manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos 
regulamentado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN;
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 10. O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 11. Ficam revogadas as Leis Municipais nº 1.531/2003, de 24 de novembro de 2003 e Lei Municipal nº 2.190/2015, 
de 30 junho de 2015.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos seis dias do mês de Fevereiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal                                                

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 006/2017 - PMCG
PROCESSO N.º 008
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02, tem a finalidade de receber propostas para a aquisição de 
combustível do tipo óleo diesel S-10 para atender diversas gerências deste Município de Cidade Gaúcha – PR, pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias desta Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até às 08:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 21/02/2017 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 21/02/2017 às 09:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço por item, tendo como objeto a aquisição de combustível do tipo óleo 
diesel S-10 para atender diversas gerências deste Município de Cidade Gaúcha – PR.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 013/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha, sito a Rua 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR, 06 de Fevereiro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 046/2017
SÚMULA: decreta ponto facultativo no feriado de carnaval / 2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
Considerando, o Feriado de Carnaval no dia 28/02/2017.
DECRETA:
Art. 1º- Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 27/02/2017, (Segunda- Feira de Carnaval), bem como no dia 
01/03/2017, (Quarta-Feira de Cinzas) até às 13h00min, não havendo expediente de trabalho nos Órgãos Públicos 
Municipais da Administração Direta, com exceção dos serviços que por sua natureza não possam sofrer paralisação.
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 (SEIS) DIAS 
DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 050/2017
SÚMULA: Nomeia como Presidente da Provopar a Srª. Terezinha Valkiria Mamus.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º - Nomear, como presidente da Provopar, a Srª. Terezinha Valkiria Mamus, do quadro de Funcionários desta 
Prefeitura.
Art. 2º- As Atribuições da nomeada serão sem ônus para o município.
Art.3º - Este Decreto entrará em vigor na Data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) 
DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

cãmara Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Dispensa por limite 02/2017
Processo n° 02/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “contratação de empresa para prestação de serviço mensal de divulgação de notícias de 
interesse da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, bem como Publicidade Online, com banner de divulgação na 
página principal do site, até 31/12/2017”, AUTORIZO a abertura do processo de dispensa de licitação nos termos do 
artigo 24, inciso II da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
PROPONENTES: ANDERSON BRANDANI RIBEIRO- 06424238905, G R DOS SANTOS SILVA – ME e PORTAL DA 
CIDADE DE UMUARAMA LTDA – EPP.
Cruzeiro do Oeste, 07 de Fevereiro 2017.
MARCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

cãmara Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Dispensa por limite 03/2017
Processo n° 03/2017
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, atendendo 
à solicitação da “contratação de empresa para prestação de serviço de produção fotográfica (fotógrafo, tratamento de 
imagem, arte para quadros e impressão fotográfica e moldura) e confecção de 12 quadros de Vereadores referentes 
à gestão 2017-2020, sendo 11 no tamanho de 20x30cm e 1 no tamanho de 60x80cm”, AUTORIZO a abertura do 
processo de dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso II da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
PROPONENTES: UMUARAMA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA – ME, ANDERSON BRANDANI RIBEIRO – 
06424238905 e D.R.F. SILVA – ME.
Cruzeiro do Oeste, 07 de Fevereiro 2017.
MARCIO TADASHI MATSUMOTO
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

PREFEITURA Municipal de CIDADE GAUCHA
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 081/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA E.L ROMEIRO 
ARTIGOS ESPORTIVOS EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa E.L ROMEIRO 
ARTIGOS ESPORTIVOS EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 00.266.716/0001-35 
e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 82208263-77 devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua 
Manoel Ramires, n.º 964, PR 323, Parque Industrial Telefone (44) 3055-4876 no Município de Umuarama – Estado 
do Paraná, CEP: 87507-011, neste momento representado por o Sr. EDIVANILSON LOPES ROMEIRO, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 3.619.978-4 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 598.663.309-15, 
residente e domiciliado no Município de Umuarama – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, 
considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de camisetas destinadas 
à diversas Secretarias Municipais do Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR 
O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 
165/2015 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até o dia 16 de Novembro de 
2017.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o valor de 
R$ 17.629,75 (dezessete mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta e cinco centavos) no valor original deste 
instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 88.148,75 (oitenta e oito mil, cento e quarenta e oito reais e 
setenta e cinco centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 16 de 
Novembro de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 16 de Novembro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
EDIVANILSON LOPES ROMEIRO 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 10/2017
REF. CONTRATO Nº 118/2014
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa IVO I. OKUMA ME, 
pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 16.975.236/0001-83, com sede na RUA ROTARY, 1559 - 
CEP: 87400000 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) IVO 
IWAO OKUMA, portador da cédula identidade RG. nº 3080785-5 SSP/Paraná, e do CPF nº. 446.283.909-91, Rua 
Diocesano Gonçalves, 470 - CEP: 87400000 - BAIRRO: Centro, tem entre si justo e acertado na melhor forma de 
direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS REFERENTE A LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO NASF LOCALIZADO RUA 
EDMUNDO MERCER JUNIOR, Nº 594, POR UM PERÍODO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES, FOI REALIZADO 
TENDO COMO BASE ART. 24, INCISO X, DA LEI 86669/93., da(o) Processo dispensa 4/2014, que passa a fazer parte 
integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Processo dispensa nº 4/2014, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo 
de vigência do contrato 118/2014, a contar do dia 02/01/2017 à 31/12/2017, para dar continuidade nos serviços 
prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2017000083.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Processo 
dispensa 4/2014, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  118/2014.
Cruzeiro do Oeste,dez dias de janeiro de 2017
IVO I. OKUMA ME
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 17/2017
REF. CONTRATO Nº 89/2016
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e 
domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
EXPRESSO NORDESTE LINHAS RODOVIARIAS LTDA , pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob 
nº 76.533.777/0014-06, com sede na AVENIDA AFONSO BOTELHO, 670 - CEP: 87301040 - BAIRRO: JARDIM 
MAIA, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) TEOFILO BOIKO, portador da cédula 
identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF nº. 028.745.479-72, RUA CARLOS BEHRENS, 7 - CEP: 87200140, tem 
entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para fornecimento de 
passagens, com procedência de Cruzeiro do Oeste - PR e outros municípios, abrangendo o Estado do Paraná, com 
finalidade de atender pessoas de baixa renda cadastradas na Secretaria Municipal da Ação Social por um período de 
08 (oito) meses., da(o) Processo inexigibilidade 5/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens 
adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Processo inexigibilidade nº 5/2016, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a 
mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
validade do Contrato nº  89/2016, por um  período de 12 (doze)  meses a contar do dia 02 de janeiro de 2017 
com término em 31 de dezembro de 2017, para dar continuidade aos serviços prestados,  conforme solicitação e 
justificativa em anexo no memorando de n° 2017000614.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Processo 
inexigibilidade 5/2016, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  89/2016
Cruzeiro do Oeste, dezesseis de janeiro de 2017.
EXPRESSO NORDESTE LINHAS RODOVIARIAS LTDA 
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 19/2017
REF. CONTRATO Nº 259/2014
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa HIDRONOROESTE 
CONSTRUÇOES CIVIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 06.019.646/0001-05, 
com sede na AV. GOV.PARIGOT DE SOUZA, 1920 ZONA VII - CEP: 87020900 - BAIRRO: ZONA VII, doravante 
denominado CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) LUCIANO DA ROSA HOFFMANN, portador da cédula 
identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF nº. 883.930.389-87, AVENIDA LIBERDADE, 3161 - CEP: 87507170 - 
BAIRRO: JARDIM IGUAÇU, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante 
as clausulas e condições seguintes:

Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para implantação de sistemas 
de abastecimento de água na área rural do município de Cruzeiro do Oeste - PR, PAC2 - 3ª ETAPA (TC/PAC 
0318/2014). Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos - Divisão de Conservação. 
Conforme especificações em anexo., da(o) Concorrência 4/2014, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Concorrência nº 4/2014, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
validade do Contrato nº 259/2014, por um  período de 12 (doze)  meses a contar do dia 02 de janeiro de 2017 
com término em 31 de dezembro de 2017, para dar continuidade aos serviços prestados,  conforme solicitação e 
justificativa em anexo no memorando de n° 2017000632.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação 
Concorrência 4/2014, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 259/2014.
Cruzeiro do Oeste,17 de janeiro de 2017.
HIDRONOROESTE CONSTRUÇOES CIVIS LTDA
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 20/2017
REF. CONTRATO Nº 156/2015
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa BIO RESIDUOS 
TRANSPORTES LTDA- ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 08.680.158/0001-61, com 
sede na AV. AMERICA, 2900 - CEP: 87200000 - BAIRRO: ZONA 01, doravante denominado CONTRATADO, neste 
ato representada pelo(a) MARCELO GONÇALVES DIAS, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do 
CPF nº. 037.950.069-88, AVENIDA BOLIVAR, 641 - CEP: 87225000, tem entre si justo e acertado na melhor forma de 
direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa para prestar serviços referente 
a coleta, transporte e encaminhamento destinado ao tratamento de resíduos da Saúde, para local e tratamento que 
atenda os requisitos e os padrões técnicos da ABNT e Normativa Ambientais Vigentes, em conformidade com a 
Resolução da ANVISA - RDC 306/04, juntamente com a Resolução nº 358/04 do CONAMA, que define  sobre resíduos 
de serviços de saúde dos Grupos A, B e E, destinados as Unidades de Saúde e Hospital Municipal e outros. Por 
um período de 18 (dezoito) meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde. Conforme especificações em 
anexo, da(o) Pregão 45/2015, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da 
Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 45/2015, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
validade do contrato nº 156/2015  retroativos,  a contar do dia 19 de dezembro 2016 a 30 de junho de 2017, e acrescer  
R$ 21.433,50 (vinte e um mil quatrocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos) correspondente a 25% do valor 
global do contrato,  para dar continuidade aos serviços prestados,  conforme solicitação e justificativa em anexo no 
memorando de n° 2017000638.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
45/2015, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  156/2015
Cruzeiro do Oeste, dezessete de janeiro de 2017.
BIO RESIDUOS TRANSPORTES LTDA- ME
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  47/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Inexigibilidade nº 02/2017, dando outras 
providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 39/2017 de 
16/01/2017, publicado em 17/01/2017, sobre o Processo de Licitação nº 15/2017, que tem por objeto a (o) Contratação 
de empresa para fornecimento de internet por meio de Fibra Ótica com velocidade 10Mbps  destinado ao Paço 
Municipal, por um período de 24 (vinte e quatro)  meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Administração.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A	 R$: 23.999,76
Vinte e três mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Terça-Feira, 31 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 27/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): ELIANE CESAR DELGADO OLIVEIRA
OBJETO: Contratação de profissional para prestar serviços na área de Nutrição para atuação no NASF, por um 
período de 150 (cento e cinquenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal 
de Saúde.
VALOR TOTAL: R$: 10.531,40 (dez mil quinhentos e trinta e um mil e quarenta reais)
VIGÊNCIA: 23 de junho de 2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 02/2017 – Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas 
posteriores alterações sob as seguintes condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

Inexigibilidade N.º 2/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo Licitatório desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Inexigibilidade  Nº 2/2017, refere-se à Contratação de empresa para fornecimento de internet 
por meio de Fibra Ótica com  velocidade 10Mbps  destinado ao Paço Municipal, por um período de 24 (vinte e quatro)  
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista o seguinte:
Caracteriza a aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtos, 
empresas ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria 
a licitação ou a obra ou os serv. 
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada a presente Inexigibilidade de Licitação em concordância com o Art. 25, da Lei 
nº 8.666/93.
Autorizo a instauração do referido processo como Inexigibilidade de Licitação.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, trinta e um dias de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA Municipal de CIDADE GAUCHA
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 078/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA EVI SPOR – MATERIAL 
ESPORTIVO LTDA.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município de 
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa EVI SPOR – 
MATERIAL ESPORTIVO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 11.011.496/0001-15 e 
cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 90562373-70 devidamente instalada e em pleno funcionamento na Av Parana, 
n.º 5161 Telefone (44) 30554877 no Município de Umuarama – Estado do Paraná, CEP: 87502-000, neste momento 
representado por o Sr. FRANCELIZA FARIA, brasileira, portadora da cédula de identidade civil RG n.º 4.946.849-0 
SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 779.082.019-20, residente e domiciliada no Município de Umuarama – Estado do 
Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a 
necessidade de materiais esportivos destinados às atividades diversas das Secretarias Municipais de Educação e 
Esportes deste Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 
149/2015 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, estendendo-se o período até o dia 28 de Outubro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que vem acrescer o valor de R$ 
39.810,86 (trinta e nove mil, oitocentos e dez reais e oitenta e seis centavos) no valor original deste instrumento 
contratual perfazendo o valor total de R$ 199.054,31 (cento e noventa e nove mil e cinquenta e quatro reais e trinta 
e um centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 28 de 
Outubro de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 28 de Outubro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
FRANCELIZA FARIA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS PEROBAL LTDA - EPP torna público que recebeu do IAP, a Renovação da Licença de 
Operação para Indústria e Comércio de Derivados de Leite - Laticínios instalada Rodovia PR 323, KM 1,9, s/n, no 
município de Perobal/PR (RLO n°120648-R1, val. 23/01/2021).

PREFEITURA Municipal de mariluz
Estado do Paraná                        
PORTARIA Nº 035, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017.
Lota o servidor Royston Fábio Ranolfi Lima, na Secretaria de Administração e Finanças.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art.1º Lotar a contar de 02 de Fevereiro de 2017, na Secretaria de Administração e Finanças, o servidor Royston 
Fábio Ranolfi Lima matrícula nº1.954, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Técnico em Administração – nível 36.
Edifício do Município de Mariluz, em 03 de Fevereiro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal  
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná       
PORTARIA N.º 086/2017
SÚMULA: Concede Adicional de Insalubridade a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder adicional de insalubridade a servidora ELIANE RAMOS, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 8.077.036-7, ocupante do cargo de provimento efetivo de GARI, lotada na SECRETARIA DE OBRAS, 
PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS no percentual de 40% (quarenta) por cento, sobre o salário 
mínimo vigente do País, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 07 (sete) dias do mês de 
fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná       
PORTARIA Nº. 087/2017
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada MARCILENE OLIVEIRA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade/RG sob n.º 10.221.553-2 
e do Cadastro de Pessoa Física/CPF sob n.º 077.263.319-33, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
CHEFE DA DIVISÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE, lotada na SECRETARIA DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO, a partir de 08 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 07 dias do mês de fevereiro 
de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 084/2017
SÚMULA: Nomeia.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e com base nos 
dispositivos legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear MARIA SUELI DA SILVA RUBIO, portadora da Carteira de Identidade RG nº 000784517 e inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física CPF/MF nº 560.332.901-78, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de CHEFE 
DA DIVISÃO DE TURISMO, MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL, lotada na SECRETARIA 
DE MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL, a partir de 07 de fevereiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 (seis) dias do mês de 
fevereiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná    
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº025/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: BAFFINI & BAFFINI LTDA
OBJETO: Contratação de uma empresa especializada para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel 
comum, diesel S10 e álcool (etanol) comum) para os veículos automotores, máquinas e equipamentos pertencentes, 
cedidos ou a serviço da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a clausula segunda do contrato n°025/2016, prorrogando o prazo de vigência 
do contrato para 20/02/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº092/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: CIRÚRGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA
OBJETO: Aquisição de medicamentos da tabela INDITEC de A à Z para pacientes da Secretaria Municipal de Saúde 
conforme especificações constantes no anexo I. Será declarada vencedora do certame a empresa que apresentar 
o maior desconto, acima do limite mínimo (conf. edital) no preço de venda determinado pelo Ministério da Saúde e 
fiscalizado pelo PROCON, previsto na tabela da INDITEC.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a cláusula treze do contrato n°092/2016, prorrogando o prazo de vigência do 
contrato para 31/03/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº026/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: AUTO POSTO BR GREGIANIN LTDA
OBJETO: Contratação de uma empresa especializada para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel 
comum, diesel S10 e álcool (etanol) comum) para os veículos automotores, máquinas e equipamentos pertencentes, 
cedidos ou a serviço da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a clausula segunda do contrato n° 026/2016, prorrogando o prazo de vigência 
do contrato para 20/02/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº028/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: V P MEDICAMENTOS LTDA - ME
OBJETO:Aquisição de materiais hospitalares e medicamentos para manutenção do Centro de Saúde, PSF – Posto 
de Saúde da Família, do Posto de Saúde do Porto Figueira e do Posto de Saúde da Vila Rural, todos pertencentes à 
Secretaria de Saúde do Município de Alto Paraíso.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a cláusula treze do contrato n°028/2016, prorrogando o prazo de vigência do 
contrato para 31/03/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº037/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA
OBJETO: Aquisição de Materiais Para Uso Hospitalar e Odontológicos, Equipamentos e Instrumentais, para realizar 
os atendimentos nos consultórios odontológicos e no Centro Municipal de Saúde.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a cláusula treze do contrato n°037/2016, prorrogando o prazo de vigência do 
contrato para 31/03/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº027/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: CIRÚRGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA
OBJETO:Aquisição de materiais hospitalares e medicamentos para manutenção do Centro de Saúde, PSF – Posto 
de Saúde da Família, do Posto de Saúde do Porto Figueira e do Posto de Saúde da Vila Rural, todos pertencentes à 
Secretaria de Saúde do Município de Alto Paraíso.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica alterado a cláusula treze do contrato n°027/2016, prorrogando o prazo de vigência do 
contrato para 31/03/2017.
FORUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 023/2017, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 02/17 - PREGÃO Nº 02/17, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, constituída pela Portaria nº 
004/2017, de 03 de Janeiro de 2017, sobre a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 02/17 – Pregão nº 
02/17, objetivando a fornecimento de Leite Pasteurizado, de acordo com tabela de preços da Conseleite, para atender 
as Escolas e Creches do Município, tendo sido declarada vencedora a empresa: COOPERATIVA DOS PRODUTORES 
DE LEITE DO TERRITÓRIO DE ENTRE RIOS, perfazendo um montante de R$ 46.122,00 (quarenta e seis mil cento 
e vinte e dois reais).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 039/2017
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 005/2006, realiza-se a seguinte composição 
dos integrantes:
CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Izamara Amado de Moura                               
Suplente: Selma Bezerra de Souza Almeida      
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Anadilene Pereira de Assis Paula
Suplente: Thiago Ziroldo         
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Luzinete Francisca da Silva               
Suplente: Marina Pereira da Silva Bocchio        
Representante da Secretaria de Planejamento
Titular: Eliane Correia e Silva                                         
Suplente: Kelly Cristina Lisboa da Silva  
Representante da Cultura, Esporte e Lazer
Titular: Maria Luzia Ramos Souza 
Suplente: Ana Caroline Domingos Gryczak
Representante da Secretaria de Finanças
Titular: José Ronaldo Ferreira Fernandes                               
Suplente: Ricardo Gusmão Brandani  
CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS
Representante da Casa Lar São Francisco de Assis
Titular: Luiz Antônio da Silva  
Suplente: Aparecida de Andrade Araújo 
Representante dos Clubes de Serviços
Titular: Edson L. P. de Abreu      
Suplente: Ângela Maria de Carvalho Ribeiro         
Representante da APAE
Titular: Viviane Sangalli Capoani                                      
Suplente: Tereza de Jesus Loução Pereira                                
Representante de Associações de Bairro 
Titular: Adalgisa Martins Rigon  
Suplente: Diacisio Alves Ferreira 
Representante das Igrejas
Titular: Gessé Nunes                                                               
Suplente: Genilson Candido de Souza 
Representante da Sociedade Esportiva, Cultural Paraná Oeste
Titular: Roberto Diquique Junior 
Suplente: Allan Andrade Scamardi
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 040/2017
SÚMULA:  Nomeia membros do Conselho Municipal de Assistência Social do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 028/10, realiza-se a seguinte composição 
dos conselheiros:
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Selma Bezerra de Souza Almeida
Suplente: Izamara Amado de Moura
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Franciele Fernandes Silvério
Suplente: Maria de Fátima Encarnação M. Pereira          
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Roseli Paulino Alves da Silva
Suplente: Jaqueline Gimenez
Representante da Secretaria de Planejamento
Titular: Eliane Correia e Silva 
Suplente: Kelly Cristina Lisboa da Silva
Representante da Secretaria de Indústria e Comércio
Titular: Carlos Roberto Pereira
Suplente: Cristiane Peyerl Brabo
Representante da Secretaria de Finanças
Titular: José Ronaldo Ferreira Fernandes
Suplente: Ricardo Gusmão Brandani                       
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
Representante dos usuários ou de organizações de usuários da Assistência Social
Titular: Renata Fernandes Duarte 
Suplente: Juliane Ferreira dos Santos
Titular: Marcionil Alves Pereira
Suplente: Ana Maria Done da Silva
Representante de Entidades e organizações de Assistência Social 
Titular: Aparecida de Andrade Araújo 
Suplente: Mercedes B. Ferraz 
Titular: Maria do Carmo Almeida   
Suplente: Adalgisa Martins Rigon 
Representante de Entidades de Trabalhadores do setor  
Titular: Viviane Sangalli Capoani
Suplente: Juliana Santos da Silva 
Titular: Edna Regina Guarnieri
Suplente: Rubens Américo Mendes 
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 041/2017
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal da Pessoa Idosa do Município de 
Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº. 038/2008, realiza-se a seguinte composição 
dos conselheiros:
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko 
Suplente: Luciane Manzini Sass
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Lucia Fernanda da Silva Brandani 
Suplente: Ione Gryczak Moreira
Representante da Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Regina Mara D’ávila Braun
Suplente: Roseli Paulino Alves da Silva 
Representante do Departamento Jurídico 
Titular: André Varella Bianeck 
Suplente: Melyne Móvio Santos
Representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Titular: Thiago Silva Souza
Suplente: Eder Pereira Rubias         
REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAL
Representante de Clube de Serviços 
Titular: José Gomes de Oliveira Filho 
Suplente: Orizevelto Pereira Manso 
Representante da APMI
Titular: Maria do Carmo Almeida 
Suplente: Gislaine Gomes
Representante da SOBAICO
Titular: Anna Maria Done da Silva 
Suplente: Adalgisa Martins Rigon
Representante das Igrejas
Titular: Martinho Antônio da Silva
Suplente: Pastor Marcio Gonçalves da Silva
Representante da Pastoral do Idoso
Titular: Clarice Eugenia da Silva 
Suplente: Maria Rosa Bonillo
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 042/2017 
SÚMULA: Nomeia membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência do Município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Em conformidade com a Lei nº 026/2011, realiza-se a seguinte composição 
dos integrantes:
CONSELHEIROS GOVERNAMENTAIS
Representante da Secretaria de Assistência Social
Titular: Tayná Ceccon Martins                             
Suplente: Viviane Sangalli Capoani 
Representante da Secretaria Municipal de Educação
Titular: Marisa Cassemiro    
Suplente: Hellen Fabiano Fetter Dosso  
Representante da Secretaria de Saúde
Titular: Regina Mara Dávila Braun 
Suplente: Roseli Paulino Alves da Silva      
Representante da Secretaria de Indústria e Comércio 
Titular:  Cristiane Peyerl Brabo 
Suplente: Carlos Roberto Pereira            
Representante da Câmara Municipal 
Titular: Percival Pretti   
Suplente: Milton de Freitas  
CONSELHEIROS NÃO GOVERNAMENTAIS
Representante de Entidade Prestadora de Serviço à Pessoa com Deficiência
 Titular: Joseli Sebastiani Pegoraro            
 Suplente: Jucelina Aparecida dos Santos Dalri     
Representante de Usuário
Titular: Miriam Pretti    
Suplente: Emael Santini Batista    
Representante de Trabalhador do Setor
Titular: Paula Ferreira de Souza Rodrigues        
Suplente: Sara Furlan Belini Oliveira   
Representante de Entidade de Assistência Social  
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko  
Suplente: Maria da Penha dos Reis  
Representante da Associação Comercial 
Titular: Vanildo Rafael             
Suplente: Diego Henrique Bueno   
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 43/2017
Súmula: Nomeia os membros do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação 
do Município de Cruzeiro do Oeste. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 043/2007, alterada pela Lei 
Municipal nº 001/2011; CONSIDERANDO as indicações feitas pelas entidades que 
compõem este Conselho Municipal.
 DECRETA:
Art.1º - Ficam nomeados os membros em conformidade com a Lei Municipal 
001/2011, o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação com os seguintes 
membros:
Representantes da Secretaria Municipal da Assistência Social
Terezinha Valkíria Mamus    Titular
Thais Oliveira Santos  Suplente
Representante da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos
Wagner de O. Cardoso    Titular
Debora Miliani Garcia Bastos                    Suplente
Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento
Kelly Cristina Lisboa da Silva    Titular
Eliane Correia e Silva                                  Suplente
Representantes da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Euclides dos Santos                         Titular
Márcio Tadashi Matsumoto  Suplente
Representante da Associação de Moradores do Bairro Sul Brasileira II
Maria do Carmo Almeida  Titular
Maria Divina M. Rego   Suplente
Representante da Associação de Moradores da Vila Rural Joaquim de Paula Leite
Maria da Penha dos Reis  Titular
José Venâncio da Silva   Suplente
Representante da Associação de Moradores do Bairro Jardim Cruzeiro
José Ferreira de Freitas     Titular 
Ramiro Batista da Silva    Suplente
Art.2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.                                                 
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 44/2017 
SÚMULA: Fica alterada a composição da Coordenação Municipal Intersetorial do 
Programa Bolsa Família, e dá outras providências.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Fica alterada a composição da COORDENAÇÃO MUNICIPAL 
INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA de Cruzeiro do Oeste das 
Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde, constituída pela 
representação dos seguintes membros titulares e respectivos suplentes:
Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:
Titular: Ana Paula de Araújo Nocko
Suplente: Patricia Caroline Baía 
Secretaria Municipal de Educação
Titular: Juliana Cintia Nunes
Suplente: Sônia Maria Siqueira
Secretaria Municipal de Saúde
Titular: Marina Pereira da Silva Bocchio
Suplente: Eliane Cesar Delgado Oliveira
Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, permanecendo em 
vigor as demais disposições do Decreto nº 109/2015. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 045/2017 
SÚMULA: Nomeia membros do Comitê Municipal do Programa Família Paranaense.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
DECRETA:
Art. 1° - Nomear e aprovar os representantes para comporem o Comitê Municipal do 
Programa Família Paranaense, através da Secretaria da Família e Desenvolvimento 
Social - SEDS.
1. Secretaria Municipal de Assistência Social
Terezinha Valkíria Mamus
2. Secretaria Municipal de Educação
Marly de Leite Lara Pinto
3. Secretaria Municipal de Saúde
Leandro Silvestre de Oliveira
4. Secretaria Municipal de Agricultura
Alberto Laranjeiro Paisana
5. Secretaria de Planejamento
Kelly Cristina Lisboa da Silva
6. Diretoria Municipal de Esportes
Eder Ruffo dos Santos
Art. 2º - O Comitê Municipal do Programa Família Paranaense, composto por 
profissionais de atuação municipal, é responsável por mapear e articular ações com a 
rede de atendimento do município e gerenciar a execução do programa.
Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto 180/2013.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  37/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa 
por Justificativa nº 04/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 39/2017 de 16/01/2017, publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 13/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para prestação de serviços especializados na área de Ginecologia/Obstetrícia em 
caráter de urgência destinado ao Hospital Municipal e Unidade Básica de Saúde, por 
um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR VALOR VALOR POR EXTENSO
RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP R$: 122.028,48 
Cento e vinte e dois mil vinte e oito reais e quarenta e oito centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Quarta-feira 25 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 4/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a Elaboração 
da revisão do Plano Diretor Municipal – PDM, e elaboração do Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana do Município de Cruzeiro do Oeste - PR. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Planejamento.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: global
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
54.600,00 Cinqüenta e Quatro Mil e Seiscentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias após assinatura do Contrato e 
Recebimento Empenho.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 046/2017
SÚMULA: decreta ponto facultativo no feriado de carnaval / 2017.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais,
Considerando, o Feriado de Carnaval no dia 28/02/2017.
DECRETA:
Art. 1º- Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 27/02/2017, (Segunda- 
Feira de Carnaval), bem como no dia 01/03/2017, (Quarta-Feira de Cinzas) até às 
13h00min, não havendo expediente de trabalho nos Órgãos Públicos Municipais da 
Administração Direta, com exceção dos serviços que por sua natureza não possam 
sofrer paralisação.
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) DIAS DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  38/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 01/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 11/2017 de 16 de janeiro 2017, Publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 1/2017, que tem por objeto a (o) Aquisição de combustível 
Etanol Hidratado, Diesel, Diesel S10 e Gasolina em quantidade fracionada retirada 
na bomba, destinados aos veículos da Frota Municipal para um período de 12 (doze) 
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação, e Serviços Públicos 
e outros.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR VALOR VALOR POR EXTENSO
COMERCIO DE COMBUSTIVEL MAANAIM LTDA - EPP R$: 1.813.900,00
Um milhão oitocentos e treze mil novecentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 30 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de preços N.º 4/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2017
DATA DA ABERTURA “1” HABILITAÇÃO: 16/02/2017
 HORÁRIO: 09:00 Horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
DATA DA ABERTURA:“2” PROPOSTA : 16/02/2017
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços referente a Elaboração 
da revisão do Plano Diretor Municipal – PDM, e elaboração do Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana do Município de Cruzeiro do Oeste - PR. Órgão solicitante 
Secretaria Municipal de Planejamento.
TIPO: Menor preço.
REGIME CONTRATAÇÃO: global
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
54.600,00 Cinqüenta e Quatro Mil e Seiscentos Reais
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias após assinatura do Contrato e 
Recebimento Empenho.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do 
Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, 
Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 168 e 169. 
Cruzeiro do Oeste,  31/01/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): R Z SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de profissionais para prestar serviços na área da saúde em 
caráter de urgência conforme exigências da portaria do Ministério da Saúde nº. 139 
de 11 de Fevereiro de 2015, referente ao credenciamento do município, da Equipe 
de Saúde Profissional no âmbito da Política Nacional de atenção integral da saúde 
as pessoas privadas de liberdade prisional (PNAISP) e portaria 482 de 01 de abril 
de 2015, art. 3º.,  por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde.
VALOR TOTAL: R$: 66.000,00 (sessenta e seis mil reais)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 01/2017 – Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes 
condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A Nº 172/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOSUE CANDIDO PEREIRA, RG. nº 3.616.223-6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Médico, da UBS Central, junto a Secretaria Municipal de Saúde, 
30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, referente ao período aquisitivo 19/08/14 a 
19/08/15, a contar do dia 16/01/16 a 14/02/17.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dia do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 173/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MIRIAN GRAZIELLA GOMES DE OLIVEIRA DA CRUZ, 
CPF. nº 380.564.628-30 ocupante do cargo de Operário, junto a Secretaria Municipal 
de Agricultura 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternidade, a contar do 
dia 25/01/2017 a 23/07/2017 , conforme Lei Complementar nº 004/2009 do dia 
14/12/2009.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de Janeiro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal - 

P O R T A R I A Nº 181/17
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ROSANGELA SOARES DA SILVA ROBATINO, RG. nº 
5.674.972-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Membro do Conselho Tutelar, junto 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares, 
referente ao período aquisitivo 10/01/16 à 10/01/17 a contar do dia 03/03/17 a 
01/04/17. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 182/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora IZABEL RUBIAS DOSSO RG. Nº 3.962.795-7 SSP 
PR, ocupante do cargo de Professora, da Escola Municipal Amaral Fontoura, 
junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 90 (noventa) 
dias Regulamentares de Licença Prêmio, conforme disposto no artigo 165, da Lei 
Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), referente ao 
quinquênio 13/02/10 a 13/02/15 a contar do dia 01/02/17 a 01/05/17.
Registre-se Publique-seCumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 183/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora INÊZ FORMICOLI SILVA, RG. nº 119.367-8 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Professora, da Escola Municipal Amaral Fontoura, junto a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Divisão de Educação, 
90 (noventa) dias de Licença Prêmio Regulamentares, conforme disposto no artigo 
165, da Lei Complementar 006/2005, (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), 
referente ao quinquênio 13/02/10 a 13/02/15 a contar do dia 01/02/17 a 01/05/17.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 (trinta) dia do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 185/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor CLOVIS 
CARLOS PEDRUSSI, RG. nº 1.407.772, ocupante do cargo de Assessor Geral, do 
Departamento de Contabilidade, junto à Secretaria Municipal de Finanças, para o 
Departamento de Tesouraria, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 186/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor BRUNO 
LEONARDO PEGUIM MAGALHÃES, RG. nº 9.681.436-4, ocupante do cargo de 
Auxiliar Administrativo, do Departamento de Tesouraria, junto à Secretaria Municipal 
de Finanças, para o Departamento Administrativo de Finanças, junto à mesma 
Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 187/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Fevereiro de 2017, o servidor 
MARCOS GONÇALVES RIBEIRO, RG. nº 6.568.686-8, ocupante do cargo de 
Contador, do Departamento Administrativo de Finanças, junto à Secretaria Municipal 
de Finanças, para o Departamento de Contabilidade, junto à mesma Secretaria 
Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 25/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados na área de Anestesiologia em caráter de urgência 
destinado ao Hospital Municipal, por um período de 60 (sessenta) dias. 
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL: R$: 77.000,00 (setenta e sete mil reais)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA 
Nº 03/2017 – Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores 
alterações sob as seguintes condições, completa e atualizada pelas 
Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 26/2017
DATA DE ASSINATURA: 25/01/2017
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste.
CONTRATADO (A): RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados 
na área de Ginecologia/Obstetrícia em caráter de urgência destinado ao Hospital 
Municipal e Unidade Básica de Saúde, por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
VALOR TOTAL: R$: 122.028,48 (cento e vinte e dois mil vinte e oito reais e quarenta 
e oito centavos)
VIGÊNCIA: 25 de março de 2017.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: DISPENSA POR JUSTIFICATIVA Nº 04/2017 – Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes 
condições, completa e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.103/2017
Republicar por Incorreção 
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Hedilberto Villa Nova Sobrinho, Prefeito Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 04 (Quatro) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 15 de janeiro de 2017 ao dia 19 de janeiro de 2017, 
onde estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Solenidade 
de assinatura de repasse da cota extra de ICMS para os municípios paranaenses) 
ainda na Assembleia  com o Deputado Estadual Marcio Nunes, Chefe da Casa Civil 
Valdir Rossoni, Deputado Estadual Fernando Scanava,  Deputado Estadual Jonas 
Guimarães, Deputado Estadual Felipe Francischini, na Secretaria de Esportes com 
o secretário Douglas Fabricio.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 12 (DOZE) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
Prefeito Municipal CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
15/01/2017  a 19/01/2017 QT. DIÁRIAS
04 (quatro) Diárias + 30% +40% VALOR UNITÁRIO  
VALOR TOTAL Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.104/2017
Republicar por Incorreção
 SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rogerio Mamoru Matsumoto, Secretario Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 04 (quatro) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 15 de janeiro de 2017 ao dia 19 de janeiro de 2017, 
onde estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Solenidade 
de assinatura de repasse da cota extra de ICMS para os municípios paranaenses) 
ainda na Assembleia  com o Deputado Estadual Marcio Nunes, Chefe da Casa Civil 
Valdir Rossoni, Deputado Estadual Fernando Scanava,  Deputado Estadual Jonas 
Guimarães, Deputado Estadual Felipe Francischini, na Secretaria de Esportes com 
o secretário Douglas Fabricio.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 12 (DOZE) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Rogerio Mamoru Matsumoto
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇAÕ
Secretario  Municipal CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
15/01/2017  a 19/01/2017 QT. DIÁRIAS
04 (quatro) Diárias + 30% +40% VALOR UNITÁRIO  
VALOR TOTAL Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 001/2017
CONVOCA CANDIDATO, APROVADO EM    CONCURSO PÚBLICO HOMOLOGADO 
EM 30 DE MARÇO DE 2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/
AMERIOS/12º R.S.,  no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 37 da 
Constituição Federal e os Editais Nº. 001/2015 do dia 10/12/2015, Edital Nº 002/2016 
do dia 15/01/2016, Edital Nº 003/2016 do dia 28/01/2016, Edital Nº 004/2016 do dia 
29/01/2016, Edital Nº 005/2016 do dia 04/03/2016, Edital Nº 006/2016 de 09/03/2016 
e Edital Nº 007/2016 de 16/03/2016, Edital Nº 008/2016 do dia 23/03/2016, Edital Nº 
009/2016 do dia 29/03/2016.
R E S O L V E:
Art. 1º. CONVOCAR o candidato abaixo relacionado, aprovado em Concurso Público, 
realizado em 14 de fevereiro de 2016, para comparecer à Divisão de Recursos 
Humanos do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS, munido com os 
seguintes documentos:
a) Cédula de Identidade (RG) ou Protocolo da Identidade e fotocópia;
b) Título de Eleitor e fotocópia;
c) Comprovante de voto na última eleição ou justificativa de ausência e fotocópia;
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF) e fotocópia;
e) Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
f) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando 
couber;
g) Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
h) CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social;
i) Atestado de sanidade física e mental;
j) Certificado de reservista e fotocópia;
k) Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela justiça Estadual e 
Federal, onde o candidato residiu nos últimos 05 ( cinco) anos;
l) Comprovante de escolaridade exigida;
m) Declaração para fins do contido nos incisos XVI e XVII, do artigo 37, da 
Constituição Federal;
n) Cartão de vacinação.
Emprego: CONTADOR– 40 Horas/Semanais
Inscrição Nome Nota Ordem de Classificação
15972 ROBERTO AIRES DE OLIVEIRA 75,00 1
Art. 2º.  O Candidato aprovado no Concurso Publico e convocado através deste 
Edital, terá 03 (três) dias úteis para se manifestar sobre a aceitação ou não da vaga.
Art. 3º.  O não comparecimento do candidato implicará automaticamente, ao mesmo, 
deslocamento para o final da lista de classificados, respeitando apenas  03 (três) 
chamadas.
Umuarama-PR, 31 de janeiro de 2017.
Luís Carlos Borges Cardoso
Presidente do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
D E C R E T O Nº 054/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Nomear em comissão, a contar do dia 02/01/2017, a servidora ANGELA 
MARIA DE CARVALHO RIBEIRO, RG. nº 1.809.491-6 SSP/PR, para exercer o cargo 
de Assessor Administrativo II, junto a Secretaria Municipal de Saúde, percebendo 
mensalmente o valor do símbolo CC-18, conforme a Lei Complementar 002/2015.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor, a partir do dia 02/01/2017.
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de janeiro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 001/2017 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 001/2017
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 31 de Janeiro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANDRESSA ALCAIDE DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2 
e C.P.F. nº 074.828.359-54.
OBJETO: Prestação de serviços de FONOAUDIÓLOGO (PROGRAMA NÚCLEO DE 
APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA), referente Concurso Público, Edital nº 239/2016.
VALOR INICIAL: R$ 2.106,25 (Dois mil cento e seis reais e vinte e cinco centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 13/01/2017, com término em prazo indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 06 (seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) e em toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo com a 
necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0188/201
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 13 de Janeiro de 2017, a Sra. ANDRESSA ALCAIDE 
DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de 
janeiro de 2014 de e Decreto nº 018/2014 de 17 de janeiro de 2014, para exercer 
o cargo de FONOAUDIÓLOGO (PROGRAMA NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA 
FAMÍLIA), sendo que a carga horária deverá abranger um total de 06 (seis) horas 
diárias ou 30 (trinta) horas semanais, tendo sido aprovada no Concurso Público nº 
239/2015, homologado através do Edital nº 030/2016, convocada através do Edital 
n° 006/2017, do dia 06/01/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
07/01/2017, para atuar no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), junto à 
Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0189/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 13 de Janeiro de 2017, a servidora 
ANDRESSA ALCAIDE DOMINGOS DA SILVA, RG. nº 12.510.106-2, ocupante do 
cargo de Fonoaudiólogo (Programa Núcleo de Apoio à Saúde da Família), no Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 190/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 19 de Janeiro de 2017, a servidora MARIA 
JOSE DA SILVA LANZA, RG. nº 6.004.012-5, ocupante do cargo de Técnico em 
Enfermagem, do Hospital Municipal, junto à Secretaria Municipal de Saúde, para a 
Unidade Básica de Saúde Central, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 191/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 10 de Fvereiro de 2017, a servidora 
ELIZANGELA DE FATIMA GOMES, RG. nº 8.860.966-2, ocupante do cargo de 
Servente, do Centro de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS), 
junto à Secretaria Municipal de Assitência Social, para o Programa Alternativo, junto 
à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 192/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 30 de Janeiro de 2017, a servidora 
OLCIONE MATHEUS GONCALVES, RG. nº 4.602.845-7, ocupante do cargo de 
Servente, do Hospital Municipal, junto à Secretaria Municipal de Saúde, para o 
Departamento Odontológico, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 193/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 30 de Janeiro de 2017, a servidora MARIA 
DE LURDES FERRAREZI, RG. nº 4.604.543-2, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, do Departamento Odontológico, junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, para a Unidade Básica de Saúde Central, junto à mesma Secretaria Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 194/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
REMANEJAR LOTAÇÃO, a contar do dia 23 de Janeiro de 2017, o servidor ALEX 
SANDRO DOS SANTOS, RG. nº 9.249.693-7, ocupante do cargo de Merendeiro, 
do Projeto Alternativo, junto à Secretaria Municipal de Assistêncial Social, para a 
Secretaria Municipal de Administração.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor 
da empresa EDERGRAF GRÁFICA E EDITORA EIRELI - ME, para a Contratação de 
empresa em Razão do Preço, Contratação de empresa para prestação de serviços 
de geração, impressão e montagem dos carnês de ALVARÁ e ISS do Município de 
Douradina-Pr, no valor de R$1.948,28(um mil novecentos e quarenta e oito reais e 
vinte e oito centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-Pr, 31 de janeiro de 2017.
Elisângela Giroto
Secretária da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Elisângela Giroto, Secretária da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da 
empresa EDERGRAF GRÁFICA E EDITORA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ 
nº. 10.780.913/0001-21, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, 
Contratação de empresa para prestação de serviços de geração, impressão e 
montagem dos carnês de ALVARÁ e ISS do Município de Douradina-Pr, no valor 
de R$1.948,28(um mil novecentos e quarenta e oito reais e vinte e oito centavos), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 31 de janeiro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAíRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 080/2017
Data: 31.01.2017
Ementa: aposenta a Servidora Estatutária Celia Regina Ferraresi Zinezi, ocupante 
do cargo de Psicólogo, em razão de aposentadoria por tempo de contribuição, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas no artigo 84, da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e atendendo ao que dispõe o artigo 37, V da Lei Municipal nº 1246/2003, 
c/c art. 40, II e § 2o da Constituição Federal e § 3º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, e, 
Considerando a concessão pela Previdência Social Oficial de Aposentadoria 
por tempo de contribuição, benefício nº 166.965.027-5, e ainda, considerando o 
memorando sob o nº 2017000713,
DECRETA:
Art. 1o Na forma do artigo 37, inciso V da Lei Municipal nº 1246/2003, fica aposentada 
por tempo de contribuição a Servidora Estatutária CELIA REGINA FERRARESI 
ZINEZI, ocupante do cargo de Psicólogo, portadora da CI/RG nº 8.739.229 SESP/SP, 
a partir de 1º de fevereiro de 2017.
Art. 2o Declara vago o cargo de Psicólogo, até então ocupado pela servidora, a partir 
de sua jubilação.
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 002/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, 
objetivando a aquisição de pão Frances, com peso unitário de 50 g, elaborado com 
farinha de trigo de primeira qualidade, para as secretarias da prefeitura municipal e 
demais órgãos da Administração.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
VALOR MÁXIMO: R$ 43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais), conforme 
relação com quantidade e especificações constantes no ANEXO I deste edital. 
PRAZO DE FORNECIMENTO/ENTREGA: o produto será fornecido/entregue, 
conforme programação diária anexa ao processo, devidamente embalado.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
O município não se obriga à solicitação da totalidade do produto contratado.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser 
apreciados e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em 
mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), na Sala da Secretaria 
de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito, Avenida Hermes Vissoto, 810, nos 
seguintes horários: das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas de Segunda 
a Sexta-Feira, sendo que informações serão fornecidas através do telefone (44) 3665-
8000, conforme art. 21 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 16 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês 
de janeiro de 2017.
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 024/2017, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E 
EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO Nº 01/17 - PREGÃO Nº 01/17, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de 
Apoio, constituída pela Portaria nº 004/2017, de 03 de Janeiro de 2017, sobre 
a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 01/17 – Pregão nº 01/17, 
objetivando a contratação de empresa para efetuar a coleta de resíduos da saúde, 
tendo sido declarada vencedora a empresa: BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA 
EPP, perfazendo um montante de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de fevereiro 
de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 4.016/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ELIFAS MARDEGAN & CIA LTDA - ME, 
o resultado do processo licitatório modalidade Inexigibilidade n.º 001/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Inexigibilidade 
n.º 001/2017 em favor da empresa ELIFAS MARDEGAN & CIA LTDA - ME, cujo objeto 
trata do credenciamento pessoas jurídicas na área de BIOQUÍMICA para prestação 
de serviços laboratoriais, conforme encaminhamento da Secretaria Municipal de 
Saúde de Icaraíma, os procedimentos serão pagos com valores constantes da Tabela 
Sistema Único de Saúde – SUS para exames laboratoriais, conforme relação com 
quantidades e especificações constantes no Anexo I do Edital, com vigência ate 
31/12/2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Fevereiro de 
2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade gaucha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. 
AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 018/2016, FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA CONSTRUTORA FRADAM 
LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF 
n.º 75.377.200/0001-67, com sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal 
Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, 
residente e domiciliado na Rua J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa CONSTRUTORA 
FRADAM LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 24.422.030/0001-54, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua 
Marinho Caresia, Centro n.º 1551 Telefone (44) 3675-1083 no Município de Cidade 
Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 87.820-000 neste momento representado 
por o Sr. DAMIÃO GOMES DA SILVA, brasileiro, casado, comerciante, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 4.516.859-0 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 
551.829.259-72, residente e domiciliado na Rua Torquato da Luz Barbosa, n.º 2163, 
centro, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a 
necessidade de serviços futuros e parcelados de pintura em diversos Setores da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento 
ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebram o presente 
instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 4 (quarta) do 
contrato original sob n.º 034/2016 que vem acrescer o prazo de vigência contratual, 
estendendo-se o período até o dia 15 de Abril de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a clausula 3 (terceira) do contrato original que 
vem acrescer o valor de R$ 14.477,50 (quatorze mil quatrocentos e setenta e sete 
reais e cinquenta centavos) no valor original deste instrumento contratual perfazendo 
o valor total de R$ 72.387,50 (setenta e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos).
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do 
contrato original, datado de 15 de Abril de 2016.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 07 de Fevereiro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
DAMIÃO GOMES DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

prefeitura Municipal de cidade gaucha
Estado do Paraná
DECRETO N° 026 / 2017
Dispõe   sobre  as   competências,  a  composição  e  o  Funcionamento do Conselho 
Municipal de Segurança  Alimentar e Nutricional de Cidade Gaúcha, Estado do 
Paraná no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar   e   Nutricional   –   
SISAN,   e   dá   outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 2.255 de 06 de fevereiro de 
2017, observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
DECRETA:
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA
Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão de 
assessoramento imediato ao Prefeito de Cidade Gaúcha, integra o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei nº 11.346, de 15 
de setembro, de 2006.
Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal
I – Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder 
Executivo, com periodicidade não superior a quatro anos;
II – Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da 
Conferência;
· III – Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência 
Municipal de SAN, as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de SAN, 
incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
· IV – Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes ao 
Plano Municipal de SAN;
· V – Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação 
de ações públicas de Segurança Alimentar e Nutricional; 
·	 VI – Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação 
e controle social nas ações integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
·	 VII – Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e pela sua 
efetividade;
·	 VIII – Manter articulação permanente com outros conselhos municipais de 
Segurança Alimentar e Nutricional, com o conselho estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional e com o conselho nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional.
·	 IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§1°: O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e 
prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.
§2°: Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo 
regulamentar, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será 
convocada pelo CONSEA Municipal.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por 12 membros, titulares e suplentes, 
dos quais dois terços de representantes da sociedade civil, cabendo a representante 
deste segmento exercer a presidência do conselho, e um terço de representantes 
governamentais, conforme disposto no art. da Lei nº 2.255 de 06 de fevereiro de 2017.
§ 1° A representação governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos 
seguintes membros titulares: 
I -  Os Secretários Municipais:
a) Secretaria Municipal de Agricultura;
b) Secretaria Municipal de Educação;
c) Secretaria Municipal de Assistência Social; e
d) Secretaria Municipal de Saúde.
§ 2° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de 
indicação estabelecidos pela Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional.
§ 3° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, 
representantes de conselhos afins, de organismos internacionais e do Ministério 
Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite 
formulado pelo Presidente do CONSEA Municipal.
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os 
suplentes da representação governamental, serão designados pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, 
permitida a recondução.
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros 
representantes da sociedade civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 
03 membros, dos quais 1/3 será representante da sociedade civil, incluído o 
Presidente do Conselho, e os demais serão representantes do Governo, incluído o 
Secretário-Geral.
§ 1°  Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade 
civil que comporá o CONSEA Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados 
os critérios de representação deliberados pela Conferência Estadual e Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 2°  A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional ou ao término do 
mandato dos conselheiros, para apresentar proposta de representação da sociedade 
civil no CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;
Art. 6° - O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:
I    – Plenário;
II  – Secretaria Geral;
III –Secretaria Executiva;
IV – Comissões Temáticas.
Seção I
Da Presidência e da Secretaria Geral
Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, 
indicado pelo Conselho, entre seus membros, e designado pelo Prefeito.
Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o 
Secretário Geral convocará reunião, durante a qual será indicado o novo Presidente 
do CONSEA Municipal.  
Art. 8° - Ao Presidente incumbe:
·	 I – zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal;
·	 II – representar externamente o CONSEA Municipal;
·	 III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal; 
·	 IV – manter interlocução permanente com a Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
·	 V – convocar reuniões extraordinárias, com o Secretário Geral; e
·	 VI – propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando 
o coordenador e os demais membros, bem como estabelecendo prazo para 
apresentação de resultados, conforme deliberado pelo CONSEA Municipal.
Art. 9° - Compete à Secretaria Geral assessorar o CONSEA Municipal.
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Agricultura será o Secretário-Geral do 
CONSEA Municipal. 
Art. 10º  - Ao Secretário-Geral incumbe:
·	 I – submeter à análise da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional as propostas do CONSEA Municipal de diretrizes e prioridades da Política 
e do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos 
orçamentários para sua consecução;
·	 II – manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, das propostas encaminhadas por 
aquele Conselho;
·	 III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações 
aprovadas pelo CONSEA Municipal nas instâncias responsáveis, apresentando 
relatório ao Conselho;
·	 IV – promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos 
Planos Nacional e Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional;
·	 V – instituir grupos de trabalho intersecretariais para estudar e propor ações 
governamentais integradas relacionadas ao Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional;
Seção II
Da Secretaria Executiva
Art. 11º - Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua 
estrutura organizacional, com uma Secretaria Executiva, que dará suporte técnico e 
administrativo ao seu funcionamento.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação 
e funcionamento da Secretaria Executiva serão consignados diretamente no 
orçamento Governo Municipal. 
Art. 12º -  Compete à Secretaria Executiva:
·	 I – Assistir o Presidente e o Secretário Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de 
suas  atribuições; 
·	 II – Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de 
Segurança Alimentar e Nutricional e com o CONSEA Nacional, mantendo-os 
informados e orientados acerca das atividades e propostas do CONSEA Municipal;
·	 III – Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu 
relacionamento com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
órgãos da administração pública, organizações da sociedade civil; e
·	 IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com 
informações e estudos, visando auxiliar a formulação e análise das propostas 
apreciadas pelo CONSEA Municipal.
Art. 13º -  Incumbe ao Secretário Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar 
e orientar o planejamento, a execução e avaliação das atividades da Secretaria 
Executiva, sem prejuízo de outras atribuições que lhes forem cometidas pelo 
Presidente e pelo Secretário Geral do Conselho.
Art. 14º -  Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria Executiva contará 
com estrutura específica, nos termos estabelecidos em decreto, que disporá sobre os 
quantitativos de cargos em comissão e funções de confiança para essa finalidade.
CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15º - Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu 
presidente, representantes de outros órgãos ou entidades públicas, municipais, 
estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem a 
sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16º - O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter 
permanente, que prepararão as propostas a serem por ele apreciadas, e grupos de 
trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas no seu 
âmbito de atuação.
Art. 17º - As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria Executiva do 
CONSEA Municipal serão feitas por intermédio da Prefeitura.
Art. 18º -  O desempenho de função na Secretaria Executiva do CONSEA Municipal 
constitui, para o militar, atividade de natureza militar e serviço relevante e, para o 
pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos os efeitos da vida 
funcional.
Art. 19º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha  –  Paraná , em  08 de fevereiro 
de 2017.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  38/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 01/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 11/2017 de 16 de janeiro 2017, Publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 1/2017, que tem por objeto a (o) Aquisição de combustível 
Etanol Hidratado, Diesel, Diesel S10 e Gasolina em quantidade fracionada retirada 
na bomba, destinados aos veículos da Frota Municipal para um período de 12 (doze) 
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Obras, Viação, e Serviços Públicos 
e outros.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
COMERCIO DE COMBUSTIVEL MAANAIM LTDA - EPP
R$: 1.813.900,00
Um milhão oitocentos e treze mil novecentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Segunda-feira, 06 fevereiro  de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Rua Leopoldo José de Souza, 1030  -  Fone: (44) 3676-3419  -  CEP 87400-000
CRUZEIRO DO OESTE  -  PARANÁ	  
Estado do Paraná
Cruzeiro do Oeste
Resolução nº 001/2017
SÚMULA: Aprova o Termo de Aceite ao Programa Primeira Infância no SUAS.
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, que lhe 
confere a Lei Municipal Nº028/10, considerando a reunião do Conselho Municipal 
de Assistência Social, realizada em 07/02/2017, nas dependências da Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social aprova o Termo de Aceite ao 
Programa Primeira Infância no SUAS, o qual corresponde à participação da política 
de assistência social no Programa Criança Feliz.
Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Franciele Fernandes Silvério
Presidente do CMAS

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 058/2017
Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, Prefeito do Município de Cruzeiro do Oeste, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e
Considerando o processo de Aposentadoria Voluntária por Idade à JOSÉ MAURO 
GOMES.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica concedido ao servidor JOSÉ MAURO GOMES, brasileiro, servidor público 
municipal de Cruzeiro do Oeste–Pr, portador da Cédula de identidade RG. nº 1.249.310-
SSP/PR., e inscrito no CPF/MF nº 175.042.609-91, residente e domiciliado em Cruzeiro 
do Oeste-PR., APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE, no cargo de VIGIA  nos 
termos do Art. 40, § 1º, III, “b” da C.F. e Art. 50 da Lei Municipal nº 59/2012.
Art. 2º - - Fica estipulado como proventos mensal de sua aposentadoria, o valor de 
R$ 1.311,30 (Um mil, trezentos e onze reais e trinta  centavos), referente a média 
aritmética obtida em 80,8% dos maiores salários corrigidos desde Fevereiro de 2000 
conforme planilha de cálculo de proventos.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 02 de Fevereiro de 2017 revogadas 
as disposições em contrário. 
Registre-se e Publique-se
Cruzeiro do Oeste, 06 de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito  Municipal

Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 003/2017
Autoriza viagem e concede diária.
SUMULA: A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, com base na resolução nº. 001/2008 
de 30 de abril de 2008, e tendo em vista a solicitação formulada através do requerimento 
protocolado sob nº. 004/2017, pelo vereador Sr. Diego Niedo de Almeida.
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Senhor Diego Niedo de Almeida Vereador da Câmara Municipal de 
Esperança Nova a viajar a Cidade de Curitiba neste Estado, nos dias 13, 14 e 15 de 
fevereiro de 2017, para tratar de assuntos de interesse da comunidades. 
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 07 de janeiro de 2017.
José Marcos Bicudo		             Rafael Diego Peres
     Presidente                       			   1º Secretario
Salvador Diego de Oliveira
Vice Presidente

Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 002/2017
Autoriza viagem e concede diária.
SUMULA: A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, com base na resolução nº. 
001/2008 de 30 de abril de 2008, e tendo em vista a solicitação formulada através 
do requerimento protocolado sob nº. 003/2017, pelo vereador Sr. Rafael Diego Peres.
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Senhor Rafael Diego Peres Vereador da Câmara Municipal de 
Esperança Nova a viajar a Cidade de Curitiba neste Estado, nos dias 13, 14 e 15 de 
fevereiro de 2017, para tratar de assuntos de interesse da comunidades. 
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 07 de janeiro de 2017.
José Marcos Bicudo		             Rafael Diego Peres
     Presidente                       		  1º Secretario
Salvador Diego de Oliveira
Vice Presidente

prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 075/2017	
Súmula – Nomeia o Sr. Odair José de Souza Braga na Ouvidoria de Saúde, como 
Ouvidor Municipal da Saúde, e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica designado, pelo período de 2 anos, o senhor Odair José de Souza 
Braga, portador da Cédula de Identidade com RG sob nº 6.524.857-3 SESP/PR, e 
inscrito no CPF/MF nº 980.783.649-20, Agente Comunitário de Saúde, para o cargo 
de Ouvidor Municipal da Saúde, atribuindo-lhe acréscimo de 20% (vinte por cento) 
de seu respectivo vencimento por função gratificante, nos termos da Lei Municipal 
nº 772/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova – Paraná, aos 07 de fevereiro 
de 2017.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA N° 076/2017
SÚMULA: Concede ao Servidor Alex Aparecido Barbieri Cavichioli avanço de uma 
referência a título de Progressão Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas 
atribuições legais e,
Considerando o contido no Art. 18 e seguintes da Lei nº 500 de 20 de abril de 2011;
Considerando ainda a nota obtida na avaliação de desempenho realizada em data de 
06/02/2017 pela comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Concede ao Sr. Alex Aparecido Barbieri Cavichioli,  portador do RG nº 
9.864.899-2-SSP/PR,  ocupante do cargo de Motorista l, o avanço de uma referência 
de vencimento a título de Progressão Funcional, com base no Art. 19 da Lei nº 
500/2011, reenquadrando-o para referência de nº 18, constante no anexo I da citada 
Lei. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos sete dias 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
CHAMAMENTO PÚBLICO
INEXIGIBILIDADE N.º 002/2017
CREDENCIAMENTO Nº 002/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, para 
contratação abaixo discriminada:
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARA CONSULTAS 
E PROCEDIMENTOS MÉDICOS E HOSPITALARES DE OFTALMOLOGIA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.
PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: até 31 de dezembro de 2017.
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos 
e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial 
e será fornecida, pessoalmente ao interessado, no endereço indicado. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço acima mencionado. Telefone: (44) 3665-8000 - E-mail: 
planejamento@icaraima.pr.gov.br.
Icaraíma, 07 de fevereiro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 061/2017				  
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Exonerar o Sra. Keity Aparecida de Oliveira do cargo de Agente 
Comunitária de Saúde a pedido da mesma.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar a pedido a Sra. Keity Aparecida de Oliveira, RG. 10.016.112-5  CPF. 
058.477.059-64, ocupante do cargo de Agente Comunitária de Saúde - Emprego 
Publico, do Departamento de Saúde desta prefeitura, a partir de 03/02/2017.
Art. 2º.  Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º – Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 062/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Keity Aparecida de Oliveira para o Cargo 
de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Keity Aparecida de Oliveira, para o cargo de 
Professora no Concurso Público 005/2016 em 5º Lugar, devidamente publicado no 
Edital 005/2016-H de 18/11/2016..
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Keity Aparecida de Oliveira, portadora do RG n.º 10.016.112-5 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 058.477.059-64, para o Cargo de Professora 20 horas/
semanais, devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
presente publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/09/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 063/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Roberta Maria da Graça de Melo  para 
o Cargo de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Roberta Maria da Graça de Melo, para o cargo de 
Professora no Concurso Público 005/2016 em 1º Lugar, devidamente publicado no 
Edital 005/2016-H de 18/11/2016..
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Roberta Maria da Graça de Melo, portadora do RG n.º 8.345.346-0 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 035.154.889-01, para o Cargo de Professora 20 horas/
semanais, devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
presente publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/9/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 064/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Fabiana de Souza Zampieri  para o 
Cargo de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Fabiana de Souza Zampieri, para o cargo de 
Professora no Concurso Público 005/2016 em 2º Lugar, devidamente publicado no 
Edital 005/2016-H de 18/11/2016.
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Fabiana de Souza Zampieri  , portadora do RG n.º 7.293.482-2 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 026.730.099-90, para o Cargo de Professora 20 horas/
semanais, devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
presente publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/9/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 065/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Camila Leme Lucania,  para o Cargo 
de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Camila Leme Lucania, para o cargo de Professora 
no Concurso Público 005/2016 em 3º Lugar, devidamente publicado no Edital 
005/2016-H de 18/11/2016.
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Camila Leme Lucania, portadora do RG n.º 12.417.963-7 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 082.750.799-26, para o Cargo de Professora 20 horas/semanais, 
devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da presente 
publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/9/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 066/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Fatima Aparecida Sabec,  para o Cargo 
de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Fatima Aparecida Sabec, para o cargo de 
Professora no Concurso Público 005/2016 em 4º Lugar, devidamente publicado no 
Edital 005/2016-H de 18/11/2016.
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Fatima Aparecida Sabec, portadora do RG n.º 5.369.738-0 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 024.624.499-22, para o Cargo de Professora 20 horas/semanais, 
devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da presente 
publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/9/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 067/2017
DATA: 06/02/2017
SÚMULA: Nomeia a servidora pública a Sra. Tamara Regina Sidenco,  para o Cargo 
de Professora. 
Considerando a aprovação da Sra. Tamara Regina Sidenco, para o cargo de 
Professora no Concurso Público 005/2016 em 6º Lugar, devidamente publicado no 
Edital 005/2016-H de 18/11/2016.
Considerando, que a candidata preencheu todos os requisitos solicitados no Edital de 
convocação nº 006/2017 de 26/01/2017.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Nomear a Sra. Tamara Regina Sidenco, portadora do RG n.º 9.961.935-0 SSP/
PR e inscrita no CPF nº 059.998., para o Cargo de Professora 20 horas/semanais, 
devendo tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da presente 
publicação.
2º. A servidora nomeada ao tomar posse submete-se a estagio probatório no cargo de 
Professora, conforme Lei 0228/2007, de 24/9/2007.
3º. Esta portaria entrará em vigor na data e seus efeitos retroagirão a 03/02/2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês 
de Fevereiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

RESCISÃO  DE CONTRATO 176/2014
CONCURSO PÚBLICO Edital Nº 003/2014, em provimento de Emprego Público
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Debora de Andrade Cardoso
FUNÇÃO:     AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE
DATA DA RESCISÃO : 01/02/2017

RESCISÃO  DE CONTRATO 033/2015
CONCURSO PÚBLICO Edital Nº 003/2014, em provimento de Emprego Público
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Claudia Bordin Rocha
FUNÇÃO:     AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE
DATA DA RESCISÃO : 06/02/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ.
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 007/2017
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 07 de Fevereiro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADO: H. B. COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
CNPJ: 01.434.983/0001-37
OBJETO: AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE COMBUSTÍVEIS (ETANOL, GASOLINA, 
ÓLEO DIESEL E ÓLEO DIESEL S10).
VALOR TOTAL: R$ 61.420,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e vinte reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 28/02/2017
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº.086/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (a) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora SELMA CRISTINA DE SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 7.590.327-8 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental,com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Direção  da Escola Municipal Herculândia, a partir de 
01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 25% (Vinte 
e cinco por cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 
de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.087/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora FABIANA HONORATO GOLLO, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 7.109.126-0 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Supervisão Escolar da Escola Municipal Herculândia 
, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez 
por cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 de 
Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.088/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (c) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora RILDA ANDREUCI DE SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 3.530.837-7SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Assessoria pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (Dez 
por cento) do seu piso salarial, no Primeiro a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.089/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (a) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora RILDA ANDREUCI DE SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 3.530.837-7SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Direção da Creche Menino Deus, a partir de 01 de 
Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 25% (Vinte 
e cinco por cento) do seu piso salarial, no Segundo a partir de 01 de Fevereiro de 
2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.092/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora SUZY SAMPAIO FARIAS, portadora da Cédula de 
Identidade RG. Nº. 8.194.306-0 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor de Educação infantil, com lotação na Secretaria de Educação, para 
responder pela Supervisão do Centro Municipal de Educação Infantil Santa Terezinha, 
a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (Dez 
por cento) do seu piso salarial, partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.090/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (c) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora ILZA MARIA DA SILVA SOUZA, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 5.458.571-3 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Assessoria Pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação , a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez 
por cento) do seu piso salarial, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.091/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (a) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora SONIA MARIA GOMES LIMA, portadora da Cédula de 
Identidade RG. Nº. 5.225.498-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com lotação na Secretaria 
de Educação, para responder pela Direção do Centro Municipal de Educação Infantil 
Santa Terezinha, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 25% (vinte 
e cinco por cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 
de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.092/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora SUZY SAMPAIO FARIAS, portadora da Cédula de 
Identidade RG. Nº. 8.194.306-0 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor de Educação infantil, com lotação na Secretaria de Educação, para 
responder pela Supervisão do Centro Municipal de Educação Infantil Santa Terezinha, 
a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (Dez 
por cento) do seu piso salarial, partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.093/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (c) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora ROSANA FERREIRA DA SILVA MIRANDA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. Nº. 6.409.527-7 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Coordenação Pedagógica do Centro Municipal de 
Educação Infantil Menino Deus , a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez 
por cento) do seu piso salarial, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º095/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1.º - Conceder 01 (Uma) diária de viagem para ANTONIO ARCANJO, servidor 
público municipal, para custear gastos durante viagem para Arapongas para levar o 
paciente ARNALDO MANOEL DE ABREU, no Hospital João de Freitas na Cidade de 
Arapongas Pr. Para tratamento cirúrgico no dia 06/02/2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, ao 01 dia do mês de 
Janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.099/2017
Concede férias a servidor. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER férias ao servidor PAULO ROGERIO FACALDE DE OLIVEIRA, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº. 6.930.735-3 SSP/PR, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Vigia, lotado na Secretaria Serviços Públicos Rodoviários, 
no período de aquisição  01/09/2009 à 31.08.2010, com fruição em 06.02.2017 à 
07.03.2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias do 
mês de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº.094/2017
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora ADILIA PAES 
MILANI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 3.131.921-8 SSP/PR, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Merendeira, lotado na Secretaria de Educação, no 
período de 01/02/2017 à 15/02/2017. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, ao 01 dia do mês de 
Janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 097/2017
Nomeia LUCIANE PRIMO SCHARF OLIVEIRA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR LUCIANE PRIMO SCHARF OLIVEIRA, portadora da Cédula de 
Identidade RG. nº. 8.200.017-8 SSP/Pr, para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Grupo Ocupacional Operacional Técnico-GOOT, 
Classe C, Ref.1,  lotada na Secretaria  de  Saúde, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais,  a partir de 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de 
fevereiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº.096/2017
NOMEIA MADALENA DE BRITO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR MADALENA DE BRITO, portador da Cédula de Identidade RG. 
nº.6.796.931-6, SSP/Pr., para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Professor de 
Educação infantil, nível A, classe 1,  lotado na Secretaria de Educação com carga 
horária de 40 horas semanais, a partir de 06 de janeiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 dias do mês 
de Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.098/2017
NOMEIA MADALENA DE BRITO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR GEOVANA PRISCILA CHERON PIVA, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº.9.319.675-9, SSP/Pr., para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Diretor de Divisão de Enfermagem , lotado na Secretaria de Saúde, a 
partir de 07 de janeiro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em Vigor na data de sua Publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 06 dias do mês 
de Janeiro do ano de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.082/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (a) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora SANDRA BATISTA DE SÁ SANTIN, portadora 
da Cédula de Identidade RG. Nº. 4.580.883-1 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento efetivo de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental, com lotação 
na Secretaria de Educação, para responder pela Direção da Escola Municipal Walter 
Bergman, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 25% (Vinte 
e cinco por cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 
de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.083/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora VANDA HENRIQUE SANCHEZ, portadora da Cédula 
de Identidade RG. Nº. 4.531.730-7 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Supervisão da Escola Municipal Walter Bergman, a 
partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez por 
cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.084/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora VERA LUCIA ESGARAVATO, portadora da Cédula de 
Identidade RG. Nº. 4.580.883-1 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento efetivo 
de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com lotação na Secretaria de 
Educação, para responder pela Orientação Pedagógica da Escola Municipal Walter 
Bergman, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez 
por cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 de 
Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.085/2017
Designa e concede Gratificação à Servidor.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no Artigo 58 inciso (b) da Lei nº. 678/2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNA a servidora ROSEMEYRE PIZANI CASTELINE, portadora da 
Cédula de Identidade RG. Nº. 5.182.125-4SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento 
efetivo de Professor dos anos iniciais do ensino fundamental, com lotação na 
Secretaria de Educação, para responder pela Supervisão da Escola Municipal Walter 
Bergman, a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º - CONCEDER a ora designada GRATIFICAÇÃO, no percentual de 10% (dez por 
cento) do seu piso salarial, no Primeiro e Segundo padrão a partir de 01 de Fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Janeiro de 2017. 
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ.
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 037/2016, firmado em 08 de 
abril de 2016, na modalidade Pregão Presencial n° 021/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: RS – RIBEIRO COLETA E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME, 
com previsão na lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, firmam o 
presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até 08 de Outubro de 2017 
o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Quinta do Contrato de prestação de 
serviços n.º 037/2016, firmado em 08 de abril de 2016.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao 
Contrato ora aditado às dotações abaixo:
06.000 – Secretaria de Saúde
06.002 – Fundo Municipal de Saúde
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das Atividades da Saúde
F-01303 – 147/ 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro PJ
06.002.10.302.0012.2.041 – Manutenção do PAM – Pronto Atendimento Municipal
F-01303 – 186/ 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiro PJ
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 700,00 
(setecentos reais).
CLAUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em 
pleno vigor todas as demais Clausulas e condições do contrato original, não alterada 
pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 06 de Janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
AMALIA MARTINS RIBEIRO 
Sócia Administradora

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.419, de 07 de fevereiro de 2017. 
Revoga a Lei nº. 1.258, de 01 de julho de 2015 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica revogada a Lei n. 1.258, de 01 de julho de 2015.
Art. 2º. A faixa adesiva combinada pelas cores da Bandeira e do Brasão Oficial do 
Município de Maria Helena, será dispensada nos veículos oficiais de uso do exclusivo 
do Prefeito.
Art. 3º. A identificação dos veículos de que trata o artigo anterior deverá ser 
regulamentada por Decreto.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena - PR, 07 de fevereiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.420 de 07 de fevereiro de 2017. 
Dispõe sobre a alteração dos vencimentos do Cargo de Provimento em Comissão 
de Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Maria Helena-PR, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O Cargo de provimento em comissão de Procurador Jurídico, símbolo CC-2, 
constante do anexo II da Tabela de Vencimento Mensal dos Cargos de Provimento 
em Comissão, da Câmara Municipal de Maria Helena, Estado do Paraná, criado pela 
Resolução n. 001/2014, de 23 de julho 2014, passa a ter o valor de R$ 3.600,00 (três 
mil e seiscentos reais).
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Maria Helena - PR, 07 de fevereiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE MARIA HELENA
ESTADO DO PARANÁ
EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICÍPAL Nº. 001 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
Altera o artigo 95 da Lei Orgânica. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, eu Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Emenda a Lei Orgânica Municipal:
Art. 1º. O artigo 95 da Lei Orgânica passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 95. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação respectiva, 
numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob 
a responsabilidade do chefe da secretaria ou diretoria a que forem atribuídos.
Parágrafo único. Em toda a frota motorizada da Prefeitura deverá constar, em local bem visível, 
os seguintes dados: “PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA”, excetuados os veículos 
de uso exclusivo do Prefeito e do Presidente da Câmara de Vereadores.” 
Art. 2º. Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena/PR, 07 de fevereiro de 2.017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES2

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
ESTADO DO PARANÁ

Rua Jorge Ferreira s/n fone 44-643-1301- Francisco Alves

RESOLUÇÃO N°003/2004.

Estabelece o Regimento Interno da Câmara Municipal de
Francisco Alves.

O Presidente da Câmara Municipal de Francisco Alves faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a presente Resolução, que dispõe
sobre o

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL

TíTULO I

Da Câmara Municipal

CAPíTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1°. A Câmara Municipal de Francisco Alves, é o poder Legislativo do
Município, composto de 09 (nove) Vereadores eleitos na forma da legislação
vigente.

Art. 2°. A Câmara Municipal tem funções institucionais, legislativas,
fiscalizadoras, administrativas, de assessoramento, além de outras permitidas em lei
e reguladas neste Regimento Interno.

~ 1° A função institucional é exercida pelo ato de posse dos Vereadores, do
Prefeito e do Vice-Prefeito, da extinçâo de seus mandatos, da convocação de
suplentes e da comunicação à Justiça Eleitoral da existência de vagas a serem
preenchidas.

~ 2° A função legislativa é exercida dentro do processo legislativo por meio
de:

I - emendas à Lei Orgânica do Município:
11 - leis complementares;
111 - leis ordinárias,
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.
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~ 3° A função fiscalizadora é exercida por meio de requerimentos sobre fatos
sujeitos à fiscalização da Câmara e pelo controle externo da execução orçamentária
do Município exercido pela Comissão de Finanças e Orçamento, com o auxílio do
Tribunal de Contas do Estado.

~ 4° A função julgadora é exercida pela apreciação do parecer prévio do
Tribunal de Contas sobre as contas do Município e pelo julgamento do Prefeito e dos
Vereadores por infrações político-administrativas.

~ 5° A função administrativa é exercida apenas no âmbito da Secretaria da
Câmara, restrita à sua organização interna, ao seu pessoal, aos seus serviços
auxiliares e aos Vereadores.

~ 6° A função integrativa é exercida pela participação da Câmara na solução
de problemas da comunidade, diversos de sua competência privativa e na
convocação da comunidade para participar da solução de problemas municipais.

~ 7° A função de assessoramento é exercida por meio de indicações ao
Prefeito, sugerindo medidas de interesse público.

~ 8° As demais funções são exercidas no limite da competência municipal
quando afetas ao Poder Legislativo.

Art. 3° A sede da Câmara Municipal é na Rua Jorge Ferreira, s/n, na cidade
de Francisco Alves, onde serão realizadas as sessões, sendo reputadas nulas as
realizadas em outro local, observado o art. 122 e seu parágrafo único, deste
Regimento.

~ 1° No recinto das sessões não poderão ser realizados atos estranhos às
funções da Câmara, salvo nos casos em que o Presidente ceder o recinto para
reuniões cívicas, culturais e partidárias.

~ 2° As sessões solenes poderão ser realizadas fora da sede da Câmara.

Art. 4°. Cada Legislatura será igual ao número de anos de duração dos
mandatos eletivos, a cada ano correspondendo uma sessão legislativa.

Art. 5°. A Câmara Municipal reunir-se-á ordinariamente de 02 de fevereiro a
17 de julho e de 1° de 'agosto a 23 de dezembro.

~ 1° Os períodos de .18 a 31 de julho e de 24 de dezembro a 1° de
fevereiro são considerados de recesso legislativo.

~ 2° A sessão legislativa ordinária não será interrompida em 30 de junho
enquanto não for aprovada a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

~ 3° A sessão legislativa ordinária não será interrompida em 23 de dezembro
enquanto a Câmara não deliberar sobre a Lei Orçamentária do ano subseqüente. 4

CAPíTULO 11

Das Sessões Preparatórias e da Posse

SEÇÃO I

Da Sessão de Instalação e Posse

Art. 6°. A Câmara Municipal instalar-se-á, em sessão especial às 18:00 horas
do dia 31 de dezembro do último ano da legislatura, com qualquer número, que será
presidida pelo Vereador mais votado entre os presentes, ou, declinando este da
prerrogativa, pelo mais votado dentr_e os que aceitarem, o qual designará um de
seus pares como Secretário, para auxiliá-lo nos trabalhos.

Art. 7°. Os Vereadores: munidos dos respectivos diplomas tomarão posse na
sessão de instalação, cujo termo e demais trabalhos da sessão, serão lavrados na
ata, em livro próprio pelo Secretário, sendo assinada pelos empossados e demais
presentes, se estes assim o quiserem.

~ 1° No ato da posse o Presidente proferirá em v..0z alta o seguinte
compromisso: "PROMETO CUMPRIR A CONSTITUlÇAO FEDERAL, A
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI ORGÃNICA DO MUNICíPIO, OBSERVAR
As LEIS, CUMPRIR O REGIMENTO INTERNO DA CASA E DESEMPENHAR COM
LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO, TRABALHANDO SEMPRE
PELO PROGRESSO DO MUNICíPIO E BEM ESTAR DO SEU POVO". Em seguida,
o Secretário fará a chamada de cada Vereador, que de pé, com o braço estendido
para a frente, declarará em voz alta: "ASSIM EU PROMETO".

~ 2° Após tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o Presidente
declarará empossados os Vereadores proferindo em voz alta: "DECLARO
EMPOSSADOS OS VEREADORES QUE PRESTARAM O COMPROMISSO".

~ 3° Ato contínuo o Presidente dará início ao processo de eleição da Mesa
Diretora, na qual só poderá votar e ser votado o Vereador que tiver sido
regularmente empossado.

~ 4° Após a eleição da Mesa Diretora, conhecido seu resultado, o Presidente
proclamará o resultado e empossará os eleitos nos seus respectivos cargos.

~ 5° Inexistindo núméro legal, o Vereador escolhido como Presidente na
forma deste artigo, permanecerá na presidência e convocará sessões diárias até
que seja eleita a Mesa.

~ 6° O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1° de janeiro do ano
subsequente à eleição, às 09:00 horas no recinto da Câmara Municipal, prestando o
compromisso previsto na Lei Orgânica do Municipio, obedecida a programação
previamente elaborada pelo cerimonial ou assessoria dos dois Poderes, sendo tudo
lavrado em livro próprio pelo Primeiro Secretário

fi7°Terminada a posse do Prefeito e Vice-Prefeito o Presidente solicitará a
todos os eleitos e empossados a entrega da declaração de bens escrita, sendo o
presente ato transcrito na ata.

fi 8° Ato contínuo o Presidente concederá a palavra, por cinco minutos, a um
dos Vereadores, para falar em nome da Câmara Municipal, facultando a mesma ao
Vice-Prefeito e Prefeito empossados, encerrando-se em seguida a solenidade.

Art. 8°. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista no art. 6° deste
Regimento, deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do inicio do
funcionamento normal da Câmara, sob pena de perda do mandato, salvo motivo
justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da Câmara:

Parágrafo Único - O Vereador que se encontrar em situação incompatível
com o exercício do mandato não poderá em possa r-se sem prévia comprovação da
desincompatibilização, no prazo a que se refere este artigo.

SEÇÃO 11

Da inauguração da Sessão legislativa Anual

Art. 9°. Na primeira reunião ordinária no mês de fevereiro a Câmara
Municipal reunir-se-á às 19:00 horas, em sessão de cunho solene e festivo para a
inauguração da Sessão legislativa Anual.

fi 1° Na primeira parte da sessão o Prefeito Municipal apresentará mensagem
do Poper Executivo aos representantes do povo com assento na Câmara.

fi 2° Na Segunda parte o Presidente facultará a palavra, por cinco minutos, a
todos os Vereadores para pronunciamento sobre o evento, encerrando-se em
seguida a sessão.

TíTULO 11

Dos Órgãos da Câmara Municipal

CAPíTULO I

Da Mesa da Câmara

SEÇÃO I

Da Eleição, Formação e Modificação da Mesa

Art. 10. A Mesa da Câmara compõe-se dos cargos de Presidente, Vice-
Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, eleitos por votação secreta.

Art. 11. O mandato da Mesa será de 02 (dois) anos. 6

Art. 12. A eleição dos membros da Mesa somente será válida, se presentes a
maioria absoluta dos Vereadores.

Art. 13. As chapas que concorrerão à eleição da Mesa deverão ser
apresentadas e protocoladas na Secretaria da Câmara Municipal até 24 horas antes
da eleição.

~ 1° Só serão aceitas e protocoladas as chapas que contenham os nomes
completos e assinaturas dos candidatos aos cargos de Presidente, Vice-Presidente,
1° Secretário e 2° Secretário.

~ 2° O Vereador só poderá participar de uma chapa, e, mesmo no caso de
desistência, não poderá inscrever-se em outra.

~ 3° Havendo desistência justificada de algum membro de chapa inscrita, que
deverá ser sempre por escrito, este poderá ser substituído até trinta minutos antes
da sessão em que ocorrerá a eleição, exceto para o cargo de Presidente.

~ 4° Se no dia da eleição, até trinta minutos antes da sessão, não houver
nenhuma chapa inscrita legalmente, poderá ser feita a inscrição de chapas antes do
início da mesma, independente do disposto no 9 3' deste artigo, e até mesmo com
Vereador desistente de outras chapas.

~ 5° Para a eleição dos membros da Mesa, utilizar-se-ão para a votação,
cédulas de papel, digitadas ou impressas, contendo os nomes que comporão as
respectivas chapas, seguidos dos cargos pela ordem, as quais serão depositadas
em urna própria.

Art. 14. A eleição para a renovação da Mesa para o biênio seguinte realizar-
se-á na última sessão ordinária da segunda sessão legislativa e a posse dar-se-á
em dois de janeiro da sessão legislativa subseqüente.

Art. 15. Nas eleições para a composição da Mesa inicial de cada legislatura,
poderão concorrer quaisquer Vereadores, ainda que tenham participado da Mesa
ocupando o mesmo cargo na legislatura imediatamente anterior.

Art. 16. O suplente de Vereador convocado não poderá ser eleito para
qualquer cargo da Mesa salvo se sua substituição for em caráter definitivo.

Art. 17. Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-
á, imediatamente, a novo escrutínio no qual considerar-se-á eleito o mais votado, ou,
no caso de empate, o mais idoso.

Art. 18. Os Vereadores eleitos para a Mesa no primeiro ano da legislatura
serão empossados mediante termo lavrado pelo Secretário na sessão .em que se
realizar sua eleição e entrarão imediatamente em exercício de seus mandatos.

Art. 19. Modificar-se-á a composição permanente da Mesa ocorrendo vaga
em qualquer dos cargos que a compõem.
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Art. 20. Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando:

I - extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante, ou, se este o
perder;

11- for o Vereador destituído da Mesa por decisão do Plenário ou vier a
falecer.

111- licenciar-se o membro da Mesa, do mandato de Vereador, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo por motivo de doença comprovada;

IV - houver renúncia do cargo da Mesa pelo titular com aceitação do Plenário.

Art. 21. A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa será sempre
escrita, assinada e com firma reconhecida e será tida como aceita mediante a
simples leitura em Plenário pelo detentor do mandato ou pelo 1° Secretário, exceto
no caso previsto no parágrafo único do art. 23 deste Regimento, quando o Plenário
deliberará sobre a aceitação ou não da renúncia.

Art. 22. A destituição de membro efetivo da Mesa, somente poderá ocorrer
quando, comprovadamente desidioso, ineficiente ou quando tenha se prevalecido do
cargo para fins ilícitos, dependendo de deliberação do Plenário pelo voto da maioria
absoluta dos membros da Câmara, acolhendo representação de qualquer Vereador
assegurada a mais ampla oportunidade de defesa.

Art. 23. Para o preenchimento do cargo vago na Mesa, haverá eleições
suplementares na 1a sessão ordinária seguinte àquela na qual se verificar a vaga,
observando o disposto nos arts. 11 a 17.

Parágrafo Único - No caso de não haver candidato para concorrer à eleição
prevista no "caput" deste artigo, após três tentativas de eleição suplementar, em
sessões ordinárias seguidas, assumirá o cargo vago, o Vereador mais votado entre
os qUe não participam da Mesa.

SEÇÃO 11

Da Competência da Mesa

Art. 24. A Mesa é o órgão diretor de todos os trabalhos legislativos e
administrativos da Câmara.

Art. 25. Compete privativamente à Mesa da Câmara através do Presidente,
Vice-presidente, 1° Secretário e 2° Secretário, em colegiado: ( emendan°002/2005).

I - propor ao Plenário, projeto de resolução que criem, transformem e
extingam cargos, empregos e funções da Câmara Municipal, bem como projetos de
lei de fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais; 8

11- fixar, em cada legislatura para a subseqüente, os subsídios do Prefeito, do
Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais e sua forma de reajuste,
até trinta dias antes da realização das eleições municipais;

111- apresentar as proposições concessivas de licenças e afastamento do
Prefeito;

IV - elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser incluída no orçamento
do Município;

V - representar em nome da Câmara, junto aos Poderes da União, do Estado
e do Município;

VI - baixar ato para alterar a dotação orçamentária com recursos destinados
às despesas da Câmara;

VII - organizar cronograma de desembolso das dotações da Câmara
vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo;

VIII - proceder a devolução à Tesouraria da Prefeitura do saldo de caixa
existente na Câmara ao final de cada exercício;

IX - enviar ao Executivo, em época própria, as contas do Legislativo do
exercício precedente, para sua incorporação às contas do Município;

X - proceder à redação das resoluções e decretos legislativos;

XI - deliberar sobre convocação de sessões extraordinárías da Câmara.

XII - receber ou recusar as proposições apresentadas sem observâncía das
disposições regimentais;

XIII - deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da
Edilidade;

XIV - determinar, no início da legislatura, o arquivamento das proposições não
apreciadas na legislatura anterior.

XV - Autorizar, mediante Ato, viagens de qualquer de seus membros para
representação oficial, para contatos necessários, ou participação em congressos:

a) As diárias serão pagas após a comprovação documental do interesse
público atendido em face da viagem autorizada;

b) A comprovação deverá ser encaminhada a Mesa da Câmara até quinze
dias após a viagem.

Art. 26. O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faltas e
impedimentos eventuais e será substituído, nas mesmas condições, pelo 1° e 2°
Secretários, respectivamente. 9

Art. 27. Quando, antes de iniciar-se determinada sessão ordinária ou
extraordinária, verificar-se a ausência dos membros efetivos da Mesa, assumirá a
Presidência o Vereador mais votado dentre os presentes, que convidará qualquer
um dos demais Vereadores para as funções de Secretário, sendo este último
procedimento, aplicado também nos casos de ausência conjunta do 1° e 2°
Secretários.

Art. 28. A Mesa reunir-se-á, independente do Plenário, para apreciação
prévia de assuntos que serão objeto da deliberação de edilidade que por sua
especialidade, demandem intenso acompanhamento e fiscalização ou ingerência do
Legislativo.

SEÇÃO 111

Da Competência Específica dos Membros da Mesa

Art. 29. O Presidente da Câmara é a mais alta autoridade da Mesa dirigindo-
a, e ao Plenário, em conformidade com as atribuições que lhe conferem este
Regimento Interno.

Art. 30. Compete ao Presidente da Câmara:

I - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos
previstos em Lei;

11 - representar a Câmara em Juizo, inclusive prestando informações em
mandado de segurança contra ato da Mesa ou do Plenário;

111 - representar a Câmara junto ao Prefeito, às autoridades federais e
estaduais e perante as entidades privadas em geral;

IV - credenciar agente de imprensa, rádio ou televisão para o
acompanhamento dos trabalhos legislativos;

V - fazer expedir convites para as sessões solenes da Câmara Municipal às
pessoas que, por qualquer titulo, mereçam a deferência;

VI - conceder audiências ao público, a seu critério, em dias e hora prefixados;

VII - requisitar a força, quando necessária à preservação da regularidade do
funcionamento da Câmara;

VIII - empossar os Vereadores retardatários e suplentes e declarar
empossado o Prefeito.

IX - declarar extintos os mandatos dos Prefeitos, Vereadores e suplentes, nos
casos previstos em lei, e, em face de deliberação do Plenário, expedir decreto
legislativo de cassação do mandato;

X - convocar suplente de Vereador, quando for o caso;
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XI - declarar destituído o membro da Mesa ou de Comissão Permanente, nos
casos previstos neste Regimento;

XII - assinar, juntamente com o 1° Secretário, as resoluções e decretos
legislativos;

XIII - dirigir as atividades legislativas da Câmara em geral, em conformidade
com as normas legais e deste Regimento, e em especial exercendo as seguintes
atribuições:

a) convocar sessões extraordinárias da Câmara, e comunicar os Vereadores
das convocações oriundas do Prefeito, inclusive durante o recesso;

b) superintender a organização da pauta dos trabalhos legislativos;

c) anunciar o início e o término do Expediente e da Ordem do Dia;

d) determinar a leitura, pelo Vereador Secretário, das atas,. pareceres,
requerimentos e outras peças escritas sobre as quais deva deliberar o Plenário, na
conformidade do Expediente de cada sessão;

e) cronometrar a duração do Expediente e da Ordem do Dia;

f) manter a ordem no recinto da Câmara concedendo a palavra aos
Vereadores inscritos, caçando-a, disciplinando os apartes e advertindo todos os que
incidirem em excessos;

g) resolver as questões de ordem;

h) interpretar o Regimento Interno, para aplicação aos casos omissos;

i) anunciar a matéria a ser votada e proclamar o resultado da votação;

j) proceder à verificação do quorum, de ofício ou a requerimento de Vereador;

I) encaminhar os processos e expedientes às Comissões Permanentes para
parecer, controlando-lhes o prazo;

XIV- praticar os atos essenciais de intercomunicação com o Executivo
notadamente:

a) receber as mensagens de proposta legislativa, fazendo-as protocolar;
b) encaminhar ao Prefeito por protocolo, os projetos de lei aprovados e

comunicar-lhe os projetos de sua iniciativa desaprovados, bem como os vetos
rejeitados ou mantidos;

c) solicitar ao Prefeito as informações pretendidas pelo Plenário e convocar a
comparecer na Câmara os Secretários, para explicações, na forma regular;
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d) requisitar as verbas destinadas ao Legislativo, mensalmente;

e) solicitar mensagem com propositura de autorização legislativa para
suplementação dos recursos da Câmara quando necessário;

xv - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como, as leis
não sancionadas pelo Prefeito no prazo, e as disposições constantes de veto
rejeitado, fazendo-os publicar;

XVI - ordenar as despesas da Câmara Municipal e assinar cheques
nominativos, juntamente com o 1° Secretário ou outro Vereador expressamente
designado para tal fim;

XVII - determinar licitação para contratações administrativas de competência
da Câmara, quando exigivel;

XVIII - apresentar ou colocar à disposição do Plenário mensalmente, o
balancete da Câmara do mês anterior;

XIX - administrar o pessoal da Câmara fazendo lavrar e assinando os atos de
nomeação, promoção, reclassificação, exoneração, aposentadoria, concessão de
férias e de licença, atribuindo aos funcionários do Legislativo, vantagens legalmente
autorizadas, determinando a apuração de responsabilidade administrativa, civil e
criminal de funcionários faltosos e aplicando-lhes penalidades, julgando os recursos
hierárquicos de funcionários da Câmara e praticando quaisquer outros atos atinentes
a essa área de sua gestão;

xx - mandar expedir certidões requeridas para defesa de. direitos e
esclarecimento de situações;

XXI - exercer atos de poder de polícia em quaisquer matérias relacionadas
com as atividades da Câmara Municipal, dentro ou fora do recinto da mesma;

XXII - autografar os projetos de lei aprovados, para sua remessa ao
Executivo.

Art. 31. O Presidente da Câmara, quando estiver substituindo o Prefeito nos
caso previstos em lei, ficará impedido de exercer qualquer atribuição ou praticar
qualquer ato que tenha implicação com a função legislativa.

Art. 32. O Presidente da Câmara poderá oferecer proposições ao Plenário,
mas deverá afastar-se da direção da Mesa quando estiverem as mesmas em
discussão ou votação.

Art. 33. O Presidente da Câmara poderá votar nos seguintes casos:

I - na eleição da Mesa;

11 - quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto favorável de dois terços
ou da maioria absoluta dos membros da Câmara;
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111- no caso de empate, e nas votações públicas e secretas.

Art. 34. O vice-presidente da Câmara, salvo o disposto no art. 35 e seu
Parágrafo Único, e, na hipótese de atuação como membro efetivo da Mesa nos
casos de competência desse órgâo, não possui atribuição própria, limitando-se a
substituir o Presidente nas faltas e impedimentos, pela ordem.

Art. 35. O vice-presidente ou seu substituto promulgará e fará publicar as
resoluções e decretos legislativos sempre que o Presidente, ainda que se ache em
exercício, deixe escoar o prazo para fazê-lo.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se também, às leis
municipais, quando o Prefeito e o Presidente da Câmara sucessivamente, tenham
deixado expirar o prazo da sua promulgação e publicação subseqüente.

Art. 36. Compete ao 10 Secretário:

I - organizar o Expediente e a Ordem do Dia;

11- fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessão e nas ocasiões
determinadas pelo Presidente, anotando os comparecimentos e as ausências;

/11- ler a ata, as proposições e os demais documentos que devam ser de
conhecimento da Casa;

IV - fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos;
V - elaborar a redação das atas, resumindo os trabalhos da sessão e

assinando-as, juntamente com o Presidente;

VI - certificar a freqüência dos Vereadores, para efeito de pagamento dos
subsidios;

VII - registrar em livro propno, os precedentes firmados na aplicação do
Regimento Interno, para a solução de casos futuros;

VIII - manter à disposição do Plenário, os textos legislativos de manuseio mais
freqüente, devidamente atualizados;

IX - manter em arquivo fechado as atas lacradas de sessões secretas;

X - cronometrar o tempo das sessões e o do uso da palavra pelos
Vereadores;

Parágrafo Único - Compete ao Segundo Secretário substituir o Primeiro
Secretário nas suas ausências, licenças e impedimentos, bem como auxiliá-lo no
desempenho de suas atribuições, quando da realização das sessões em Plenário.

;3

SEÇÃO IV

Das Atribuições do Plenário

Art. 37 - O Plenário é o órgão deliberativo da Câmara constituindo-se do
conjunto de Vereadores em exercício, em local, forma e número legal para deliberar.

~ 1° Local é o recinto de sua sede

~ 2° A forma legal para deliberar é a sessão;

~ 3° Número é o quorum determinado na Constituição Federal, na Lei
Orgânica do Município e neste Regimento Interno, para realização de sessões e
para as deliberações;'

~ 4° Integra o Plenário, o suplente de Vereador regularmente convocado,
enquanto dure a convocação;

~ 5° Não integra o Plenário o Presidente da Câmara, quando se achar em
substituição ao Prefeito.

Art. 38. São atribuições do Plenário:

I - elaborar, com a participação do Poder Executivo, as leis municipais;

11 - votar o orçamento anual, a lei de diretrizes orçamentárias e o plano
plurianual;

111 - legislar sobre tributos e estabelecer critérios gerais para a fixação dos
preços dos serviços municipais;

IV - autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, bem como,
aprovar os créditos extraordinários;

V - autorizar a obtenção de empréstimos e operações de créditos, bem como,
a forma e os meios de pagamento;

VI - autorizar a concessão de auxílio e subvenções de crédito, bem como a
forma e os meios de pagamento;

VII - autorizar a concessão para exploração de serviços, ou de utilidade
pública;

VIII - dispor sobre aquisição, administração, utilização e alienação dos bens
do domínio do município;

IX - autorizar a remissão de dívidas e conceder isenções e anistias fiscais,
bem como, dispor sobre moratória e benefícios;

....•
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x - criar, alterar e extinguir cargos públicos e fixar os respectivos
vencimentos;

XI - dispor sobre denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

XII - dispor sobre a fixação da zona urbana e de expansão urbana;

XIII - dispor sobre a organização e a estrutura básica dos serviços municipais;

XIV - estabelecer normas de política administrativa, nas matérias de
competência do município;

XV - estabelecer o regime jurídico dos servidores municipais;

XVI - fixar os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos
Secretários Municipais, nos limites e critérios estabelecidos na Constituição Federal
e na Lei Orgânica do Municipio.

Parágrafo Único - É de competência privativa do Plenário, entre outras:

I - eleger os membros de sua Mesa e destituí-los na forma regimental;

11- elaborar e votar seu Regimento Interno;

111 - organizar os seus serviços administrativos;

IV - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores;

V - autorizar o Prefeito a ausentar-se do município por mais de 15 dias;

VI c criar comissões permanentes e temporárias;

VII - apreciar vetos;

VIII - cassar o mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos em
lei;

IX - tomar e julgar as contas do Município;

X - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou
homenagem;

XI - requerer informações do Prefeito sobre assuntos referentes à
administração;

XII - convocar os Secretários para prestar informação sobre matéria de sua
competência.

;5

CAPíTULO 11

Das Comissões

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 39. As Comissões são órgãos técnicos, permanentes ou temporários,
compostos de 03 (três) Vereadores com a finalidade de examinar matéria em
tramitação na Câmara e emitir pareceres sobre a mesma, ou de proceder estudos
sobre assuntos de natureza essencial ou ainda de investigar determinados fatos de
interesse da administração, com as seguintes denominações:

1- Comissões Permanentes;

11- Comissões Especiais;

111- Comissões Processantes;

IV - Comissões de Representação;

V - Comissões Parlamentares de Inquérito.

Art. 40. As Comissões, logo que constituídas, reunir-se-ão para eleger os
respectivos Presidentes, Secretários e Relatores, e prefixar os dias de reuniões
ordinárias ou extraordinárias e a ordem dos trabalhos, sendo tudo transcrito em livro
próprio.

~ 1° Na Constituição das Comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a
representação proporcional dos partidos e blocos parlamentares que participem da
Câmara.

~ 2° O Presidente da Câmara não poderá participar de Comissão
Permanente, Comissão Parlamentar de Inquérito e de Comissão Processante.

~ 3° O Presidente da Câmara poderá substituir, a seu critério, qualquer
membro da Comissão Especial ou de Comissão de Representação, observando o S
1° deste artigo, não se aplicando aos membros de Comissão Processante,
Parlamentar de Inquérito ou Permanente.

SEÇÃO 11

Das Comissões Permanentes

Art. 41. Às Comissões Permanentes incumbe:

I - estudar as proposições e assuntos distribuídos ao seu exame,
manifestando sobre eles sua opinião para orientação do Plenário;
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11- discutir e votar projetos de lei que dispensarem a competência do
Plenário, nos termos do art.43 deste Regimento Interno.

Parágrafo Único - As comissões Permanentes são as seguintes:

1- Justiça e Redação;

11- Finanças e Orçamento;

111- Serviços e Obras Públicas;

IV - Educação, Cultura, Bem Estar Social e Ecologia.

Art. 42. Às Comissões Permanentes, no âmbito de suas atribuições, cabe, se
assim o quiserem, sem a discussão e a deliberação do Plenário, nos termos da Lei
Orgânica do Município, discutir e votar projetos de lei, exceto quanto a:

I - projeto de lei complementar;

11- projetos de iniciativa de Comissões;

111- projetos de códigos, estatutos e consolidações;

IV - projetos de iniciativa popular;

V - projetos que tenham recebido pareceres divergentes;

VI - projetos em regime de urgência;

VII - alienação ou concessão de bens imóveis municipais;

VIII - alterações do Regimento Interno;

IX - autorização para todo e qualquer tipo de operação de natureza financeira
de interesse do Município, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo
Poder Público Municipal;

X - projetos que instituam impostos previstos na Lei Orgânica do Município;

XI - proposta de emenda à Lei Orgânica.

~ 1° Nas matérias em que as Comissões Permanentes sejam competentes
para discutir e votar, encerrada a discussão e a votação, a decisão da Comissão
será, em seguida, comunicada ao Presidente da Câmara que imediatamente dará
ciência ao Plenário e publicará nas dependências da Câmara Municipal; e não
havendo interposição de recurso, o projeto será encaminhado para a sanção e
promulgação se aprovado, em caso contrário, arquivado pela Câmara.
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~ 2° Havendo interposição de recurso para discussão e votação da matéria
pelo Plenário da Câmara, o mesmo deverá ser feito no prazo de 03 (três) dias
contados da ciência dada ao Plenário, referida no parágrafo anterior assinado por
1/3 dos membros da Câmara, e dirigido ao Presidente da Casa.

~ 3° Aplica-se à tramitação das proposições submetidas à deliberação
conclusiva das Comissões Permanentes, as disposições relativas a turnos, prazos,
emendas e demais formalidades e ritos exigidos para as matérias submetidas à
apreciação do Plenário.

SEÇÃO 111

Da Formação e Modificação das Comissões Permanentes

Art. 43. Os membros das Comissões Permanentes serão eleitos na sessão
seguinte à da eleição da Mesa, para toda a legislatura" mediante votação em
escrutínio secreto, através de cédulas previamente elaboradas, impressas ou
datilografadas, contendo os nomes dos Vereadores indicados, a legenda partidária e
as respectivas Comissões.

~ 1° Havendo empate, considerar-se-á eleito o vereador mais idoso.

~ 2° Os Vereadores concorrerão à eleição sob a mesma legenda com a qual
foram eleitos não podendo ser votados os Vereadores licenciados e os suplentes;

~ 3° O mesmo Vereador não pode ser eleito para mais de 03 (três) Comissões
Permanentes;

~ 4° Nas Comissões Permanentes cada membro terá um suplente, indicado
pelo representante de seu Partido na Câmara, na mesma data da constituição das
Comissões.

Art. 44. O membro da Comissão Permanente poderá, por motivo justificado,
solicitar dispensa da mesma.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo, quando da
substituição do membro, observar-se-á a condição prevista no S 1° do art. 40 deste
Regimento.

Art. 45. Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso
não compareçam, em cada sessão legislativa, à três reuniões consecutivas
ordinárias ou a cinco intercaladas da respectiva Comissão, salvo motívo de força
maior, devidamente comprovada.

Parágrafo Único. - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer
Vereador, dirigida ao Presidente da Câmara que após comprovar a autenticidade da
denúncia, declarará vago o cargo. 18

Art. 46. As vagas nas Comissões Permanentes por renúncia, destituição ou
por extinção ou perda de mandato de Vereador, serão supridas por livre designação
do líder da bancada a que pertencia o titular, e, isso não sendo possivel, far-se-á
nova eleição. Persistindo a vaga, esta será suprida por simples designação do
Presidente da Câmara.

SEÇÃO IV

Do Funcionamento das Comissões Permanentes

Art. 47. As Comissões Permanentes só poderão reunir-se em regime de
urgência especial, no periodo destinado à Ordem do Dia da Câmara, se a sessão for
suspensa de ofício, pelo Presidente da Câmara. .

Art. 48. As Comissões Permanentes poderão reunir-se extraordinariamente
sempre que necessário, presentes pelo menos dois de seus membros, devendo,
para tanto, serem convocados pelo respectivo Presidente, no curso da reunião
Ordinária da Comissão.

Parágrafo Único - As convocações extraordinárias das Comissões, fora da
reunião, serão sempre por escrito, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

Art. 49. Das reuniões de Comissões Permanentes, lavrar-se-ão atas, em livro
próprio, pelo Secretário incumbido de assessorá-Ia, as quais serão assinadas pelos
seus respectivos Presidentes.

Art. 50. Compete ao Presidente das Comissões Permanentes:

I - convocar reuniões extraordinárias da Comissão;

11- presidir as reuniões da Comissão e zelar pela ordem dos trabalhos;

111 - receber as matérias destinadas à Comissão;

IV - fazer observar os prazos dentro dos quais a Comissão deverá
desincumbir-se de seus misteres;

V - representar a Comissão nas relações com a Mesa e o Plenário;

VI - conceder vista de matéria, por três dias, ao membro da Comissão que o
solicitar, salvo nos casos de tramitação em regime de urgência;

VII - avocar o expediente, para emissão do parecer em 48 (quarenta e oito)
horas, quando não tenha feito o relator no prazo regimental.

Art. 51. Encaminhada qualquer matéria ao Presidente da Comissão
Permanente, este, designar-Ihe-á tramitação imediata. ;9

Art. 52. É de 10 (dez) dias, o prazo para qualquer Comissão
Permanente pronunciar-se, a contar da data do recebimento da matéria pelo seu
Presidente.

~ 1° O prazo a que se refere este artigo será duplicado em se tratando de
proposta orçamentária e de processo de prestação das contas do Município.

~ 2° O prazo a que se refere este artigo será reduzido pela metade, quando
se tratar da matéria colocada em regime de urgência e de emendas e subemendas
apresentadas à Mesa.

Art. 53. Qualquer Vereador ou Comissão poderá requerer por escrito ao
Plenário, a audiência da Comissão a que a proposição não tenha sido previamente
distribuída, devendo fundamentar detidamente o requerimento.

Parágrafo Único - Caso o Plenário acolha o requerimento, a proposição será
enviada à Comissão, que se manifestará nos mesmos prazos previstos no art. 52
deste Regimento.

Art. 54. Escoado o prazo sem que tenha sido proferido o parecer, a matéria
será incluída imediatamente na Ordem do Dia, para que o Plenário se manifeste
sobre a dispensa do mesmo.

Art. 55. Somente serão dispensados os pareceres das Comissões, por
deliberação do Plenário, mediante requerimento escrito de Vereador ou por
solicitação do Presidente da Câmara através de despacho nos autos, quando se
tratar de proposição colocada em regime de urgência, na forma prevista no 3 2° do
art. 52 deste Regimento.

SEÇÃO V

Da Competência Específica de Cada Comissão Permanente

Art. 56. Compete à Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se em todas
as proposições que tramitem na Casa, quanto aos aspectos constitucional, legal,
regimental, gramatical e lógico, salvo expressa disposição em contrário deste
Regimento.

~ 1° Quando a Comissão de Justiça e Redação emitir parecer pela
inconstitucionalidade de qualquer proposição, será esta considerada rejeitada e
arquivada definitivamente, por despacho do Presidente da Câmara, sé o parecer
contrário for pela unanimidade dos membros da Comissão.

~ 2°.Tratando-se de inconstitucionalidade parcial, a Comissão poderá oferecer
emenda corrigindo o vício.

~ 3° A Comissão de Justiça e Redação manifestar-se-á sempre em primeiro
lugar.
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~ 4° A Comissão de Justiça e Redação manifestar-se-á sobre o mérito da
proposição, assim entendida a colocação do assunto sob o prisma de sua
conveniência, utilidade e oportunidade, nos seguintes casos:

I - organização administrativa da Prefeitura e da Câmara;

11- criação de entidade de administração indireta ou de Fundação;

111- aquisição e alienação de bens e imóveis do Município;

IV - concessão de licença ao Prefeito;

V - alteração de denominação de próprios municipais, vias e logradouros
públicos;

VI - criação de Comissão Parlamentar de Inquérito;

VII - veto;

VIII - emenda ou reforma da Lei Orgânica do Município;

IX - concessão de titulo honorífico ou qualquer outra homenagem;

X - todas as demais matérias não consignadas às outras Comissões.

Art. 57. Compete a Comissão de Finanças e Orçamento opinar,
obrigatoriamente, sobre todas as matérias de caráter financeiro e especialmente
quanto ao mérito, quando for o caso de:

I - diretrizes orçamentárias;

II - proposta orçamentária e o plano plurianual;

111- matéria tributária;

IV - abertura de créditos, empréstimos públicos;

V - proposições que, direta ou indiretamente alterem a despesa ou a receita .
do Município;

VI - proposições que acarretam em responsabilidades ao erário municipal ou
interessem ao crédito ou ao patrimônio público municipal;

VII - fixação ou aumento dos vencimentos do funcionalismo público;

VIII - fixação e atualização dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos
Secretários Municipais e dos Vereadores.

Art. 58. Compete a Comissão de Serviços e Obras Públicas, opinar
obrigatoriamente, quanto ao mérito, sobre as seguintes matérias: 21

I - código de obras e código de posturas;

11- plano diretor e de desenvolvimento integrado;

111- aquisição, alienação e concessão de bens imóveis do Município;

IV - quaisquer obras, empreendimentos e execução de serviços públicos
locais;

V - atividades produtivas em geral, públicas ou privadas, envolvendo os
setores primário, secundário e terciário da economia do Município.

Art. 59. Compete à Comissão de Educação, Bem Estar Social e Ecologia,
apreciar e manifestar-se obrigatoriamente quando ao mérito em todos os projetos e
matérias que versem sobre:

I - assuntos educacionais, artísticos e desportivos;

II - concessão de bolsas de estudo;

111- patrimônio histórico;

IV - saúde pública e saneamento básico;

V - assistência social e previdenciária em geral.

VI - reorganização administrativa da prefeitura nas áreas de' educação,
saúde e assistência social;

VII - implantação de centros comunitários sob auspício oficial;

VIII - declaração de utilidade pública municipal a entidades que possuam fins
filantrópicos.

Art. 60. O estudo de qualquer matéria, pelas Comissões Permanentes,
poderá ser feito em reunião conjunta de duas ou mais Comissões, por iniciativa de
qualquer uma delas, aceita pelas demais, sob a direção do Presidente mais idoso.

Parágrafo Único - Nas reuniões conjuntas observar-se-á as seguintes
normas:

I - em cada Comissão deverá estar presente a maioria de seus membros;

11 - o estudo das matérias será conjunto, mas a votação far-se-á
separadamente;

111- cada Comissão poderá ter o seu relator, se não preferir relator único;

continua na pagina seguinte
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IV - o parecer das Comissões poderá ser em conjunto, desde que se
consigne a manifestação de cada uma delas.

Art. 61. É vedado a qualquer Comissão manifestar-se sobre a
constitucionalidade ou legalidade de qualquer proposição, contrariando o parecer da
Comissão de Justiça e Redação.

Art. 62. Somente a Comissão de Justiça e Redação manifestar-se-á sobre o
veto, salvo se esta solicitar a audiência de outra comissão, com a qual poderá
reunir-se em conjunto, observando o disposto no parágrafo único do art. 60 deste
Regimento.

Seção VI

Das Comissões Especiais, Processantes e de Representação

Art. 63. As Comissões Especiais destinadas a proceder o estudo de assuntos
de especial interesse do Legislativo, serão criadas através de resolução, aprovada
em Plenário por maioria absoluta, proposta pela Mesa ou mediante requerimento de,
pelo menos três Vereadores, com a sua finalidade especifica e o prazo para
apresentação do relatório de seus trabalhos. '

~ 1° O Presidente da Câmara diante das indicações dos nomes dos
Vereadores, feitas pelos seus representantes partidárias ou blocos formados, fará
constar na resolução de criação os nomes dos membros das Comissões Especiais,
observando sempre que possível, a composição partidária proporcional.

~ 2° A Comissão Especial extinguir-se-á findo o prazo de sua duração,
indicado na resolução que a constituir, haja ou não concluído os seus trabalhos.

~ 3° A Comissão Especial relatará suas conclusões ao Plenário, através do
seu Presidente sob a forma de Relatório fundamentado e aprovado pela maioria de
seus membros e se houver de propor medidas, oferecerá projeto de lei, de resolução
ou de decreto legislativo, que deverá conter a assinatura de, pelo menos, dois de
seus membros.

~ 4° No caso do Relatório não ser aprovado pela maioria de seus membros, o
mesmo será remetido ao Presidente da Câmara, juntamente com as demais peças
documentais existentes, para o seu arquivamento.

~ 5° Na votação do Relatório, os membros da Comissão poderão apresentar
seu voto por escrito e devidamente fundamentado.

Art. 64. A Cãmara constituirá Comissão Processante no caso de processo de
cassação pela prática de infração político-administrativa do Prefeito ou de Vereador,
observando-se os procedimentos e as disposições previstas na lei federal aplicável,
na Lei Orgânica do Município e no Código de Ética da Câmara.
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Art. 65. As Comissões de Representação serão constituídas para representar
a Câmara em atos externos de caracter cívico ou cultural, dentro ou fora do território
do Município, ou para realização de diligências e diálogos visando esclarecimentos,
investigações e soluções de problemas ou fatos de ampla repercussão pública ou
interesse coletivo.

~ 1.° - As Comissões de Representação serão constituídas:

I - mediante requerimento, aprovado por maioria simples e submetido a única
discussão e votação, na Ordem do Dia da Sessão seguinte a de sua apresentação,
constando a finalidade, o número de membros, não superior a cinco e com prazo de
duração.

11 - os membros da Comissão de representação serão nomeados pelo
Presidente da Câmara que poderá, a seu critério, integrá-Ia ou não, observada,
sempre que possível, a representação proporcional dos partidos.

~ 2° - Os membros da Comissão de representação deverão apresentar ao
Plenário relatório dos trabalhos desenvolvidos durante a representação, bem como a
prestação de contas das despesas efetuadás, no prazo de 10 dias após o seu
término.

SEÇÃO VII

Das Comissões Parlamentares de Inquérito

Art. 66. A Câmara Municipal, mediante requerimento fundamentado de um
terço de seus membros, criará Comissão Parlamentar de Inquérito que funcionará
na sede da Câmara, para apuração de fato determinado que se incluam na
competência municipal e por prazo certo, que não será superior a noventa dias,
prorrogáveis até por igual período, a juízo do Plenário, a qual terá poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais" além de outros previstos em lei e
neste Regimento.

~ 1° A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito dependerá de
deliberação do plenário, se não for determinada pelo terço dos Vereadores.

~ 2° Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse
para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica e social do Município,
que estiver devidamente caracterizado no requerimento ou na resolução de criação
da Comissão.

~ 3° O Presidente da Câmara diante das indicações dos nomes dos
Vereadores, feitas pelos seus representantes partidárias ou blocos formados, fará
constar no ato de criação os nomes dos membros da Comissão Parlamentar de
Inquérito, observando sempre que possível, a composição partidária proporcional. 24

~ 4° Não participará como membro de Comissão Parlamentar de Inquérito o
Vereador que estiver envolvido ou que tiver interesse pessoal no fato a ser apurado.

~ 5° Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos e autuados em
processo próprio, em folhas numeradas, datadas e rubricadas pelo seu Presidente,
contendo também a assinatura dos depoentes, quando se tratar de depoimentos
tomados de autoridades ou de testemunhas.

~ 6° A Comissão Parlamentar de Inquérito, através da maioria de seus
membros, no interesse da investigação poderá:

I - proceder vistorias e levantamentos nas repartições públicas municipais e
entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e permanência;

11- requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação
dos esclarecimentos necessários.

~ 7° No exercício de sua atribuição, poderá ainda, a Comissão Parlamentar de
Inquérito, através de seu Presidente:

I - determinar as diligências que achar necessárias;

11 - requerer a convocação de secretários, assessores e servidores
municipais;

111 - tomar depoimento de quaisquer autoridades municipais, convocar
testemunhas e inquiri-Ias sob compromisso;

IV - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos dos
órgãos da Administração direta e indireta, e transportar-se aos lugares onde se fizer
mister sua presença.

~ 8° As testemunhas serão intimadas e deporão sob as penas do falso
testemunho previstas na legislação penal, e em caso de não comparecimento, sem
motivo justificado, a intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade onde as
mesmas residem ou se encontram, na forma do Código de Processo Penal.

~ 9° Se não concluir seus trabalhos no prazo que lhe tiver sido estipulado, a
Comissão se extinguirá, ficando prejudicada toda apuração já realizada, salvo se,
antes do término do prazo, seu Presidente requerer a prorrogação por menor ou
igual período e o requerimento for aprovado por maioria absoluta pelo Plenário, em
sessão ordinária da Câmara.

~ 10 Não se criará Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto estiverem
funcionando, pelo menos duas, salvo mediante projeto de Resolução aprovado por
dois terços dos membros da Câmara.

~ 11 Qualquer Vereador poderá comparecer às reunloes da Comissão
Parlamentar de Inquérito, mediante consentimento de seu Presidente, desde que:
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I - não tenha participação nos debates;

II - conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

111- não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa no recinto;

IV - atenda às determinações do Presidente.

~ 12 A Comissão concluirá seus trabalhos através de relatório final, que
deverá conter:

I - a exposição dos fatos submetidos à apuração;

11- a exposição e análise das provas colhidas;

111 - a conclusão sobre a comprovação ou não da existência dos fatos;

IV - a conclusão sobre a autoria dos fatos apurados como existentes;

legal;
V - a sugestão das medidas a serem tomadas, com sua fundamentação

VI - a indicação das autoridades que tiverem competência para a adoção das
providências reclamadas.

~ 13 Considera-se relatório final o elaborado pelo relator eleito, desde que
aprovado pela maioria dos membros da Comissão, e não o sendo, considera-se
relatório final o elaborado por um dos membros com voto vencedor, designado pelo
presidente da Comissão, o qual deverá ser assinado primeiramente por quem o
redigiu e, em seguida, pelos demais membros.

~ 14 Na votação do relatório, os membros da Comissão poderão apresentar
seu voto por escrito e devidamente fundamentado.

~ 15 O relatório final será protocolado na Secretaria da Câmara Municipal,
acompanhado das demais peças do processo, para ser lido em Plenário, no
Expediente da primeira sessão ordinária seguinte, o qual independerá de apreciação
do Plenário, devendo o Presidente dar-lhe encaminhamento de acordo com as
recomendações nele propostas.

~ 16 A secretaria da Câmara deverá fornecer cópia do relatório final da
Comissão Parlamentar de Inquérito ao Vereador que a solicitar, independente de
requerimento.

~I

26

TíTULO 111

Dos Vereadores

CAPíTULO I

Disposições Preliminares

SEÇÃO I

Do Exercicio da Vereança

Art. 67. Os Vereadores são agentes políticos investidos do mandato
legislativo municipal, eleitos pelo sistema partidário e de representação proporcional
por voto secreto e direto.

Art. 68. É assegurado ao Vereador, uma vez empossado:

I - participar de todas as discussões e votar nas deliberações do Plenário,
salvo quando tiver interesse na matéria, direta ou indiretamente, o que comunicará
ao Presidente;

11- votar na eleição da Mesa e das Comissões Permanentes;

111- apresentar proposição e sugerir medidas que visem o interesse coletivo,
ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo e da Mesa;

IV - concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões, salvo impedimentos;

V - usar da palavra em defesa das proposições apresentadas que visem o
interesse do Município, ou em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse
público, sujeitando-se às limitações deste Regimento.

SEÇÃO 11

Das Vedações, Perda do Mandato e Falta de Decoro

Art. 69. É vedado ao Vereador:

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o Município, com suas .autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas
empresas concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato obedecer à
clausulas uniformes;

b) aceitar, cargo, emprego ou função, no âmbito da Administração Pública
Direta ou Indireta Municipal, salvo mediante aprovação em concurso público e
observado o disposto do art. 38 da Constituição Federal.
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II - desde a posse:

a) ocupar cargo, função ou emprego, na Administração Pública Direta ou
Indireta do Município, de que seja exonerado "ad nutun", salvo o cargo de Secretário
Municipal ou Diretor equivalente, desde que se licencie do mandato;

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;

c) ser proprietário controlador ou diretor de empresa" que goze de favor
decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela
exercer função remunerada;

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessado em qualquer
das entidades a que se refere a alínea "a" do inciso I deste artigo.

Art. 70. Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecídas no artigo anterior;

11- cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar
ou atentatório às instituições vigentes;

111- que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de
improbidade administrativa;

IV - que deixar de comparecer em cada sessão Legislativa anual, à terça
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo por motivo de doença
comprovada, licença ou missão autorizada pela edilidade, ou, ainda deixar de
comparecer a cinco sessões extraordinárias convocadas por escrito pelo Presidente,
para apreciação de matéria urgente, desde que comprovado o recebimento da
convocação, e em ambos os casos, assegurada ampla defesa;

V - que fixar residência fora do Municipio;

VI - que perder, ou tiver suspenso os direitos políticos.

VII - o Vereador que cometeras crimes de calúnia, difamação ou injuria, no
exercício do mandato, na circunscrição do município e for condenado, com sentença
transitada em julgado, perderá o mandato, após amplo direito de defesa.

S 1° Nos casos dos incisos I, 11,VI e VII a perda do mandato será decidida
pela Câmara de Vereadores, mediante iniciativa da Mesa ou do partido político com
representação na Casa, assegurada ampla defesa, por 'voto secreto e maioria
absoluta.

S 2° Nos casos previstos nos incisos 111,IV e V, a perda será declarada pela
Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros
ou de Partidos Políticos representados na Casa, assegurada ampla defesa.

S 3° O processo de cassação do mandato de Vereador obedecerá, além dos
parágrafos 1° e 2° deste artigo, o estabelecido em lei federal, na Lei Orgânica do
Município, neste Regimento Interno e no Código de Ética. 28

~ 4° Sempre que o Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara excesso
que deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do fato e tomará as providências
seguintes, conforme a gravidade:

I - advertência em Plenário;

II - cassação da palavra;

111- determinação para retirar-se do Plenário;

IV - suspensão da Sessão, para entendimentos na sala da presidência;

V - proposta de cassação de mandato de acordo com legislação vigente.

~ 5° Considera-se atentatório do decoro parlamentar, quando o detentor do
uso da palavra, usar expressões que configurem crimes contra a honra ou
contenham incitamento à prática de crimes.

~ 6°. É incompatível com o decoro parlamentar:

I - o abuso das prerrogativas legais asseguradas ao Vereador;
11- a percepção de vantagens indevidas;
111- a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de

encargos dele decorrentes.

SEÇÃO 111

Das Penalidades Por Faltá de Decoro

Art. 71. As infrações definidas nos parágrafos 5° e 6° do artigo anterior,
acarretam as seguintes penalidades, em ordem de gradação:

1- censura;

11- perda temporária do exercício do mandato, até o máximo de trinta dias;

111- perda do mandato.

Art. 72. A censura será verbal ou escrita:

~ 1°. A censura verbal será aplicada em sessão pelo Presidente da Câmara
ou de Comissão, no âmbito desta, ao Vereador que:

I - inobservar os deveres inerentes do mandato ou os preceitos deste
Regimento;

11- praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas dependências da
Casa;
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111 - perturbar a ordem nas sessões da Câmara ou nas reuniões das
Comissões.

~ 2° A censura escrita será imposta pela Mesa, ao Vereador que:

I - na qualidade de detentor do uso da palavra, usar expressões atentatórias
do decoro parlamentar;

11 - praticar ofensas físicas ou morais no edifício da Câmara, ou desacatar,
por atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos
Presidentes.

Art. 73. Considera-se incurso na sanção de perda temporária do exercício do
mandato, por falta de decoro parlamentar, o Vereador que:

I - reincidir nas hipóteses previstas nos parágrafos do artigo anterior;

li - praticar transgressão grave ou reiterada aos preceitos deste Regimento;

111 - revelar conteúdo de debates ou deliberação que a Câmara ou Comissão
haja resolvido, devam ficar secretas;

IV - revelar informações e documentos oficiais de caráter reservé1do, de que
tenham tido conhecimento na forma regimental;

Parágrafo único - Nos casos dos incisos I a IV, a penalidade será aplicada
pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria simples, assegurada ampla
defesa ao infrator.

SEÇÃO IV

Da Suspensão do Exercício da Vereança

Art. 74. Extingue-se o mandato de Vereador, devendo ser declarado pelo
Presidente da Câmara, obedecida a Legislação Federal, quando:

I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito lida em Plenário, cassação dos
direitos políticos ou condenação com pena acessória específica;

11 - deixar de tomar posse, sem motivo justificado, perante a Câmara
Municipal, dentro do prazo estabelecido no art. 8° deste Regimento;

111 - deixar de comparecer em cada sessão Legislativa anual, à terça parte das
sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo por motivo de doença comprovada,
licença ou missão autorizada pela edilidade, ou, ainda deixar de comparecer a cinco
sessões extraordinárias convocadas por escrito pelo Presidente, para apreciação de
matéria urgente, desde que comprovado o recebimento da convocação, em ambos
os casos, assegurada ampla defesa;
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IV - incidir nos impedimentos para o exercício do mandato estabelecidos em
lei, não se desincompatibilizar até a posse, e, nos casos supervenientes, no prazo
fixado em lei ou neste Regimento;

Art. 75. A extinção do mandato se torna efetiva pela declaração do ato ou fato
pelo Presidente, que fará constar da ata da primeira sessão, comunicando ao
Plenário e convocando imediatamente o respectivo Suplente.

Parágrafo Único - Se o Presidente da Câmara omitir-se nas providências
deste artigo, o Suplente de Vereador, o Prefeito Municipal ou o Presidente do
Partido Político, poderá requerer a declaração da extinção do mandato, por via
judicial, de acordo com a lei federal.

Art. 76. A renúncia do Vereador será sempre escrita, assinada e com firma
reconhecida, reputando-se aberta a vaga a partir da sua leitura em Plenário. pelo
detentor do mandato ou pelo 10 Secretário.

SEÇÃO V

Do Processo Destituitório

Art. 77. Sempre que qualquer Vereador propuser a destituição de membro da
Mesa, o Plenário, conhecendo da representação deliberará preliminarmente em face
da prova documental oferecida por antecipação pelo representante sobre o
processamento da matéria.

~ 10 Caso o Plenário se manifeste pelo processamento da representação, a
mesma será atuada pelo 10 Secretário, Presidente ou o seu substituto legal, se for
ele o denunciado, e determinará a notificação do acusado para oferecer defesa no
prazo de 15 (quinze) dias e arrolar testemunhas até o máximo de 03 (três) , sendo-
lhe enviada cópia da peça acusatória e dos documentos que a tenham instruído.

~ 20 Se houver defesa, anexada à mesma com os documentos que a
acompanharem aos autos, o Presidente mandará notificar o representante para
confirmar a representação ou retirá-Ia no prazo de 05 (cinco) dias;

~ 3° Se não houver defesa, ou se havendo e o representante confirmar a
acusação, será sorteado relator para o processo e convocar-se-á sessão
extraordinária para a apreciação da matéria na qual serão inquiridas as testemunhas
de defesa e de acusação até o máximo de 03 (três) para cada lado;

~ 4° Não poderá funcionar como relator o membro da Mesa.

~ 5° Na sessão o relator, que se servirá de Assessor Jurídico da Câmara para
coadjuvá-lo, inquirirá as testemunhas perante o Plenário, podendo qualquer
Vereador formular-lhes perguntas do que se lavrará assentada.

~ 6° Finda a inquirição, o Presidente da Câmara concederá 30 (trinta) minutos
para se manifestarem individualmente, o representante, o acusado e o relator,
seguindo-se a votação da matéria pelo Plenário. 31

~ 7° Se o Plenário decidir por maioria absoluta dos membros da Câmara, pela
destituiçâo, será elaborado projeto de resolução pelo Presidente da Comissão de
Justiça e Redação e o Presidente da Câmara declarará destituído o membro da
Mesa.

CAPíTULO 11

Das Licenças, das Vagas

Art. 78. O Vereador poderá licenciar-se mediante requerimento dirigido a
Presidência e sujeito à deliberação do Plenário, nos seguintes casos:

I - por motivo de doença, devidamente comprovada;

11- para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que não
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa;

111- para desempenhar missões temporárias e de caráter cultural ou de
interesse do Município.

~ 1° O Vereador licenciado nos termos do item 111deste artigo poderá receber
ajuda pecuniária correspondente ao exato valor do subsídio a que faria jus se
estivesse no efetivo exercício do cargo.

~ 2° Será considerado automaticamente licenciado o Vereador investido no
cargo de Prefeito ou Secretário Municipal.

~ 3° Dar-se-á a convocação de suplente de Vereador nos casos de vaga ou
licença ou em impedimentos previstos na Lei Orgânica do Município.

~ 4° Sempre que ocorrer vaga, licença superior a cento e vínte dias, ou
impedimento, o Presidente da Câmara convocará o respectivo Suplente que deverá
tomar posse no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da convocação, salvo
justo motivo aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

~ 5° Em caso de vaga, não havendo Suplente, o Presidente da Câmara
comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao TRE, a quem compete
realizar eleição para preenche-Ia se faltarem mais de 18 (dezoito) meses para o
término do mandato.

~ 6° Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida,
calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores remanescentes.

32

CAPíTULO 111

Dos Líderes

Art. 79. Os partidos políticos poderão ter líderes e vice-líderes na Câmara,
que serão seus porta-vozes com prerrogativas constantes deste Regimento.

Art. 80. A indicação dos líderes será feita em documento subscrito pelos
membros das representações majoritárias, minoritárias, blocos parlamentares ou
pelos Partidos Políticos , à Mesa, nas 24 horas que se seguirem à instalação do
primeiro período legislativo anual.

~ 1° Os lideres indicarão os respectivos vice-líderes, dando conhecimento à
Mesa da Câmara.

~ 2° Enquanto não houver a indicação dos líderes, serão tidos como tais os
Vereadores mais votados da respectiva bancada;

~ 3° Não havendo unanimidade entre os Vereadores componentes da
bancada, será considerado líder aquele cuja indicação tiver maior número de
assinatura da respectiva bancada;

~ 4° Quando as bancadas entenderem de substituir seus líderes, deverão
fazê-lo na forma prevista no "caput" deste artigo, tendo validade após leitura no
Expediente de sessão ordinária da Câmara;

~ 5° Não serão reconhecidos como líderes para gozo das prerrogativas
regimentais os representantes de grupos, ala, facções ou do Prefeito.

CAPíTULO IV

Das Incompatibilidades e impedimentos

Art. 81. As incompatibilidades de Vereador são somente aquelas previstas na
Constituição Federal e na lei Orgânica do Município.

Art. 82. São impedimentos do Vereador aqueles indicados na Lei Orgânica do
Município e neste Regimento Interno.

CAPíTULO V

Dos Subsídios dos Agentes Políticos

Art. 83. Os subsidios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários
Municipais, e dos Vereadores, serão fixados por lei de iniciativa da Câmara
Municipal em cada legislatura para a subsE.;qüente, no último ano da legislatura, até33

Art. 82. São impedimentos do Vereador aqueles indicados na Lei Orgânica do
Município e neste Regimento Intemo.

CAPíTULO V

Dos Subsídios dos Agentes Políticos

Art. 83. Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários
Municipais, e dos Vereadores, serão fixados por lei de iniciativa da Câmara
Municípal em cada legislatura para a subseqüente, no último ano da legislatura, até
30 dias antes das eleições municipais, dentro dos limites e critérios estabelecidos na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

~ 1°. Não prejudicarão o pagamento dos subsídios aos Vereadores presentes,
a não realização de sessão por falta de quorum e a ausência de matéria a ser
votada, e no recesso parlamentar, os subsídios serão pagos de forma integral.

~ 2°. O subsídio do Presidente poderá ser diferenciado para fazer jus aos
encargos da representação. .

~ 3°. É vedado a qualquer Vereador perceber verba de representação, ou
outra espécie remuneratória.

~ 4°. Ao Vereador em viagem a serviço da Câmara ou do Munícípio é
assegurado o ressarcimento dos gastos com locomoção, alojamento e alimentação,
sempre autorizado por Ato da Mesa.

Art. 84. Os subsídíos fixados na forma do artigo anterior, poderão ser revistos
anualmente, por ato específico, sempre na mesma data e sem distinções de índices,
coincidentemente com a revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos do Município.

~ 1°. Na revisão anual mencionada no "caput" deste artigo, além de outros
previstos na Constituição Federal e Lei Orgânica do Município, serão observados os
seguintes limites:

I - o subsídio máximo dos Vereadores de Francisco Alves corresponderá a
vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

II - o total da despesa com os subsídios e a parcela indenizatória previstos
nesta lei não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do
Município.

~ 2°. Para os efeitos do inciso 11 do parágrafo anterior, entende-se como
receita do Município, o somatório de todas as receitas, exceto:

I - a receita de contribuição de servidores destinadas à constituição de
fundos ou reservas para o custeio de programas de previdência social, mantidos
pelu Municipio, e destinados a seus servidores;

11 - operações de crédito;
111- receita de alienação de bens móveis e imóveis;
IV - transferências oriundas da União ou do Estado através de convênio ou

não para a realização de obras ou manutenção de serviços típicos das atividades
daquelas esferas de Governo.
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TíTULO IV

Das Proposições e da sua Tramitação

CAPíTULO I

Das Modalidades de Proposição e de sua Forma

Art. 85. Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do Plenário, qualquer
que seja o seu objeto.

Art. 86. São modalidades de proposição:

I - proposta de emenda à Lei Orgânica

11- projeto de lei complementar

111- projetos de lei;

IV - projetos de decreto legislativo;

V - projetos de resolução;

VI - projetos substitutivos;

VII - emendas e subemendas;

VIII - vetos;

IX - pareceres das Comissões Permanentes;

X - relatórios das Comissões Especiais de qualquer natureza;

XI - indicações;

XII - requerimentos;

XIII - representações;

Art. 87. As proposições deverão ser redigidas em termos claros, objetivos e
concisos, em língua nacional e na ortografia oficial pelo seu autor.

~ 1° Considera-se autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu
primeiro signatário, sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem à
primeira.

~ 2° Ao signatário da proposição só é licito dela retirar sua assinatura antes da
sua apresentação em Plenário. .
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Art. 88. Exceção feita às emendas, subemendas, indicações, requerimentos e
vetos, as proposições deverão conter ementa indicativa do assunto a que se
referem.

Art. 89. As proposições consistentes em projetos de lei, de decreto legislativo,
de resolução ou de projeto substitutivo, deverão ser ofereCidas com justificativa, por
escrito.

Parágrafo Único - Nenhuma proposição poderá incluir matéria estranha ao
seu objeto.

CAPíTULO 11

Das proposições em espécie

Art. 90. Toda matéria legislativa de competência da Câmara, dependente de
manifestação do Prefeito, será objeto de projeto de lei; todas as deliberações
privativas da Câmara, tomadas em Plenário, que independem do Executivo, terão
forma de decreto legislativo ou de resolução, conforme o caso, exceto o veto e o
relatório de Comissão Parlamentar de Inquérito, em que a Câmara Municipal não
seja competente para deliberar.

~ 1° Destinam-se os decretos legislativos a. regular as matérias de
exclusiva competência da Câmara, sem sanção do Prefeito e que tenham efeito
externo, tais como:

I - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se
do Município por mais de quinze dias;

11- aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Município,
proferido pelo Tribunal de Contas do Estado;

111 - representação à Assembléia Legislativa sobre modificação territorial ou
mudança do nome da sede do Município;

IV - mudança do local de funcionamento da Câmara;

V - cassação do mandato do Prefeito, na forma prevista na legislação
pertinente.

~ 2° Destinam-se as resoluções a regulamentar matéria de caráter político e
administrativo de sua economia interna, sobre as quais deva a Câmara pronunciar-
se em casos concretos, tais como:

I - perda de mandato de Vereador;

11- concessão de licença a Vereador, para desempenhar missão temporária
de caráter cultural ou de interesse do Município; 36

111- criação de Comissão Especial, ou Parlamentar de Inquérito;

IV - conclusões de Comissão de Inquérito ou Especial, quando for o caso;

V - qualquer matéria de natureza regimental;

VI - todo e qualquer assunto de sua organização economia interna, de caráter
geral ou normativo.

VII - julgamento de recursos;

VIII - organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção
de cargos, empregos ou funções de seus serviços.

Art. 91. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa da
Câmara, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e ao eleitorado, ressalvado os
casos de iniciativa exclusiva do Executivo e da Mesa da Câmara, conforme
determinação constitucional, legal ou deste Regimento.

Parágrafo Único - O eleitorado exercerá o direito de iniciativa das leis, sob a
forma de moção articulada subscrita, no mínimo, por 5% (cinco por cento) do total de
eleitores do Município.

Art. 92. Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou de decreto legislativo
apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir outro já apresentado
sobre o mesmo assunto.

Parágrafo Único - Não é permitido substitutivo parcial ou mais de um
substitutivo ao mesmo projeto.

Art. 93. Emenda é a proposição apresentada como acessório de outra.

~ 1° As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e
modificativas;

~ 2° Emenda supressiva é a proposição que manda erradicar qualquer parte
da outra;

~ 3° Emenda substitutiva é a proposição apresentada como sucedânea de
outra;

~ 4° Emenda aditiva é a proposição que deve ser acrescentàda à outra;

~ 5° Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a redação de outra;

~ 6° A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda.
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Art. 94. Veto é a oposição formal e justificada do Prefeito a projeto de lei
aprovado pela Câmara por considerá-lo inconstitucional, ilegal, ou contrário ao
interesse público.

Art. 95. Parecer é o pronunciamento por escrito de Comissão Permanente
sobre matéria que lhe haja sido regimentalmente distribuída, podendo ser
simplificado ou circunstanciado.

Parágrafo Único - O parecer poderá ser acompanhado de projeto substitutivo
ao projeto de lei, decreto legislativo ou resolução que suscitou a manifestação de
Comissão.

Art. 96. Relatório de Comissão Especial é o pronunciamento escrito que
encerra as suas conclusões sobre o assunto que motivou a sua constituição.

Parágrafo Único - Quando as conclusões da Comissão Especial indicarem a
tomada de medidas legislativas, o relatório poderá fazer-se acompanhar de projeto
de lei, decreto legislativo ou resolução, salvo se tratar de matéria de iniciativa
reservada ao Prefeito.

Art. 97. Indicação é a proposlçao escrita pela qual o Vereador sugere
medidas de interesse público, dispensado o parecer das Comissões Permanentes.

Art. 98. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito de Vereador ou de
Comissão feito ao Presidente da Câmara ou por seu intermédio, sobre assunto do
expediente, da Ordem do dia ou de interesse pessoal do Vereador, dispensada a
audiência das Comissões Permanentes.

~ 1° Serão verbais e decididos pelo Presidente da Câmara os
requerimentos que solicitem:

I - a palavra ou desistência dela;

II - permissão para falar sentado;

111 - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;

IV - observância de disposição regimental;

V - retirada, pelo autor, de proposição ainda não inscrita na Ordem do Dia;

VI - requisição de documento, processo, livro ou publicação existente na
Câmara sobre proposição em discussão;

VII - justificativa de voto e sua transcrição em ata;

VIII - verificação de quorum;

IX - licença de Vereador para ausentar-se da sessão. 38

~ 2° Serão igualmente verbais e sujeitos a deliberação do Plenário os
requerimentos que solicitem:

I - prorrogação de sessão ou dilatação da própria prorrogação;

11- dispensa de leitura de matéria constante da Ordem do Dia;

111- destaque de matéria para votação;

IV - votação a descoberto;

V - encerramento de discussão;

VI - inclusão de proposição em regime de urgência especial ou simples;

VII - votos de louvor, congratulações, pesar ou repúdio;

VIII - impugnação ou retificação da ata;

IX - manifestação do Plenário sobre aspectos relacionados com a matéria em
debate;

X - dispensa de discussão de proposição com todos os pareceres favoráveis.

XI - declaração em Plenário de interpretações do Regimento.

~ 3° Serão escritos e sujeitos à deliberação do Plenário os requerimentos
que versem sobre:

I -.audiência de Comissão Permanente;

11- juntada de documentos a processo ou desentranhamento;

111- transcrição integral de proposição ou documento em ata;

IV - preferência para discussão de matéria ou redução de intersticio
regimental para discussão;

V - anexação de proposições com objeto idêntico;

VI - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio;

VII - retirada de proposição já inscrita na Ordem do Dia;

VIII - convocação de Secretário Municipal para prestar esclarecimento em
Plenário.

IX - informações aos órgãos e autoridades públicas, de interesse coletivo ou
geral.
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x - informações ao Presidente, ou a Mesa da Câmara, de interesse pessoal
do vereador. ( emenda001/2005).

Art. 99. Representação é a exposição escrita e circunstanciada de Vereador
ao Presidente da Câmara visando a destituição de membro da Mesa nos casos
previstos neste Regimento.

Parágrafo Único - Para efeitos regimentais, equipara-se à representação, a
denúncia contra o Prefeito ou Vereador, sob acusação de prática de ilícito político-
administrativa.

CAPíTULO 111

Da Apresentação das proposições

Art. 100. Toda e qualquer proposlçao escrita, para constar na pauta de
sessão ordinária, exceto nos casos previstos no art. 86, VIII, IX e X, deverá ser
apresentada com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência na Secretaria da
Câmara, que as protocolará, numerando-as e encaminhando-as ao Presidente.

~ 1°. Cada Vereador, poderá apresentar até três proposições em cada
sessão.

~ 1°, As proposições de que trata este artigo, devem ser assinadas pelos seus
autores, duas horas antes do início da sessão, caso contrário, só serão lidas na
próxima sessão.

Art. 101. Os projetos substitutivos das Comissões, os vetos, os pareceres,
bem como os relatórios das Comissões Especiais, serão apresentadas nos próprios
processos com encaminhamento ao Presidente da Câmara.

Art. 102. As emendas e subemendas serão apresentadas à Mesa até 48
horas antes do início da sessão em cuja Ordem do Dia se ache incluída a respectiva
proposição, a não ser que sejam oferecidas por ocasião dos debates, ou se tratar de
projeto em regime de urgência especial, ou ainda, quando estejam assinadas pela
maioria absoluta dos Vereadores.

~ 1° As emend9s à proposta orçamentária, ao plano plurianual e às diretrizes
orçamentárias serão oferecidas no prazo de 10 dias, a partir da inserção da matéria
no expediente, à Comissão de Finanças e Orçamento.

~ 2° As emendas aos projetos de codificação e de estatutos serão
apresentadas no prazo de 15 dias à comíssão de Legislação, Justiça e Redação
Final, a partir da data em que esta receba o processo, sem prejuízo daquelas
oferecidas por ocasião dos debates.
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Art. 103. As representações far-se-ão acompanhar, obrigatoriamente de
documentos hábeis que as instruam e, a critério de seu autor, de rol de
testemunhas, devendo ser oferecidas em tantas vias quantos forem os acusados.

Art. 104. O Presidente, conforme o caso, não aceitará proposição:

I - em matéria que não seja de competência do Município;

11 - que versar sobre assuntos alheios à competêncía da Câmara ou privativos
do Executivo;

111 - que visa delegar a outro Poder atribuições próprias do Legislativo, salvo a
hipótese de lei delegada;

IV - que, sendo de iniciativa do Prefeito, tenha sido apresentada por Vereador;

V - que seja apresentada por Vereador licenciado, afastado ou ausente;

VI - que tenha sido rejeitada anteriormente na mesma sessão. Legislativa,
salvo se tratar de matéria de iniciativa exclusiva do Prefeito, ou quando tenha sido
subscrita pela maioria absoluta dos membros da Câmara;

VII - que seja formalmente inadequada, por não serem observados os
requisitos dos artigos 85 à 89 deste Regimento;

VIII - quando a emenda ou subemenda for apresentada fora do prazo, e não
observar a restrição constitucional ao poder de emendar ou não tiver relação com a
matéria da proposição principal;

IX - quando a Indicação versar matéria que em conformidade com este
Regimento, deva ser objeto de requerimento;

X - quando a Representação não se encontrar devidamente documentada ou
argüir fatos irrelevantes ou impertinentes;

XI - quando o Substitutivo não versar sobre o mesmo assunto do projeto de
origem.

Parágrafo único - Exceto nas hipóteses dos incisos VII e XI, caberá recurso do
autor ou autores ao Plenário no prazo de 05 (cinco) dias, o qual será distribuído à
Comissão de Justiça e Redação, para o devido parecer.

CAPíTULO IV

Retirada de Proposições

Art. 105. A retirada de proposição em curso na Câmara é permitida: 41

I - quando de autoria de um, com apoiamento de mais Vereadores, mediante
requerimento da maioria dos subscritores;

II - quando de autoria de Comissão ou da Mesa, mediante requerimento da
maioria de seus membros;

111 - quando de autoria do Poder Executivo, mediante solicitação do autor, por
escrito, não podendo ser recusada;

IV - quando de iniciativa popular, mediante requerimento assinado por
metade mais um dos seus subscritores;

~ 1° O requerimento de retirada de proposição não poderá ser apresentado
quando já iniciada a votação da matéria.

~ 2°. Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do Dia, o
requerimento será decidido pelo Presidente, em caso contrário, pelo Plenário.

~ 3° A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser
reapresentada na mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário.

Art. 106. No início de cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de
todas as proposições apresentadas na legislatura anterior, em tramitação na Casa,
sem parecer ou com parecer contrário das Comissões competentes, salvo:

I - as de iniciativa das Comissões Especiais;

li - as de iniciativa das Comissões Parlamentares de Inquérito;

111 - as de iniciativa do Executivo, sujeitas a deliberação em prazo certo,
exceto as que abram crédito suplementar.

Parágrafo Único - O Vereador autor de proposição arquivada na forma deste artigo
poderá requerer o seu desarquivamento e nova tramitação.

Art. 107. Os requerimentos a que se refere o ~ 1° do art. 100, serão
indeferidos quando impertinentes, repetitivos ou manifestados contra expressa
disposição regimental, sendo incorrigível a decisão.

CAPíTULO V

Da Tramitação das Proposições

Art. 108. Recebida qualquer proposição escrita será encaminhada ao
Presidente da Câmara, que determinará imediatamente a sua tramitação,
observando o disposto neste Capítulo.

~ 1° Para iniciar a tramitação, com a leitura no Plenário, toda matéria, com
exceção das indicações, requerimentos e das emendas oferecidas por ocasião dos

continua na pagina seguinte
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debates, será fotocopiada e distribuída a todos os Vereadores, 24 (vinte e quatro)
horas antes da sessão.

~ 2° A falta de entrega de cópia ao Vereador no prazo previsto no S 1°, só
será suprida se a cópia for entregue e aceita pelo Vereador, antes do início da
sessão.

Art. 109. Quando a proposição consistir em projeto de lei, de decreto
legislativo, de resolução ou de projeto substitutivo, uma vez lida pelo l' Secretário
durante o Expediente, será pelo Presidente encaminhada às Comissões
competentes, para os pareceres técnicos.

~ 1° No caso de projeto substitutivo oferecido por determinada Comissão,
ficará prejudicada a remessa do mesmo à sua própria autora.

~ 2° Nenhuma proposição, salvo as indicações e requerimentos poderão ser
apreciadas pelo Plenário sem o Parecer das Comissões competentes.

Art. 110. As emendas e subemendas, serão obrigatoriamente apreciadas
pelas Comissões na mesma fase que a proposição originária.

Art. 111. Sempre que o Prefeito vetar, no todo ou em parte, determinada
proposição aprovada pela Câmara, comunicando o veto a esta, a matéria será
incontinente encaminhada a Comissão de Justiça e Redação.

~ 1° A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara será, dentro de 30 dias a
contar de seu recebimento, em uma só discussão e votação, com parecer ou sem
ele, considerando-se rejeitado pelo voto de maioria absoluta dos Vereadores, em
escrutínio secreto.

~ 2° Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para a promulgação.

~ 3° A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela
Câmara.

~ 4° Na apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer
modificação no texto aprovado.

Art. 112. Os pareceres das Comissões Permanentes serão obrigatoriamente
incluídos na Ordem do Dia em que serão apreciadas as proposições a que se
referem.

Art. 113. As indicações, após lidas no Expediente e deferidas pelo
Presidente, serão encaminhadas, independente de deliberação do Plenário, a quem
de direito, através da Secretaria da Câmara.

Parágrafo Único - No caso de entender o Presidente que a indicação não
deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o
pronunciamento do Plenário sobre a mesma.
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Art. 114. Os requerimentos que se referem os ~~ 1° e 2° do art. 98, serão
apresentados em qualquer fase da sessão e postos imediatamente em tramitação
independente de sua inclusão no Expediente ou na Ordem do Dia.

Parágrafo Único - Qualquer Vereador poderá manifestar a' intenção de
discutir os requerimentos a que se refere o ~ 3° do art. 98, com exceção daqueles
dos incisos I, 11, 111, IV e V.

Art. 115. Durante os debates, na Ordem do Dia, poderão ser apresentados
requerimentos que se refiram estritamente ao assunto discutido, sendo deliberado
pelo Plenário, sem prévia discussão, admitindo-se entretanto, encaminhamento de
votação pelo proponente e pelos líderes partidários.

CAPíTULO VI

Do Regime de Urgência

Art. 116. As proposições poderão tramitar em regime de urgência especial ou
de urgência simples.

~ 1° O regime de urgência simples, implica que a matéria seja deliberada
em votação final dentro de no máximo duas sessões, devendo os prazos para
pareceres e apresentações de emendas serem reduzidos para metade do prazo
previsto neste Regimento, e a não concessão de vistas.

~ 2° Caso as Comissões não emitam parecer na matéria tratada em regime
de urgência especial, o Presidente da Câmara no dia previsto para votação final da
matéria, suspenderá a Sessão na Ordem do Dia e determinará que as comissões
em conjunto emitam o parecer e se prossiga a deliberação na mesma sessão.

Art. 117. A concessão de urgência especial dependerá de aprovação do
Plenário, mediante provocação da Mesa ou de Comissão, de autores da proposição
em assuntos de sua competência privativa ou especialidade, ou ainda, por proposta
da maioria dos membros da edilidade, devendo ser transcrito na ata da sessão.

~ 1° O Plenário somente concederá a urgência especial quando a proposição,
por seus objetivos, exija apreciação pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a
eficácia.

~ 2° Concedida a urgência especial, na mesma sessão o Presidente
encaminhará o projeto às Comissões competentes, que pOderão'em conjunto emitir
o parecer sobre o projeto.

Art. 118. O regime de urgência simples será concedido pelo Plenário
através de requerimento verbal de qualquer Vereador, quando se tratar de matéria
de relevante interesse público que exige, por sua natureza, a pronta deliberação do
Plenário.
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Parágrafo Único - Serão incluidos no regime de urgência simples
independente de manifestação do Plenário, as seguintes matérias:

I - a proposta orçamentária a partir do escoamento da metade do prazo de
que disponha o Legislativo parà apreciá-Ia;

11- os projetos de lei do executivo, sujeitos à apreciação em prazo certo a partir das
03 (três) últimas sessões que se realizem no intercurso daquele;

111 - o veto quando escoados 2/3 do prazo para sua apreciação.

Art. 119. As proposições em regime de urgência especial ou simples e
aquelas com pareceres ou para as quais não sejam estes exigíveis ou tenham sido
dispensados prosseguirão sua tramitação na forma do disposto no Título IV deste
Regimento.

Art. 120. Quando por extravio ou retenção indevida não for possível o
andamento de qualquer proposição já estando vencidos os prazos regimentais, o
Presidente fará reconstituir o respectivo processo e determinará a sua retramitação.

rírULOV

Das Sessões da Câmara

CAPíTULO I

Das Sessões em Geral

Art. 121. As sessões da Câmara serão ordinárias, extraordinárias ou solenes,
assegurado o acesso, às mesmas, do público em geral.

~ 1° Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara, na parte do
recinto reservado ao público, desde que:

I - apresente-se convenientemente trajado;

11- não porte arma;

111 - conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

IV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passar em Plenário;

V - atenda às determinações do Presidente.

~ 2° - O Presidente determinará a retirada do assistente que se conduza de
forma a perturbar os trabalhos e evacuará o recinto, sempre que julgar necessário.

Art. 122. As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto destinado
ao seu funcionamento, observadas as exceções da Lei Orgânica do Município.
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Parágrafo Único - Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto
ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas sessões em
outro local, por decisão do Presidente da Câmara.

Art. 123. A Câmara poderá realizar sessões secretas, por deliberação de 2/3
dos seus membros, para tratar de assuntos de sua economia interna, quando seja o
sigilo necessário a preservação do decoro parlamentar.

Parágrafo Único - Deliberada a realização de sessão secreta ainda que para
realizá-Ia se deva interromper a sessão pública, o Presidente determinará a retirada
do recinto e de suas dependências, dos assistentes, dos funcionários da Câmara e
dos representantes da imprensa, rádio e televisão.

Art. 124. A Câmara somente se reunirá quando tenham comparecido, à
sessão, pelo menos 1/3 dos Vereadores que a compõem, não podendo contudo
deliberar sobre nenhuma matéria, sem que esteja presente a maioria absoluta de
seus membros.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica às sessões solenes
e de instalação, que se realizarão com qualquer número de Vereadores presentes.

Art. 125. Durante as sessões, somente os Vereadores poderão permanecer
na parte do recinto que lhes é destinada.

~ 1° A convite da Presidência, poderão situar-se nessa parte para assistir a
sessão, as autoridades públicas federais, estaduais e municipais presentes ou
personalidades que estejam sendo homenageadas.

~ 2° Os visitantes recebidos em Plenário em dias de sessão, poderão usar da
palavra para agradecer a saudação que lhes seja feita pelo Legislativo.

CAPíTULO 11

Das Atas das Sessões.

Art. 126. De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos contendo,
sucintamente, os assuntos tratados a fim de ser submetida ao Plenário.

~ 1° As indicações e os requerimentos apresentados em sessão serão
indicados na ata somente com menção da respectiva numeração e as demais
proposições e documentos com a menção do objeto a que se referirem, salvo
requerimento de transcrição integral, aprovado pelo Plenário.

~ 2° A ata da sessão anterior que ficará à disposição dos Vereadores até 24
horas de antecedência,

•
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~ 3° A ata poderá ser impugnada quando for totalmente inválida, por não
descrever os fatos e as situações realmente ocorridos, mediante requerimento
verbal de impugnação, aprovado pelo Plenário.

~ 4° Poderá ser requerida a retificação da ata, quando nela houver omissão
ou equivoco.

~ 5° Cada Vereador poderá falar uma vez sobre. a ata para pedir a sua
retificação ou impugná-Ia.

~ 6° Requerida a impugnação ou solicitada a retificação da ata, o Plenário
deliberará imediatamente a respeito.

~ 7° Aceita a impugnação, lavrar-se-á nova ata, e aprovada a retificação, será
ela incluida na ata da sessão em que ocorrer a sua votação.

~ 8° Votada e aprovada a ata, será assinada pelo Presidente e pelo 10
Secretário.

~ 9° Não poderá requerer a impugnação ou retificação da ata o Vereador
ausente à sessão a que a mesma se refira.

~ 10 A ata de sessão secreta será lavrada pelo 1° Secretário, lida e aprovada
na mesma sessão, sendo ainda lacrada e arquivada, com rótulo datado e rubricado
pela Mesa e somente poderá ser reaberta em outra sessão igualmente secreta por
deliberação do Plenário, a requerimento da Mesa ou de 1/3 dos Vereadores.

Art. 127. A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e submetida
à aprovação na própria sessão, com qualquer número, antes de seu encerramento.

CAPíTULO 111

Das Sessões Ordinárias

Art. 128. As sessões ordinárias serão semanais devendo ocorrer na Sexta
feira de cada semana, com duração de até 03 (três) horas iniciando-se às 19:00
horas.

~ 1° A prorrogação das sessões ordinárias poderá ser determinada pelo
Plenário, por proposta do Presidente ou a requerimento verbal de Vereador, pelo
tempo estritamente necessário, jamais inferior a 15 minutos, para a conclusão de
votação de matéria já discutida.

~ 2° O tempo da prorrogação será previamente estipulado no requerimento e
somente será apreciado se apresentado até 10 minutos antes do encerramento da
Ordem do Dia.
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~ 3° Antes de escoar-se a prorrogação autorizada, o Plenário poderá
prorrogá-Ia à sua vez, devendo o novo requerimento ser oferecido até 05 (cinco)
minutos antes do término daquela.

~ 4° Havendo 02 (dois) ou mais pedidos simultâneos de prorrogação será
votado o que visar menor prazo, ficando prejudicados os demais.

Art. 129. As sessões ordinárias compõem-se de três partes: Expediente,
Ordem do Dia e Explicações Pessoais.

~ 1° No inicio dos trabalhos, feita a chamada dos Vereadores pelo Primeiro
Secretário, o Presidente, havendo número legal, declarará aberta a sessão.

~ 2° Não havendo número legal, o Presidente efetivo ou eventual aguardará
durante 15 minutos e persistindo a falta do número legal, fará lavrar ata sintética,
com o registro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando em seguida
prejudicada a realização da sessão.

Art. 130. O Expediente terá duração de uma hora e trinta minutos e se
destinará à leitura da ata da sessão anterior, das correspondências dirigidas ao
Poder Legislativo e indicações devidamente apresentadas obedecida a ordem de
leitura dos expedientes:

I - expedientes oriundos do Prefeito;

11 - expedientes oriundos de diversos;

111 - expedientes apresentados por Vereador;

IV - indicações.

V - projeto de lei complementar;

VI - projeto de lei ordinária;

VII- veto;

VIII - projeto de decreto legislativo;

IX - projeto de resolução;

X - demais proposições.

~ 1° O tempo restante do Expediente será usado para pronunciamento dos
Vereadores devidamente inscritos até a abertura da sessão.

~ 2° A leitura das matérias constantes do Expediente será feita pelo 1°
Secretário.
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Art. 131. A Ordem do Dia terá duração de 60 minutos e destinar-se-á à
apreciação das matérias constantes na pauta da sessão.

~ 1° Na Ordem do Dia, verificar-se-á previamente o número de Vereadores
presentes e só será iniciada mediante a presença da maioria absoluta dos membros
da Cãmara.

~ 2° Não se verificando quorum regimental, o Presidente aguardará por 15
minutos, como tolerância, antes de declarar encerrada a sessão.

~ 3° A ausência às votações equipara-se, para todos os efeitos, ausência às
sessões.

~ 4° O Presidente determinará ao 1° Secretário a leitura de proposição:

I - constante da pauta e aprovada conclusivamente pelas' Comissões
Permanentes, para apreciação de eventual recurso, de um terço dos membros da
Casa, conforme o disposto no parágrafo 2° do art. 42 deste Regimento;

/I - sujeita à deliberação do Plenário, para oferecimento de emendas, na
forma prevista neste Regimento.

~ 5° A pauta da Ordem do Dia obedecerá a seguinte ordem:

I - matérias em regime de urgência especial;

/I - matérias em regime de urgência simples;

1/1 - vetos;

IV - matérias em discussão única;

V - matérias em segunda discussão;

VI - matérias em primeira discussão;

V/I - recursos;

VIII - demais proposições.

~ 6° As matérias de igual classificação figurarão na pauta observada a ordem
cronológica de sua apresentação.

~ 7° O 1° Secretário procederá a leitura das matérias da pauta, a qual poderá
ser dispensada a requerimento verbal de qualquer Vereador, com aprovação do
Plenário.

~ 8° Nenhuma proposição poderá ser posta em discussão, sem que tenha
sido incluída na Ordem do Dia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas do i.-licio da sessão, facultado o conhecimento a todos os Vereadores.
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Art. 132. As Explicações Pessoais terão a duração improrrogável de 30
minutos e destinar-se-ão a pronunciamento de Vereador, devidamente inscrito até o
final da Ordem do Dia, sobre atitudes pessoais, assumidas durante a Sessão. por 5
(cinco) minutos.

~ 1° A inscrição para falar em Explicação Pessoal, será solicitada durante a
Sessão, e anotada cronologicamente pelo 1° Secretário, em Livro próprio, até o
encerramento da Ordem do Dia.

~ 2° Não havendo mais oradores para falar nas Explicações Pessoais, ou se
ainda os houver, e o tempo regimental estiver esgotado, o Presidente declarará
encerrada a sessão.

CAPíTULO IV

Das Sessões Extraordinárias

Art. 133. As sessões extraordinárias realizar-se-ão em qualquer dia da
semana e a qualquer hora inclusive domingos e feriados, ou após as sessões
ordinárias.

~ 1° A duração e a prorrogação de sessão extraordinária regem-se pelo
disposto no art. 128 e seus parágrafos, no que couber.

~ 2° Na sessão extraordinária a Câmara somente deliberará sobre matéria
para a qual foi convocada.

Art. 134. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I - pelo Prefeito, quando este a entender necessário, inclusive no período de

recesso legislativo;

11 - pelo Presidente da Câmara para o compromisso e a posse do Prefeito e
Vice-Prefeito;

111 - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria dos membros
da casa, em caso de urgência ou interesse público relevante;

Art. 135. As sessões extraordinárias serão convocadas mediante
comunicação escrita aos Vereadores com a antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas e afixação de edital no átrio do edifício da Câmara, que poderá ser
reproduzido pela imprensa local.

Parágrafo Único - Sempre que possível, a convocação far-se-á em sessão,
caso em que será feita comunicação escrita apenas aos Vereadores ausentes á
mesma.

Art. 136. A sessão extraordinária compor-se-á exclusivamente de Ordem do
Dia, que se cingirá á matéria objeto da convocação, observando-se quanto a
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aprovação da ata da sessão anterior, ordinária ou extraordinária, o disposto no art.
126 e seus parágrafos.

~ 1° - Aplicar-se-ão às sessões extraordinárias no que couber, as disposições
atinentes às sessões ordinárias. '

~ 2° - Não sendo encontrado o Vereador para a devida convocação, após
procurado em (03) três horários distintos, e desde que convocados pelo Presidente
da Câmara, as reuniões se realizarão.

~ 3.° - As ausências do Vereador não convocado, de conformidade com o S
anterior, não contará como falta e nem servirá como objeto de cassação de seu
mandato.

CAPíTULO V

Das Sessões Solenes

Art. 137. As sessões solenes realizar-se-ão a qualquer dia e hora para fim
específico, sempre relacionado com assuntos cívicos e culturais, não havendo
prefixação de sua duração.

~ 1° As sessões solenes poderão realizar-se em qualquer local seguro e
acessível, a critério da Mesa.

~ 2° Será elaborado previamente e com ampla divulgação, o programa a ser
cumprido na sessão solene, quando poderão usar da palavra autoridades,
homenageados e representantes de classes ou de clubes de serviço, sempre a
critério do Presidente da Câmara.

Art. 138. As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente da Câmara
por escrito, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no mínimo, que indicará
a finalidade de reunião.

Parágrafo Único - Nas sessões solenes não haverá Expediente nem Ordem
do Dia formal, dispensada a leitura da ata e a verificação de presença.

TíTULO VI

Das Discussões e Deliberações

CAPíTULO I

Das Discussões

Art. 139. Discussão é o debate pelo Plenário de proposlçao figurante na
ordem do dia, antes de se passar a deliberação sobre a mesma.

S 1° Não estão sujeitos à discussão:
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I - as indicações, salvo o disposto no parágrafo único do art. 113;

/I - os requerimentos mencionados no art. 98, S 1°;

~ 2° O Presidente declarará prejudicada a discussão:

I - de qualquer projeto com objeto idêntico ao de outro que já tenha sido
aprovado antes, ou rejeitado na mesma sessão legislativa, excetuando-se, nesta
última hipótese o projeto de iniciativa do Executivo ou subscrito pela maioria
absoluta dos membros do Legislativo;

/I - da proposição original, quando tiver substitutivo aprovado;

/lI - de emenda ou subemenda idêntica a outra já aprovada ou rejeitada;

IV - de requerimento repetitivo.

~ 3° A discussão da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser
efetuada com a presença da maioria dos membros da Câmara.

~ 4° As proposições com todos os pareceres favoráveis poderão ter a
discussão dispensada, por deliberação do Plenário, mediante requerimento verbal
de Vereador, a qual não prejudica a apresentação de emendas.

Art. 140. Terão uma única discussão as seguintes proposições:

I - o veto;

/I - os requerimentos sujeitos a discussão;

1/1 - as emendas.

IV - as moções;

V - os requerimentos contra atos do presidente;

VI - os projetos de resolução propostos por Comissão Parlamentar de
Inquérito.

Art. 141. Terão 02 (duas) discussões todas as proposições não incluidas no
artigo anterior;

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese a segunda discussão ocorrerá na
mesma sessão que tenha ocorrido a primeira discussão.

Art. 142. Na primeira discussão debater-se-á, separadamente, artigo por
artigo do projeto; na segunda discussão, debater-se-á o projeto em bloco.

~ 1° Por deliberação do Plenário, a requerimento de Vereador, a primeira
discussão poderá consistir de apreciação global do projeto.
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S 2° Quando se tratar de codificação, na primeira discussão o projeto será
debatido por capítulos, salvo requerimento de destaque aprovado pelo Plenário;

S 3° Quando se tratar de proposta orçamentária, as emendas possíveis serão
debatidas antes do projeto em primeira discussão.

Art. 143. Na discussão única e na primeira discussão, serão recebidos
emendas, subemendas e projetos substitutivos apresentados por ocasião dos
debates; em segunda discussão somente se admitirão emendas e subemendas.

Parágrafo Único - Na hipótese do "caput" deste artigo, sustar-se-á a
discussão para que as emendas e projetos substitutivos sejam objeto de exame das
Comissões Permanentes afetas à matéria, salvo se o Plenário dispensar o parecer.

Art. 144. Sempre que a pauta dos trabalhos incluir mais de uma. proposição
sobre o mesmo assunto, a discussão obedecerá a ordem cronológica de
apresentação.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica a projeto substitutivo
do mesmo autor da proposição originária, o qual terá a preferência.

Art. 145. O adiamento da discussão de qualquer proposição dependerá da
deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto antes de iniciar-se a mesma.

S 1° O adiamento aprovado será sempre por tempo determinado.

S 2° Apresentados 02 (dois) ou mais pedidos de adiamento, será votado, de
preferência, o que marcar menor prazo.

S 3° Não se concederá adiamento de matéria que se ache em regime de
urgência especial ou simples.

S 4° O adiamento poderá ser motivado por pedido de vista, caso em que, se
houver mais de um, a vista será sucessiva para cada um dos requerentes e pelo
prazo máximo de 02 (dois) dias para cada um deles.

Art. 146. Encerra-se a discussão de qualquer proposição:

I - pela ausência de oradores;

11 - por decurso de prazos regimentais;

111 - por deliberação do Plenário, a requerimento' de Vereador, quando já
houverem falado sobre o assunto, pelo menos 04 (quatro) Vereadores, dentre os
quais o autor, salvo desistência expressa.

CAPíTULO 11

Da Disciplina dos Debates
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Art. 147. Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo
ao Vereador atender às seguintes determinações regimentais:

I - falarà de pé, exceto o Presidente, e, quando impossibilitado de fazê-lo,
requererá ao Presidente autorização para falar sentado;

11 - dirigir-se-á ao Presidente ou à Câmara voltado para a Mesa, salvo quando
responder a aparte;

111 - não usará da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do
Presidente ou do orador, quando for o caso;

IV - referir-se-á ou dirigir-se-á a outro Vereador pelo tratamento de excelência.

Art. 148. Ao Vereador que for dada a palavra deverá inicialmente declarar a
que título se pronunciará e não poderá:

I - usar da palavra com finalidade diferente do motivo alegado;

11 - desviar-se da matéria em debate;

111 - falar sobre matéria vencida;

IV - usar de linguagem imprópria;

V - ultrapassar o prazo que lhe competir;

VI - deixar de atender as advertências do Presidente.

Parágrafo Único - para fins deste artigo, considera-se matéria vencida,
aquela já deliberada pelo Plenário, aquela regimentalmente dada por encerrada a
sua discussão e aquela proveniente de assuntos devidamente resolvidos.

Art. 149. O Vereador somente usará da palavra:

I - no expediente quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata,
para comunicar falecimento, renúncia ou quando se achar regularmente inscrito;

11 - para discutir matéria em debate, encaminhar votação ou justificar o seu
voto;

111 - para apartear na forma regimental;

IV - para explicação pessoal;

V - para levantar questão de ordem ou pedir esclarecimento à Mesa;

VI - para apresentar requerimento verbal de qualquer natureza;
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VI/ - quando for designado para saudar qualquer visitante ilustre.

Art. 150. O Presidente solicitará ao orador, por iniciativa própria ou a pedido
de qualquer Vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes casos:

I - para leitura de requerimento de urgência;

1/- para comunicação importante à Câmara;

1/1 - para recepção de visitantes;

IV - para votação de requerimento de prorrogação da sessão;

V - para atender o pedido de palavra "pela ordem", sobre questão regimental.

Art. 151. Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente, o
Presidente concedê-Ia-á na seguinte ordem:

I - ao autor da proposição em debate;

1/- ao relator do parecer em apreciação;

1/1 - ao autor da emenda;

IV - alternadamente, a quem seja a favor ou contra a matéria em debate.

Art. 152. Para o aparte, ou interrupção do orador por outro, para indagação
ou comentário relativamente à matéria em debate, observar-se-á o seguinte:

I - o aparte deverá ser expresso em termos corteses e não poderá exceder a
03 (três) minutos;

II - não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença do
orador;

11/ - não é permitido apartear o Presidente nem o orador que fala "pela ordem",
em explicação pessoal, para encaminhamento de votação ou para declaração de
voto;

IV - o aparteante permanecerá de pé enquanto aparteia e enquanto ouve a
resposta do aparteado.

Art. 153. Os oradores terão os seguintes prazos para o uso da palavra:

I - 03 (três) minutos, para apresentar requerimento de retificação ou
impugnação da ata, levantar questão de ordem e apartear;

1/ - 05 (cinco) minutos para discutir requerimento, encaminhar votação,
justificar voto ou emenda; discutir parecer, e proferir explicação pessoal;
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111- 05 (cinco) minutos para discutir projeto de lei, de decreto legislativo ou de
resolução, artigo isolado de proposição e veto;

IV - 08 (oito) minutos para discutir a proposta orçamentária, a prestação de contas,
a destituição de membro da Mesa e processo de cassação do Prefeito ou Vereador,
salvo quando se tratar do acusado, cujo prazo será o indicado na lei federal.

V - 10 (dez) minutos para falar no Expediente.

Parágrafo único - Não será permitida a sessão de tempo de um para outro
orador.

CAPíTULO 111

Das Deliberações e Votações

SEÇÃO I

Do Quorum Das Deliberações

Art. 154. As deliberações da Câmara Municipal serão tomadas mediante duas
discussões e duas votações com interstício mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e
serão sempre tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de seus membros.

Art. 155. Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros
da Câmara, além de outros casos previstos em lei, a aprovação e a alteração das
seguintes matérias:

I - código tributário do Município;

11- código de obras;

111- código de posturas;

IV - plano diretor de desenvolvímento integrado e normas relativas a
zoneamento, ocupação e uso do solo urbano;

V - lei instituidora do regime jurídico dos servidores municipais;

VI - lei instituidora da guarda municipal;

VII - perda de mandato de Vereador;

VIII - rejeição de veto;

IX - criação, reclassificação, reenquadramentoou extinção de cargos,
fixação, aumento e alteração de vencimentos dos servidores públicos municipais;

X - fixação ou atualização dos subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do
Vice-Prefeito e dos Secretários rv:'unicipais;
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XI - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito pelo
Município;

XII - Regimento Interno da Câmara.

Parágrafo Único - Entende-se por maioria absoluta o primeiro número inteiro
acima da metade do total dos membros da Câmara.

Art. 156. Dependerão de voto favorável de dois terços dos membros da
Câmara, além de outros casos previstos pela legislação pertinente, a àprovação e
alteração das seguintes matérias:

I - concessão de serviços públicos;

11- concessão de direito real de uso e concessão administrativa de uso;

111- alienação de bens imóveis do Município;

IV - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem
encargos;

V - denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

VI - concessão de títulos honorificos e honrarias;

VII - concessão de anistia, isenção e remissão tributária ou previdenciária e
incentivos fiscais, bem como moratória e privilégios;

VIII - transferência da sede do Municipio;

IX - rejeição do parecer prévio do TC, sobre as contas do Município;

X - alteração territorial do Município, bem como alteração de seu nome;

XI - criação, organização e supressão de distritos;

XII - o recebimento de denúncia contra o Prefeito, no caso de apuração de
crime de responsabilidade;

Art. 157. O Vereador não poderá recusar-se a votar.

Art. 158. O Vereador estará impedido de votar quando tiver interesse pessoal
na matéria, caso em que sua presença será computada para efeito de quorum.

~ 1° No curso da votação é facultado ao Vereador impugná-Ia perante o
Plenário ao constatar que dela esteja participando Vereador impedido de votar.

~ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, acolhida a impugnação, repetir-se-á a
votação sem considerar-se o voto que motivou o incidente.
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Art. 159. Quando, no curso de uma votação, se esgotar o tempo regimental
da sessão, esta, considerar-se-á prorrogada até ser concluida a votação da matéria
em causa.

Art. 160. A deliberação realiza-se através da votação.

Parágrafo Único - Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação a
partir do momento em que o Presidente declarar encerrada a discussão.

SEÇÃO 11

Das Votações

Art. 161. Ressalvadas as exceções previstas neste Regimento, o voto será
sempre público nas deliberações da Câmara.

Parágrafo Único- Nenhuma proposição de conteúdo normativo poderá ser
objeto de deliberação durante a sessão secreta.

Art. 162. O voto será secreto:

I - na eleição da Mesa;

11 - nas deliberações sobre o veto;

11/ - nas deliberações sobre as contas do Município;

IV - nas deliberações sobre perda de mandato de Vereador e do Prefeito;

Art. 163. Os processos de votação são dois: simbólico e nominal.

~ 1° O processo simbólico consiste na simples contagem de votos a favor
ou contra a proposição, mediante convite do Presidente aos Vereadores para que
permaneçam sentados ou se levantem, respectivamente.

li 2° O processo nominal consiste na expressa manifestação de cada
Vereador, pela chamada, sobre em que sentido vota, respondendo sim ou não, salvo
quando se tratar de voto secreto, o qual será através de cédulas.

Art. 164. O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente
sendo abandonado por impositivo legal ou regimental, ou a requerimento aprovado
pelo Plenário.

~ 1° Do resultado da votação simbólica qualquer Vereador poderá requerer
verificação mediante votação nominal, não podendo o Presidente indeferi-Ia.

~ 2° Não se admitirá segunda verificação de resultado da votação ..
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~ 3° O Presidente em caso de dúvida, poderá, de ofício, repetir a votação
simbólica para a recontagem dos votos.

Art. 165. A votação será nominal nos casos em que seja exigido o quorum de
maioria absoluta e dois terços.

Art. 166. Uma vez iniciada, a votação interromper-se-á se for verificada a falta
de número legal, caso em que os votos já colhidos serão considerados prejudicados.

Parágrafo único - Não será permitido ao Vereador abandonar o Plenário no
curso da votação, salvo se acometido de mal súbito, sendo considerado o voto que
já tenha proferido.

Art. 167. Antes de iniciar-se a votação, será assegurado a cada uma das
bancadas partidárias, através de um de seus integrantes, falar apenas uma vez, a
título de encaminhamento de votação, para propor aos seus co-partidários, a
orientação quanto ao mérito da matéria.

Parágrafo Único - Não haverá encaminhamento de votação quando se tratar
da proposta orçamentária, de julgamento das contas do Município, de processo
cassatório ou de requerimento.

Art. 168. Qualquer Vereador poderá requerer ao Plenário que aprecie
isoladamente determinadas partes do texto de proposição, votando-se em destaque
para rejeitá-Ias ou aprová-Ias preliminarmente.

Parágrafo Único - Não haverá destaque quando se tratar da proposta
orçamentária, de veto, de julgamento das contas do Município e em qualquer caso
em que aquela providência se revele impraticável.

Art. 169 - Terão preferência para votação as emendas supressivas e as
emendas substitutivas oriundas das Comissões.

Parágrafo Único - Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo
artigo ou parágrafo, será admissível requerimento de preferência para a votação da
emenda que melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo
Plenário, independente de discussão.

Art. 170. Sempre que o Parecer da Comissão for pela rejeição do projeto,
deverá o Plenário deliberar primeiro sobre o parecer, antes de entrar na
consideração do projeto.

Art. 171. O Vereador poderá, ao votar, fazer declaração de voto, que consiste
em indicar as razões pelas quais adota determinada posição em relação ao mérito
da matéria.

Parágrafo Único - A declaração só poderá ocorrer quando toda a proposição
tenha sido abrangida pelo voto.
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Art. 172. Enquanto o Presidente não tenha proclamado o resultado da
votação, o Vereador que já tenha votado poderá retificar o seu voto.

Art. 173. Concluída a votação de projeto de leí, com ou sem emendas
aprovadas, ou de projeto de lei substitutivo, será a matéria encaminhada à
Comissão de Justiça e Redação, para adequar o texto à correção vernácula, sendo
em seguida encaminhada à Mesa que a colocará à disposição dos demais
Vereadores para conhecimento, caso queiram.

~ 1° Caberá a Mesa a redação final dos projetos de decretos legislativos e de
resolução.

~ 2° Havendo contradição, obscuridade ou impropriedade lingüística na
redação final, será admissivel, a requerimento de no mínimo 1/3 dos membros da
Câmara, o retorno da mesma à Comissão para nova redação final, ficando
aprovada, se contra ela não votarem 2/3 dos componentes da edilidade.

Art. 174. Aprovado pela Câmara um projeto de lei, será enviado ao Prefeito,
para a sanção e promulgação ou veto, uma vez expedidos os respectivos
autógrafos.

Parágrafo Único - Os onglnais dos projetos de lei aprovados serão
arquivados na Secretaria da Câmara, sendo enviada cópia autêntica ao Executivo.

TíTULO VII

Da Elaboração Legislativa Especial e Dos Procedimentos de Controle

CAPíTULO I

Da Elaboração Legislativa Especial

SEÇÃO I

Do Orçamento

Art. 175. Recebida do Prefeito a proposta orçamentária, dentro do prazo e na
forma legal, o Presidente dará conhecimento ao Plenário na primeira sessão
subsequente e mandará distribuir cópias da mesma aos Vereadores enviando-a à
Comissão de Finanças e Orçamento, para recebimento de emendas nos 10 (dez)
dias seguintes.

Art. 176. A Comissão de Finanças e Orçamento pronunciar-se-á em 15
(quinze) dias sobre o projeto e as emendas, observado o disposto na Lei Orgânica
do Município, findo os quais com ou sem parecer, a matéria será incluída como item
único da Ordem do Dia da primeira sessão desimpedida.

Art. 177. Na primeira discussão, poderão os Vereadores manifestar-se no
prazo regimental, sobre o projeto e as emendas, assegurando-se a preferência, ao
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relator do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento e aos autores das
emendas, no uso da palavra.

Art. 178. Se forem aprovadas as emendas, dentro de 03 (três) dias as
matérias retornarão a Comissão de Finanças e Orçamento para incorporação ao
texto, no prazo de 05 (cinco) dias, sendo em seguida reincluída imediatamente na
Ordem do Dia para segunda discussão e votação do texto definitivo, dispensada a
fase de redação final.

Art. 179. Aplicam-se as normas desta Seção à proposta do plano plurianual e
às diretrizes orçamentárias.

SEÇÃO 11

Das Codificações e dos Estatutos

Art. 180. Os projetos de codificação e de estatutos, depois de apresentados
em Plenário, serão distribuídos cópias aos Vereadores e encaminhados às
Comissões competentes, sendo de responsabilidade da Comissão de Justiça e
Redação o recebimento de emendas e sugestões nos 15 (quinze) dias seguintes.

~ 1° A critério da Comissão de Justiça e Redação, poderá ser solicitada
assessoria de órgão de assistência técnica ou parecer de especialistas na matéria,
desde que haja recursos para atender a despesa específica, ficando nesta hipótese
suspensa a tramitação da matéria.

~ 2° A Comissão terá 15 (quinze) dias para exarar parecer, incorporando as
emendas apresentadas que julgar convenientes ou produzindo outras, em
conformidade com as sugestões recebidas; findo os quais, com ou sem parecer, o
processo será incluído na pauta da Ordem do Dia mais próxima possível.

~ 3° Na primeira discussão, poderão os Vereadores manifestar-se no prazo
regimental, sobre os projetos e as emendas, assegurando-se a preferência, ao

li relator do parecer da Comissão de Justiça e Redação e aos autores das emendas.

~ 4° Aprovada em primeira discussão, a matéria voltará à Comissão por mais
05 (cinco) dias, para incorporação das emendas aprovadas, sendo incluída na
Ordem do Dia da sessão seguinte, para a deliberação final.

CAPíTULO 11

Do Julgamento da Contas

Art. 181. Recebido o parecer prévio do TC/PR, independente de leitura em
Plenário, o Presidente fará distribuir cópia do mesmo a todos os Vereadores,
enviando o processo à Comissão te Finanças e Orçamento que terá 20 (vinte) dias

I
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para apresentar seu pronunciamento, acompanhado do projeto de decreto legislativo
pela aprovação ou rejeição das contas.

S 1° Até 10 (dez) dias depois do recebimento do. processo, a Comissão de
Finanças e Orçamento receberá pedidos escritos dos Vereadores solicitando
informações sobre itens determinados da prestação de contas.

S 2° Para responder aos pedidos de informações, a Comissão poderá realizar
quaisquer diligências e vistorias, bem como mediante entendimento prévio com o
Prefeito, examinar quaisquer documentos existentes na Prefeitura.

Art. 182. O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão de
Finanças e Orçamento sobre a prestação de contas será submetido a duas
discussões e duas votações, sendo vedada a apresentação de emendas ao projeto,
assegurado no entanto, aos Vereadores, amplo debate sobre a matéria.

Art. 183. Se a deliberação do Plenário for contrária ao parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado, o decreto legislativo se fará acompanhar dos motivos
da discordância.

Art. 184. Nas sessões em que se devam discutir as contas do Município, o
Expediente se reduzirá em 30 minutos e a Ordem do Dia será destinada
exclusivamente à matéria.

Art. 185. As contas do Municipio deverão ficar anualmente, durante 60 dias, à
disposição de qualquer contribuinte, em local de fácil acesso, para exame e
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade nos termos da Lei (art. 31 S
30. da CF.).

CAPíTULO 111

Da Convocação dos Secretários Municipais

Art. 186. A Câmara poderá convocar os secretários municipais ou
assemelhados para prestar informações perante o Plenário, sobre assuntos
relacionados com a Administração Municipal, sempre que a medida se faça
necessária para assegurar a fiscalização apta do Legislativo sobre o Executivo.

Art. 187. A convocação deverá ser requerida, por escrito, por qualquer
Vereador ou Comissão, devendo ser discutida e aprovada pelo Plenário.

Parágrafo único. O requerimento deverá indicar, explicitamente, o motivo da
convocação e as questões que serão propostas ao convocado.

Art. 188. Aprovado o requerimento, a convocação se efetivará mediante ofício
assinado pelo Presidente, em nome da Câmara, indicando dia e hora para o
comparecimento e dando ao convocado, ciência do motivo de sua convocação.

S 10
• O Secretário Municipal po.derá incumbir assessores, que o acompanhem

na ocasião, de responder às indagações.

continua na pagina seguinte
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~ 2°. O Secretário Municipal, ou assessor, não poderá ser aparteado na sua
exposição.

~ 3°. O Prefeito deverá responder às informações, observado o prazo indicado
na lei Orgânica do Município ou, se esta for omissa, o prazo será de 30 (trinta) dias,
prorrogável por outro tanto, por solicitação daquele.

TíTULO VIII

Do Regimento Interno e da Ordem Regimental

CAPíTULO I

Das Interpretações e dos Precedentes

Art. 189. As interpretações de disposições do Regimento, feitas pelo
Presidente da Cãmara em assuntos controversos, constituirão precedentes
regimentais, desde que a Presidência assim o declare em Plenário, por iniciativa
própria ou a requerimento de qualquer Vereador.

Parágrafo Único - Os precedentes regimentais serão anotados em livro
próprio, para orientação, na solução de casos análogos.

Art. 190. Os casos não previstos neste Regimento, serão resolvidos
soberanamente, pelo Plenário, e as soluções constituirão precedentes regimentais.

SEÇÃO ÚNICA

Da Ordem

Art. 191. Questão de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário, quanto à
interpretação do Regimento, sua aplicação ou sua legalidade.

~ 1° As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com a
indicação precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar..

~ 2° O proponente não observando o disposto neste artigo, poderá o
Presidente cassar-lhe a palavra e não considerar a questão levantada.

~ 3° Cabe ao Presidente da Câmara resolver, soberanamente, na sessão em
que forem requeridas, as questões de ordem, não sendo licito a qualquer Vereador
opor-se à decisão ou criticá-Ia.

~ 4° Cabe ao Vereador, recurso da decisão, que será encaminhada à
Comissão de Justiça e Redação, cujo parecer será wbmetido ao Plenário, que
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decidirá o caso concreto, considerando-se a deliberação como julgado para
aplicação em casos semelhantes.

Art. 192. Em qualquer fase da sessão, poderá o Vereador pedir a palavra
"pela ordem", para fazer reclamação quanto à aplicação do Regimento, desde que
observe o disposto no artigo anterior.

CAPíTULO 11

Da Divulgação do Regimento Interno e de sua Reforma

Art. 193. A Secretaria da Câmara fará reproduzir periodicamente este
Regimento, enviando à Biblioteca Municipal, ao Prefeito, a cada um dos Vereadores
e às instituições interessadas em assuntos municipais.

Art. 194. Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa, sob a orientação da
Comissão de Justiça e Redação, fará a consolidação de todas as modificações
feitas no Regimento, bem como dos precedentes regimentais, publicando-se em
separata.

Art. 195. Este Regimento Interno somente poderá ser alterado, reformado ou
substituído pelo voto da maioria absoluta dos membros da edilidade mediante
proposta:

I - de 1/3 (um terço) dos Vereadores;

/I - da Mesa em colegiado;

1/1 - de uma das Comissões Permanentes da Câmara.

TíTULO IX

Dos Serviços Administrativos da Câmara

Art. 196. Os serviços administrativos da Câmara, reger-se-ão por
Regulamento Interno próprio, aprovado pelo Plenário e serão dirigidos pela Mesa,
que expedirá as normas ou instruções complementares necessárias.

~ 1° Caberá ao 1° Secretário supervisionar os serviços administrativos e fazer
observar o Regulamento Interno.

~ 2° O Regulamento Interno obedecerá o disposto na Lei Orgânica do
Município e aos seguintes princípios:
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I - descentralização e agilização de procedimentos administrativos;

11- orientação da política de recursos humanos da Casa, no sentido de que
as atividades administrativas e legislativas, sejam executadas por integrantes do
quadro de pessoal da Câmara, adequados às suas peculiaridades, e que tenham
sido recrutados mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,
ressalvados os cargos em Comissão, de livre nomeação e exoneração, que deverão
observar os preceitos estabelecidos na Constituição Federal;

111- adoção de política de valorização de recursos humanos, através de
programas permanentes de capacitação, treinamento, desenvolvimento, reciclagem
e avaliação profissional e da instituição do sistema de carreira.

Art. 197. As reclamações sobre irregularidades nos serviços administrativos,
deverão ser encaminhadas diretamente à Mesa da Câmara, para as providências
necessárias.

Art. 198. A Secretaria da Câmara manterá os seguintes livros:

I - de atas das sessões;

11- de atas das reuniões das Comissões;

111- de termos de posse de funcionários;

IV - de termo de posse do Prefeito e do Vice-Prefeito;

V - de termo de declaração de bens do Prefeito e do Vice-Prefeito.

VI - de termo de posse da Mesa.

~ 1° Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da
Câmara, ou por funcionário expressamente designado para esse fim.

~ 2° Os livros adotados nos serviços administrativos da Secretaria poderão
ser substituídos por fichas ou por outro sistema equivalente.

TíTULO X

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 199. A publicação dos expedientes da Câmara observará o disposto em
ato normativo a ser baixado pela Mesa.

Art. 200. Nos dias de sessão deverão estar hasteadas, no recinto do Plenário,
as bandeiras do País, do Estado e do Município, observada a legislação federal.

Art. 201. Não haverá expediente no Legislativo nos dias de ponto facultativo
decretado no Municipio.
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Art. 202. Lei complementar de infrações político-administrativas, bem como a
Lei que regulará o funcionamento das Comissões de Inquérito, poderão ser votadas

.através de projeto apresentado pela Mesa, pelo Poder Executivo ou pela maioria dos
líderes da bancada, desde que observados os princípios e normas gerais da
legislação federal específica.

Art. 203. Na contagem dos prazos regimentais, observa r-se-á , no que for
aplicável, a legislação processual civil, administrativa e penal.

Art. 204. À data de vígência deste Regimento, ficarão prejudicados quaisquer
projetos de resolução em matéria regimental e revogados todos os precedentes
firmados sob o império do Regimento anterior.

Art. 205. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogada
a Resolução n0002/90 de 18 de maio de 1990.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2004.

Joaquim Rosa dos Santos
Presidente

,

conselho MuniciPal de assistÊncia social
Maria helena/Pr

Av.	Paraná,	1471,	Centro	–	CEP:	87480-000	–	Fone:	0xx-3662-1571
cmas_mh@hotmail.com
Resolução Nº. 02/2017
Assunto: Apreciação e Aprovação da prestação de contas da Política Municipal de 
Assistência Social de Julho de 2015 à Dezembro de 2016.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº546, de 06 de maio 
de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
-	a	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	–	LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 03/02/2017;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a prestação de contas da Política Municipal de Assistência Social 
referente dos meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 
2015, totalizando R$532.039,07 (Quinhentos e trinta e dois mil e trinta e nove reais e 
sete centavos) e também dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, 
julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2016, totalizando R$ 
850.506,30 (Oitocentos e cinquenta mil quinhentos e seis reais e trinta centavos).
Art. 2º. Esta ação foi amplamente discutida por todos os presentes.
Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Maria Helena, 07 de Fevereiro de 2017.
Andrea Alessandra Fernandes 
Presidente do CMAS

conselho MuniciPal de assistÊncia social
Maria helena/Pr

Av.	Paraná,	1471,	Centro	–	CEP:	87480-000	–	Fone:	0xx-3662-1571
cmas_mh@hotmail.com
Resolução nº. 01/2017
Assunto: Apreciação e Aprovação do calendário de reuniões.
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº546, 
de 06 de maio de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
-	a	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	–	LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Resolução nº. 042/2013 e
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 03/02/2017.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o calendário de reuniões mensais do Conselho.
Art. 2º As reuniões acontecerão às quartas sexta-feira de cada mês, podendo este 
Conselho ser convocado a qualquer momento para reuniões extraordinárias.
Art. 3º Esta ação foi amplamente discutida e aprovada por todos os conselheiros 
presentes.
Art 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Maria Helena, 07 de Fevereiro de 2017.
Andrea Alessandra Fernandes 
Presidente do CMAS

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Avenida	Marília,	1920	–	CENTRO	
CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 076.404.136/0001-29
PROCESSO LICITATÓRIO nº 016/2017
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2017
JUSTIFICATIVA
O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 03/2017 refere-se à dispensa de 
licitação de gêneros alimentícios e materiais de limpeza, destinado a atender as 
Secretarias de Educação, Saúde, Assistência Social e Paço Municipal em caráter 
emergencial, haja vista que no Pregão 002/2017, cujo objeto era a Contratação 
de empresa para o fornecimento parcelado de Gêneros alimentícios, materiais 
de limpeza, Gás de cozinha, utensílios diversos e produtos perecíveis não acudiu 
interessados
Fornecedor Objeto Valor R$
VRV	SUPERMERCADO	LTDA	–	EPP
CNPJ: 00.077.132/0001-11
Aquisição de gêneros alimentícios e materiais de limpeza 
R$ 19.000,00 (dezenove mil reais)
Fundamentação Legal: Inciso IV do Art. 24 da Lei 8666/93
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação
Mariluz, 07 de fevereiro de 2017.
OSMAR BERTON
Secretário de Administração e Finanças

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação do Secretário de Administração e Finanças.
Mariluz, 07 de fevereiro de 2017
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE/FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000
MARILUZ           -           PARANÁ
CNPJ: 74.015.611/0001-40
PORTARIA Nº 002/2017, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.
Designa os Servidores responsáveis pelo envio do SIM-AM e SIM-AP, na forma que 
dispõe.
Edenilson Fernandes Reginaldo, Diretor do Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto	–	SAMAE	de	Mariluz,	Estado	do	Paraná,	nomeado	através	da	Portaria	nº	006,	
de 03 de janeiro de 2017, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º. - Designar os servidores responsáveis pelo SIM-AM e SIM-AP 2017, ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme segue:
Módulo Responsável / CPF
Tabelas	Cadastrais:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Planejamento	e	Orçamento:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Contábil:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Tesouraria:	 Rodrigo	Barros	Cavalcanti	–	CPF:	030.870.549-17
Licitações:	 Rodrigo	Barros	Cavalcanti	–	CPF:	030.870.549-17
Contratos:	 Edenilson	Fernandes	Reginaldo	–	CPF:	566.156.479-15
Patrimônio:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Controle	Interno:	 Veronica	Garcia	–	CPF:	598.449.309-87
Folha	de	Pagamento:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Tributário	 Rodrigo	Barros	Cavalcanti	–	CPF:	030.870.549-17
Obras	Públicas:	 Carlos	Cezar	dos	Santos	–	CPF:	020.093.929-73
Atoteca:	 Valdecy	José	da	Silva	–	CPF:	517.545.689-04
Art.	2º.	–	A	presente	Portaria	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação,	com	efeitos	
retroativos a 03 de janeiro de 2017.
Município de Mariluz/PR, aos 31  dias do mês de janeiro de 2017.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do Samae

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE/FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000
MARILUZ           -           PARANÁ
CNPJ: 74.015.611/0001-40
PORTARIA Nº 003/2017, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.
Constituir Comissão Especial para Recebimento de Materiais, Bens e Serviços, e da 
outras providencias.
Edenilson Fernandes Reginaldo, Diretor do Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto	–	SAMAE	de	Mariluz,	Estado	do	Paraná,	nomeado	através	da	Portaria	nº	006,	
de 03 de janeiro de 2017, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar, Carlos Cezar dos Santos, Rodrigo Barros Cavalcanti, Maria 
Conceição Soares da Silva e Francisco Vieira de Souza, para sob a presidência do 
primeiro, constituírem Comissão Especial para Recebimento de Materiais, Bens e 
Serviços em Geral.
Art. 2º - Os trabalhos da Comissão serão considerados de relevância, porem sem 
ônus ao SAMAE de Mariluz.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Mariluz/PR, aos 31 dias do mês de janeiro de 2017.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do Samae

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE:	(44)	3534-1191	–	FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000	–	MARILUZ	-	PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 11/2014
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE de Mariluz/PR (contratante) e, de outro, CUARELI E GIMENEZ 
LTDA (contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, 
estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA	 PRIMEIRA	 –	 O	 presente	 termo	 tem	 por	 objetivo	 aditar	 a	 avença	
original, com o fim de promover a prorrogação do prazo de vigência contratual, 
passando-o até o dia 30 de abril de 2017, onerando a seguinte dotação orçamentária: 
17.122.0042.2110	–	3.3.90.39.00.00.	
CLÁUSULA	SEGUNDA	 –	 Fundamenta-se,	 o	 presente	 aditivo,	 no	 artigo	 57,	 caput,	
II da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na necessidade da contratante de contar 
com a prestação dos serviços, os quais são de natureza contínua, salientando-se a 
existência de disponibilidade suficiente de recursos em caixa.
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	Em	virtude	da	formalização	desse	aditivo,	 fica	alterada	a	
cláusula nona do contrato, passando a figurar nela a data de 30 de abril de 2017.
CLÁUSULA QUARTA - Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas 
vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.
Mariluz/PR, 30 de dezembro de 2016. 
De acordo:
Contratante:
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Carlos	Cezar	dos	Santos	–	Diretor	Geral
Contratada: __________________________________________
CUARELI E GIMENEZ LTDA
Luiz Carlos Gimenez - Sócio Proprietário

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE:	(44)	3534-1191	–	FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000	–	MARILUZ	-	PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 10/2014
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE de Mariluz/PR (contratante) e, de outro, I. J. ROGALSKI - 
ME (contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, 
estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA	 PRIMEIRA	 –	 O	 presente	 termo	 tem	 por	 objetivo	 aditar	 a	 avença	
original, com o fim de promover a prorrogação do prazo de vigência contratual, 
passando-o até o dia 30 de abril de 2017, onerando a seguinte dotação orçamentária: 
17.122.0042.2110	–	3.3.90.39.00.00.	
CLÁUSULA	SEGUNDA	 –	 Fundamenta-se,	 o	 presente	 aditivo,	 no	 artigo	 57,	 caput,	
II da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na necessidade da contratante de contar 
com a prestação dos serviços, os quais são de natureza contínua, salientando-se a 
existência de disponibilidade suficiente de recursos em caixa.
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	Em	virtude	da	formalização	desse	aditivo,	 fica	alterada	a	
cláusula nona do contrato, passando a figurar nela a data de 30 de abril de 2017.
CLÁUSULA QUARTA - Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas 
vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.
Mariluz/PR, 30 de dezembro de 2016. 
De acordo:
Contratante:
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Carlos	Cezar	dos	Santos	–	Diretor	Geral
Contratada: __________________________________________
I. J. ROGALSKI-ME
Irislayne Jacinto Rogalski - Sócio Proprietário

 

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE:	(44)	3534-1191	–	FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000	–	MARILUZ	-	PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2014
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE de Mariluz/PR (contratante) e, de outro, DROGARIA MARILUZ 
LTDA (contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, 
estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA	 PRIMEIRA	 –	 O	 presente	 termo	 tem	 por	 objetivo	 aditar	 a	 avença	
original, com o fim de promover a prorrogação do prazo de vigência contratual, 
passando-o até o dia 30 de abril de 2017, onerando a seguinte dotação orçamentária: 
17.122.0042.2110	–	3.3.90.39.00.00.	
CLÁUSULA	SEGUNDA	 –	 Fundamenta-se,	 o	 presente	 aditivo,	 no	 artigo	 57,	 caput,	
II da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na necessidade da contratante de contar 
com a prestação dos serviços, os quais são de natureza contínua, salientando-se a 
existência de disponibilidade suficiente de recursos em caixa.
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	Em	virtude	da	formalização	desse	aditivo,	 fica	alterada	a	
cláusula nona do contrato, passando a figurar nela a data de 30 de abril de 2017.
CLÁUSULA QUARTA - Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas 
vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.
Mariluz/PR, 30 de dezembro de 2016. 
De acordo:
Contratante:
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Carlos	Cezar	dos	Santos	–	Diretor	Geral
Contratada: __________________________________________
DROGARIA MARILUZ LTDA
Horácio Hirabara - Sócio Proprietário

                                                     

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE:	(44)	3534-1191	–	FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000	–	MARILUZ	-	PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 12/2014
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE de Mariluz/PR (contratante) e, de outro, LOTERICA MARILUZ 
LTDA (contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, 
estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA	 PRIMEIRA	 –	 O	 presente	 termo	 tem	 por	 objetivo	 aditar	 a	 avença	
original, com o fim de promover a prorrogação do prazo de vigência contratual, 
passando-o até o dia 30 de abril de 2017, onerando a seguinte dotação orçamentária: 
17.122.0042.2110	–	3.3.90.39.00.00.	
CLÁUSULA	SEGUNDA	 –	 Fundamenta-se,	 o	 presente	 aditivo,	 no	 artigo	 57,	 caput,	
II da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na necessidade da contratante de contar 
com a prestação dos serviços, os quais são de natureza contínua, salientando-se a 
existência de disponibilidade suficiente de recursos em caixa.
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	Em	virtude	da	formalização	desse	aditivo,	 fica	alterada	a	
cláusula nona do contrato, passando a figurar nela a data de 30 de abril de 2017.
CLÁUSULA QUARTA - Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas 
vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.
Mariluz/PR, 30 de dezembro de 2016. 
De acordo:
Contratante:
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Carlos	Cezar	dos	Santos	–	Diretor	Geral
Contratada: __________________________________________
LOTERICA MARILUZ LTDA
Wanderley Aparecido Bossoni - Sócio Proprietário

                                                     

serViÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae conVÊnio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE:	(44)	3534-1191	–	FAX:	(44)	3534-1154	–	E-MAIL:	samae@visaonet.com.br
Rua	Floriano	Peixoto,	2473	–	Cx.	Postal:	21	-	CEP:	87470-000	–	MARILUZ	-	PR
CNPJ: 74.015.511/0001-40
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 09/2014
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAMAE de Mariluz/PR (contratante) e, de outro, R.F.C DOMINGUES 
(contratada), ambos já qualificados no contrato administrativo em questão, 
estabelecem entre si o seguinte termo aditivo, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA	 PRIMEIRA	 –	 O	 presente	 termo	 tem	 por	 objetivo	 aditar	 a	 avença	
original, com o fim de promover a prorrogação do prazo de vigência contratual, 
passando-o até o dia 30 de abril de 2017, onerando a seguinte dotação orçamentária: 
17.122.0042.2110	–	3.3.90.39.00.00.	
CLÁUSULA	SEGUNDA	 –	 Fundamenta-se,	 o	 presente	 aditivo,	 no	 artigo	 57,	 caput,	
II da Lei Federal nº 8.666/93, bem como na necessidade da contratante de contar 
com a prestação dos serviços, os quais são de natureza contínua, salientando-se a 
existência de disponibilidade suficiente de recursos em caixa.
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	Em	virtude	da	formalização	desse	aditivo,	 fica	alterada	a	
cláusula nona do contrato, passando a figurar nela a data de 30 de abril de 2017.
CLÁUSULA QUARTA - Ficam inalteradas as demais disposições contratuais.
E por ser esta a manifestação de vontade das partes, firma-se o presente, em duas 
vias de igual teor, com a assinatura das testemunhas.
Mariluz/PR, 30 de dezembro de 2016. 
De acordo:
Contratante:
SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAE
Carlos	Cezar	dos	Santos	–	Diretor	Geral
Contratada: __________________________________________
R.F.C DOMINGUES
Rosangela de Fátima Constantino Domingues
Sócio Proprietário

                                                     

                                                     

Prefeitura MuniciPal de noVa oliMPia
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 004/2017 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 
DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE 
JANEIRO DE 2015.        
JOÃO BATISTA PACHECO, prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital de Concurso 
Público n.º 001/2015, datado de 21 de janeiro de 2015 realizado em 29 de março de 
2015, e considerando o Edital n.º 010/2015, de 21  de maio de 2015, que homologou o 
resultado final do Concurso Público, CONVOCA, os candidatos abaixo relacionados, 
para no prazo de 15(quinze) dias a contar da data da publicação deste Edital, 
apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas no 
edital nº 001/2015, itens: 11.1 a 11.5.
INSCRIÇÃO CARGO NOME NOTA FINAL CLASSIFICAÇÃO
27356 PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL MARIANI VERGINIO 
DE OLIVEIRA 42,25 7  
Para efeito de contratação os candidatos aprovados e convocados ficam sujeitos à 
aprovação em exame médico a ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
devendo para tanto apresentar-se a Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal	de	Nova	Olímpia	–	Paraná,		situada	à	Avenida	Higienópolis,	nº	821,		para	
encaminhamento à da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o 
Art.	 17,	 Parágrafo	 Único,	 da	 Lei	 n.º	 790	 –	 Estatuto	 dos	 Funcionários	 Públicos	 do	
Município de Nova Olímpia, portando os  resultados dos exames abaixo relacionados, 
previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de 
responsabilidade do Candidato aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem 
ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a apresentação do recibo 
da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão 
de	Recurso	Humanos	da	Prefeitura	Municipal	de	Nova	Olímpia	–	Paraná,	portando	
os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
- Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
- Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia autenticada;
- Comprovante de residência atual;
- Carteira de trabalho, fotocópia;
- Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
- Registro no Órgão de Classe e fotocópia autenticada, caso o cargo exija;
- Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando 
couber;
- Uma foto 3X4 recente;
- Atestado de Sanidade Física.
- Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e 
Justiça Federal, onde o candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos.
- Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos 
casos que a lei indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 07 de fevereiro de  2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de noVa oliMPia
ESTADO DO PARANÁ
Decreto Legislativo 001/2017.
INSTITUI COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
O vereador Júlio César Pradella, Presidente da Câmara Municipal de Nova Olímpia, 
no uso de suas atribuições:
DECRETA
Art. 1º - Fica instituída as Comissões Permanentes da Câmara Municipal de Nova 
Olímpia, para o biênio 2017/2018, as quais estarão compostas de um Presidente, um 
Relator e um Membro, distribuídos na proporcionalidade partidária de acordo com  o 
Regimento Interno:
JUSTIÇA E REDAÇÃO
PRESIDENTE: JOSÉ DE ALMEIDA NETO - PSDB
RELATOR: JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS - DEM
MEMBRO: MÁRCIO FLORES DA SILVA - PT
FINANÇAS E ORÇAMENTO
PRESIDENTE: JOÃO CARLOS MORETO RAMOS - PSD
RELATOR: JOSÉ DE ALMEIDA NETO - PSDB
MEMBRO: MARCIANO BEZERRA DA SILVA - PDT
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
PRESIDENTE: JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS - DEM
RELATOR: MARIA MACIEL LIMA GRIFFO - PDT
MEMBRO: JOSÉ DA SILVA GUERRA - PDT
EDUCAÇÃO, CULTURA E BEM ESTAR SOCIAL
PRESIDENTE: MÁRCIO FLORES DA SILVA - PT 
RELATOR: JOSÉ DA SILVA GUERRA - PDT
MEMBRO: MARCIANO BEZERRA DA SILVA - PDT
Art. 2º - Este decreto entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições 
em contrário.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 6 de fevereiro de 2017.
Júlio César Pradella
Presidente

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 03/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo seminovo tipo SUV, com no máximo 40.000km 
rodados, ano de fabricação 2014 acima, para o Gabinete do Prefeito, do Município 
de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais)
Vigência: 07/02/2017 a 30/04/2017.
Fundamentação: Pregão nº 1/2017
Adjudicada e Homologada: 07/02/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 014/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 1/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 1/2017, que tem por objeto a 
aquisição de 01 (um) veículo seminovo tipo SUV, com no máximo 40.000km rodados, 
ano de fabricação 2014 acima, para o Gabinete do Prefeito, do Município de Pérola, 
Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, 
nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA. 129.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 07 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
CONVITE
O Município de Pérola, através da Secretaria Municipal de Saúde e conselho Municipal 
de Saúde tem a honra de convidar Vossa Senhoria para audiência pública referente 
ao 3º. Quadrimestre de 2016, do fundo municipal de saúde que acontecerá no dia 23 
de fevereiro de 2017 ás 16 horas na Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de 
Saúde, sito á Rua Felinto Muller, 139 nesta cidade e comarca de Pérola, PR.
Sidney Marcelino dos Santos
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 010/2017 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, solicitação efetuada pela Secretária Municipal de Educação 
Cultura Esporte e Lazer,.
CONSIDERANDO,	 o	 PSS	 –	 Processo	 Seletivo	 Simplificado,	 aberto	 pelo	 Edital	
n.º002/2016, torna público:
A convocação dos candidatos (as) aprovados, abaixo nominado, para entrega dos 
documentos comprobatórios dos requisitos mínimos para contrato no cargo, conforme 
item	11.	do	PSS	–	Processo	Seletivo	Simplificado,	aberto	pelo	Edital	n.º002/2016,	até	
as 17:00horas do dia 10/02/2017, no Departamento de Recursos Humanos.
CARGO: Professor do Ensino Fundamental
CLASSIFICAÇÃO NOME DATA NASCIMENTO 
PONTOS
3 MAYARA ALINE PRATES OLSEM 26/05/1987 100
Se o candidato(a) não comparecer na data acima citada para apresentação dos 
documentos exigidos para o cargo, este estará automaticamente desclassificado do 
certame, em conformidade com o item 11.2 do Edital nº002/2016..
Pérola - Paraná, 07 de fevereiro de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 087/2017
Concede Licença Prêmio a servidora ELAINE ROCHA FERREIRA ZARELLI e da 
outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora ELAINE ROCHA FERREIRA ZARELLI, brasileiro, 
portador da Cédula de Identidade sob o nº 4.232.681-0-SESP/PR, CPF nº 015.709-
769-29, ocupando o cargo de Professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação 
Cultura Esporte e Lazer, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período 
aquisitivo de 01/09/2007 a 31/08/2012, a partir de 09/02/2017 a 09/05/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 07 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA nº 088/2017
Contrata CECILIA APARECIDA CURRIEL FIGUEIREDO, para o cargo de Agente de 
Serviços Especiais Feminino, e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 001/2010 (Plano de Carreira, 
Cargos e Salários do Município de Pérola), Lei nº 1740/2012 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal), Lei 1.623, de 08 de 
junho de 2011 (alteração e criação) e Lei Municipal nº 1.642, de 19 de julho de 2011 
(Contratação Temporária);
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado Edital n.º002/2016, e sua ordem 
classificatória;
CONSIDERANDO o Ofício nº007/2017da Secretária Municipal de Educação, Cultura 
Esporte e Lazer. 
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº009/2017, de 06 de fevereiro de 2017;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos;
RESOLVE:
Art. 1º Contratar CECILIA APARECIDA CURRIEL FIGUEIREDO, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 3.996.229-2 SESP/SP, inscrita no CPF nº 555.665.889-
72, para exercer o cargo de Agente de Serviços Especiais Feminino, em caráter 
Temporário, a partir de 08 de Fevereiro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola - Paraná, 07 de Fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 087/2017
Concede Licença Prêmio a servidora IVANILDA BARBOSA PIRES e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora IVANILDA BARBOSA PIRES, brasileiro(a), portador(a) 
da Cédula de Identidade sob o nº 4.234.514-8-SESP/PR, CPF nº 663.248.909-53, 
ocupando o cargo de Professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação Cultura 
Esporte e Lazer, 90(noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo 
de 01/09/2007 a 31/08/2012, a partir de 09/02/2017 a 09/05/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 07 de fevereiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 07/2017 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: aquisição do medicamento Tartarato de Metoprolol, injetável, 
ampola com 5ml, na quantidade necessária, a fim de equipar as 
ambulâncias que fazem parte da frota do cIUENP – SAMU 192 – Noroeste 
do Paraná, tanto no Município de Umuarama, Estado do Paraná, bem 
como nas 17 (dezessete) Bases Descentralizadas.  
Valor estimado total: R$ 1.211,50 (hum mil, duzentos e onze reais e 
cinquenta centavos). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante dispensa de licitação. 

Umuarama/PR, 07 de fevereiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 08/2017 
Interessado: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: contratação de pessoa jurídica especializada para a realização, por um 
período inicial de 12 (doze) meses, do suporte, da manutenção e da 
hospedagem do website do cIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Valor estimado total anual: R$ 9.060,00 (nove mil e sessenta reais). 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante dispensa de licitação. 

Umuarama/PR, 07 de fevereiro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 
 
 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

câMara de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 09/2017
DESIGNA servidor público, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR nos termos do Art. 31 da Constituição Federal e Art. 59 da Lei 
101/2000, o servidor público SR. MARCO ANTONIO PERES, portador da Cédula 
de Identidade nº 6.142.275-7, ocupante de Cargo Provimento Efetivo de Advogado, 
Classe	XIII,	padrão	GP,	lotado	no	02	–	Poder	Executivo,	0203	–	Assessoria	Jurídica,	
2010	–	Manutenção	de	Assessoria	Jurídica,	para	desempenhar	nos	 termos	da	Lei	
Municipal nº 1150/2007 de 05 de julho de 2007,  e Portaria nº 061/2017, a função 
de CONTROLADOR INTERNO junto ao LEGISLATIVO MUNICIPAL, cuja atribuições, 
forma de execução e outros fatos imprescindíveis para o fiel cumprimento dos 
dispositivos legais presentes na Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal 
e Lei Municipal, estão contidas em Lei própria supracitada. A presente designação 
contempla o período de 01 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE,
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, aos sete 
dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
JAIR SAMPAIO DE LIMA
Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio  
 

Prefeitura de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 0163/2017, de 07 de fevereiro de 2017.
NOMEIA Thais Cichocki Costa e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR a Sra. THAIS CICHOCKI COSTA, brasileira, maior, portadora do RG 
nº. 124340438-SSP/PR, para assumir Cargo de Provimento Efetivo de Professor 20 
horas, padrão B1, aprovada previamente em Concurso Público nº 001/2014, alçando 
a 10ª colocação, devendo desempenhar as funções inerentes ao cargo a partir de 
08 de fevereiro de 2017, lotada na: 05-53.2.074- Manutenção de Escolas Municipais 
Fundeb 60%, desenvolvendo todas as atividades pertinentes a função com zelo e 
responsabilidade. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

Prefeitura de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 25/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO	–	PREFEITURA,	inscrita	no	CNPJ	nº	77.870.475/0001-63,	denominada	
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida	Marcionílio	Pereira	dos	Santos,	nº	38,	Centro,	CEP	–	87.555-000	na	cidade	
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADO o SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO, inscrita no CNPJ nº 77.870.343/0001-31, com sede à ROSALINA 
RIBEIRO, nº 644, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado 
do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EGIDIO FACCI, brasileiro, casado, 
portador do RG. nº  1.091.390 SSP/PR, e do CPF/MF Nº.143.751.339-53, residente e 
domiciliado à Rua José Pereira dos Santos, 498, Casa 01, centro, CEP - 87.555-00, 
São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Locação, 
firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 24/2017, Processo n° 39, data 
da homologação da licitação 06/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM ALVENARIA - 
DENOMINADO SALÃO COMERCIAL, LOCALIZADO A RUA ROSALINA RIBEIRO, 
644, QD 17 LT 16, CEP - 87.555-000, NESTE MUNICIPIO, PERTENCENTE AO 
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
PARANÁ, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE EMPRESA DE ACABAMENTOS, 
FACÇÃO DE ROUPAS EM JEANS E ASSEMELHADOS.
Da Vigência
O presente Contrato terá início em 08-02-2017 e término previsto para 31/12/17, 
podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja interesse entre as partes 
contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-4.800,07-(quatro 
mil e oitocentos reais e sete centavos), efetuados em 11 (onze) parcelas mensais no 
valor de R$-436,37-(quatrocentos e trinta e seis e trinta e sete centavos) pagos até o 
5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços fixados para prestação dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser 
reajustado caso ocorra sua renovação em conformidade com a Clausula Terceira, 
respeitando o índice IGP-M (Índice Geral de preços de Mercado), acumulado no 
período de vigência do contrato, quando este ultrapassar o período de um ano. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de fevereiro de 2017.

Prefeitura de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 26/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO	–	PREFEITURA,	inscrita	no	CNPJ	nº	77.870.475/0001-63,	denominada	
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida	Marcionílio	Pereira	dos	Santos,	nº	38,	Centro,	CEP	–	87.555-000	na	cidade	
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: GUAIAPO-IND. COMERC. PROD. QUIMICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 80.242.423/0001-57, com sede à RUA VEREADOR JOSE 
FERNANDES, nº 970, JARDIM EUROPA - 87113-010 na cidade de SARANDI, Estado 
do PR, Brasil, neste ato representado pela Sra. MARIA DO CARMO ROSSI DUENHA, 
brasileira, casada, portadora do RG. nº.6.094.156-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 
884.914.209-91 ou o Sr.  JOSE CARLOS DUENHA PEPI, brasileiro, casado, portador 
do RG. nº  3.159.150-3 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 449.115.489-91, ambos residentes 
e domiciliados à Rua Jaguaribe, 2384, Conj. Res. B Vieira, CEP - 87.043-320, Maringá 
- Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão 
nº	6/2017,	Tipo	Menor	Preço	–	Por	Lote,	Processo	n°	10,	data	da	homologação	da	
licitação 06/02/17, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 
HIGIENE PARA UTILIZAÇÃO NOS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 (doze): tendo início em 08-02-2017 e término 
previsto para 08/02/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-44.188,30-
(quarenta e quatro mil cento e oitenta e oito reais e trinta centavos), efetuados em 
parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega dos objetos da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento 
inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-
financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do 
presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral 
ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante 
exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de fevereiro de 2017.

Prefeitura de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO CONTRATO DE COMPRA Nº 027/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO	–	PREFEITURA,	inscrita	no	CNPJ	nº	77.870.475/0001-63,	denominada	
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida	Marcionílio	Pereira	dos	Santos,	nº	38,	Centro,	CEP	–	87.555-000	na	cidade	
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrita no 
CNPJ	nº	13.550.166/0001-23,	com	sede	à	Rua	Alvorada,	nº	380,	CENTRO	–	85.980-
000 na cidade de GUAIRA-PR, Estado do PR, Brasil, neste ato representada pela Sra. 
MICHELE CRISTIANE TORRES, brasileira, casada, portador do RG. nº 8.223.295-8 
SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 030.199.379-30, residente e domiciliado à Rua Curitiba, 
4334,	CEP	–	87.504-070,	na	cidade	de	Umuarama,	Paraná,	resolve	firmar	o	presente	
Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado	na	Licitação	Modalidade	de	Pregão	nº	 6/2017,	Tipo	Menor	Preço	–	
Por Lote, Processo n° 10, data da homologação da licitação 06/02/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 
HIGIENE PARA UTILIZAÇÃO NOS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência 12 (doze) meses: tendo início em 08-02-2017 e 
término previsto para 08/02/18, podendo ser prorrogado por mais períodos, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-146.573,80-(cento 
e quarenta e seis mil quinhentos e setenta e três reais e oitenta centavos), efetuados 
em parcelas mensais no valor correspondente ao da demanda do período, pagos 
até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega do objeto da licitação.
Dos reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato, salvo ocorrência de evento 
inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-
financeiro. Em conformidade com a cláusula terceira caso ocorra à prorrogação do 
presente contrato, depois de decorrido um ano; será utilizado índice de preço geral 
ou setorial, produzido por instituição consagrada de estatística e pesquisa, mediante 
exposição de motivos, sendo privilegiada a adoção do menor percentual.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de fevereiro de 2017.

Prefeitura de são Jorge do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 14/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 20 de JANEIRO de 2017, às 08h30min no anfiteatro Municipal, 
licitação	na	modalidade	de	PREGÃO	PRESENCIAL	-	tipo	menor	preço	–	POR	LOTE	
para: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PARA MERENDA ESCOLAR E ALIMENTOS 
E MATERIAIS PARA COPA E COZINHA DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ. Informações 
sobre	o	presente	edital	poderão	ser	obtidas	através	do	 fone	44	–	3634-8000,	pelo	
email: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.br ouno Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª 
feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07 de Fevereiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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LIQUIDADAS
15.338.161,49

12.617.376,33

2.359.585,06

261.900,10

99.300,00

2.501.205,51

0,00

0,00

0,00

2.351.425,67

149.779,84

0,00

149.779,84

12.836.955,98

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
01/2014 A  12/2014 

R$ 1,00
RGF – ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “a”)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (b)DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00

   Pessoal Ativo 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00

   Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,00

      Pensionistas 0,00

      IRRF 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 12.836.955,98

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 24.204.626,29

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 53,04

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54% 13.070.498,20

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3% 12.416.973,29

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6% 11.763.448,38

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

LIQUIDADAS
12.846.830,78

10.018.002,01

2.081.087,23

316.691,32

431.050,22

3.087.841,17

0,00

0,00

823.219,45

2.078.125,23

186.496,49

0,00

186.496,49

9.758.989,61

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
01/2013 A  12/2013 

R$ 1,00
RGF – ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea “a”)

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (b)DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00

   Pessoal Ativo 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto elemento 34) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00

   Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,00

      Pensionistas 0,00

      IRRF 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 9.758.989,61

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 22.190.746,04

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 43,98

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art.20 da LRF) - 54% 11.983.002,86

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art.22 da LRF) - 51,3% 11.383.852,72

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 48,6% 10.784.702,58

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA 

(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

(b)

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(c) = (a-b)
Transferências do FUNDEB  97.406,08  0,00  97.406,08

Transferências Voluntárias  437.476,52  1.161.618,93 - 724.142,41

Alienação de Bens  317.210,25  71.484,73  245.725,52

Operações de Crédito  195.833,60  1.193.872,42 - 998.038,82

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  954.779,82  4.332.220,16 - 3.377.440,34

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  30.390,42  30.390,42  0,00

Outras Origens  779.929,57  80.927,33  699.002,24

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  2.813.026,26  6.870.513,99 - 4.057.487,73

Recursos Ordinários / Livres  914.303,86  563.744,35  350.559,51

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  914.303,86  563.744,35  350.559,51

TOTAL (III) = (I + II)  3.727.330,12  7.434.258,34 - 3.706.928,22

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES  5.636.584,56  0,00  5.636.584,56

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
12/2014

RGF – ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “a”)                                                                                               R$ 1,00

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA BRUTA 

(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

(b)

DISPONIBILIDADE DE 
CAIXA LÍQUIDA 

(c) = (a-b)
Transferências do FUNDEB  230.481,92  0,00  230.481,92

Transferências Voluntárias  6.649,09  271.594,29 - 264.945,20

Alienação de Bens  39.653,26  33.100,00  6.553,26

Operações de Crédito  153,87  0,00  153,87

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  515.814,18  180.562,29  335.251,89

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  1.994,68  1.994,68  0,00

Outras Origens  440.533,18  47.528,16  393.005,02

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  1.235.280,18  534.779,42  700.500,76

Recursos Ordinários / Livres  1.490.420,05  722.906,12  767.513,93

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  1.490.420,05  722.906,12  767.513,93

TOTAL (III) = (I + II)  2.725.700,23  1.257.685,54  1.468.014,69

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES  4.086.767,23  0,00  4.086.767,23

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
12/2013

RGF – ANEXO 5 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “a”)                                                                                               R$ 1,00

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

DISPONIBILIDADE DE EMPENHOS NÃO 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

CAIXA LÍQUIDA ( ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS (NÃO 

INSCRITOS POR 

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

Transferências do FUNDEB  0,00  0,00  0,00  0,00  97.406,08  0,00

Transferências Voluntárias  0,00  1.249,76  0,00  963.047,75 - 724.142,41  0,00

Alienação de Bens  0,00  0,00  0,00  71.484,73  245.725,52  0,00

Operações de Crédito  0,00  261.212,94  0,00  932.659,48 - 998.038,82  0,00

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  2.248,99  79.720,27  213.043,66  4.234.528,66 - 3.377.440,34  0,00

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Origens  0,00  371,75  0,00  80.555,58  699.002,24  0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  2.248,99  342.554,72  213.043,66  6.282.276,20 - 4.057.487,73  0,00

Recursos Ordinários / Livres  2.831,87  300.059,78  136.095,51  124.757,19  350.559,51  0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  2.831,87  300.059,78  136.095,51  124.757,19  350.559,51  0,00

TOTAL (III) = (I + II)  5.080,86  642.614,50  349.139,17  6.407.033,39 - 3.706.928,22  0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

 0,00  0,00  0,00  0,00  5.636.584,56  0,00

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
12/2014

RGF – ANEXO 6 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “b”)                                                                                               R$ 1,00
RESTOS A PAGAR

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

DISPONIBILIDADE DE EMPENHOS NÃO 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

CAIXA LÍQUIDA ( ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS (NÃO 

INSCRITOS POR 

De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício De Exercícios 
Anteriores

Do Exercício NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO)

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA)

Transferências do FUNDEB  0,00  0,00  0,00  0,00  230.481,92  0,00

Transferências Voluntárias  0,00  0,00  0,00  24.253,58 - 264.945,20  0,00

Alienação de Bens  0,00  0,00  33.100,00  0,00  6.553,26  0,00

Operações de Crédito  0,00  0,00  0,00  0,00  153,87  0,00

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Transferências de Programas  2.248,99  10.830,49  250.577,11  164.246,41  335.251,89  0,00

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Valores Restituíveis  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Outras Origens  0,00  13.000,00  47,80  34.480,36  393.005,02  0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)  2.248,99  23.830,49  283.724,91  222.980,35  700.500,76  0,00

Recursos Ordinários / Livres  2.831,87  73.500,91  182.526,22  464.047,12  767.513,93  0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)  2.831,87  73.500,91  182.526,22  464.047,12  767.513,93  0,00

TOTAL (III) = (I + II)  5.080,86  97.331,40  466.251,13  687.027,47  1.468.014,69  0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

 0,00  0,00  0,00  0,00  4.086.767,23  0,00

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
12/2013

RGF – ANEXO 6 (LRF, Art. 55, inciso III, alínea “b”)                                                                                               R$ 1,00

RESTOS A PAGAR

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

VALOR

 12.836.955,98
 13.070.498,20
 12.416.973,29

VALOR

 0,00
 29.045.551,55

VALOR

 0,00
 5.325.017,78

VALOR

 0,00
 0,00

 3.872.740,21
 1.694.323,84

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

 6.407.033,39

 51,30

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2014 A 12/Parameters!ano.Value
RGF – ANEXO 7 (LRF, Art. 48)

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCL

DÍVIDA CONSOLIDADA % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  0,00

Despesa Total com Pessoal – DTP  53,04
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  54,00
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)

Total das Garantias Concedidas  0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  22,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  120,00

GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas  0,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
Valor Total - 3.706.928,22

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  16,00
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  7,00

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

VALOR

 12.836.955,98
 13.070.498,20
 12.416.973,29

VALOR

 0,00
 29.045.551,55

VALOR

 0,00
 5.325.017,78

VALOR

 0,00
 0,00

 3.872.740,21
 1.694.323,84

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

 6.407.033,39

 51,30

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2014 A 12/Parameters!ano.Value
RGF – ANEXO 7 (LRF, Art. 48)

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCL

DÍVIDA CONSOLIDADA % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  0,00

Despesa Total com Pessoal – DTP  53,04
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  54,00
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)

Total das Garantias Concedidas  0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  22,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  120,00

GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas  0,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
Valor Total - 3.706.928,22

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  16,00
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  7,00

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

VALOR

 9.758.989,61
 11.983.002,86
 11.383.852,72

VALOR

 0,00
 26.628.895,25

VALOR

 0,00
 4.881.964,13

VALOR

 2.000.000,00
 0,00

 3.550.519,37
 1.553.352,22

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

 687.027,47

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 
Valor Total  1.468.014,69

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas  16,00
Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita  7,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Externas e Internas  9,01
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00

Total das Garantias Concedidas  0,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  22,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  120,00

GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCL

DÍVIDA CONSOLIDADA % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida  0,00

Despesa Total com Pessoal – DTP  43,98
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  54,00
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)  51,30

MUNICÍPIO DE PÉROLA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

01/2013 A 12/2013
RGF – ANEXO 7 (LRF, Art. 48)

R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCL

 Emitido pelo SIM-AM (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do TCE-PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 8/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 14/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 8/2017, que tem por objeto: AQUISIÇAO DE MEDICAMENTOS 
DE A a Z FARMÁCIA LOCAL PARA UTILIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCINIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor das empresas abaixo relacionadas, tudo conforme o constante 
no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
A. P. BASLISK & CIA LTDA 
FARMACIA ISAFARMA LTDA
JUANFARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07/02/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 9/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 15/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 
de 04 de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 9/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AGENTE INTEGRANTE, PARA O PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO DE 
ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO TÉCNICO E SUPERIOR PARA PRESTAREM SERVIÇOS A PREFEITURA DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionadas, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO PARANÁ 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 07/02/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

prefeitura DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL nº 07/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que prorroga o prazo de abertura do 
Pregão Presencial nº 07/2017, para o dia 17 de fevereiro de 2017, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação, - tipo 
menor preço – POR ITEM para: AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS, DE 13 E 45 QUILOS A SER UTILIZADOS NOS 
DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR. Informações 
sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, pelo email: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.
br ou no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de JANEIRO de 2017.
PAULO SÉRGIO DE SOUZA
Dir. Depto. de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 25/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 41/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 
de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 25/2017, que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE PNEUS A 
SEREM UTILIZADOS EM DIVERSOS VEÍCULOS DA MUNICIPALIDADE DE SÃO JORGE DO PATROCINIO - PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
PNEUS UMUARAMA LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR,  07 DE FEVEREIRO DE 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº-008/2017 
“Dispensa, em caráter emergencial, licitação para contratação direta via pessoa jurídica de profissionais da área de 
saúde, aquisição de combustíveis e lubrificantes, gêneros alimentícios e materiais de higiene e limpeza, e dá outras 
providências”. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e especialmente, 
Considerando que as ações e serviços públicos de saúde são essenciais e não podem sofrer solução de continuidade, 
sob pena de causar prejuízos irreparáveis à população; 
Considerando que a realização de licitação ou processo seletivo, qualquer que seja a modalidade, demanda tempo 
para o preparo, confecção e publicação de editais, abertura das propostas e julgamento, e abertura de prazos para 
eventuais recursos e homologação; 
Considerando que a administração tem como princípio basilar a continuidade do serviço público, e uma eventual 
paralisação, fatalmente acarretará em violação aos dispositivos constitucionais e legais aplicáveis à espécie; 
Considerando que a gestão 2013/2016 não deixou nenhum contrato aditivado para a continuidade dos serviços de 
profissionais da área de saúde, combustíveis e lubrificantes, alimentação, produtos de higiene e limpeza, materiais e 
medicamentos hospitalares, a partir de 1º de janeiro de 2017;
Considerando a existência do DECRETO MUNICIPAL nº-001/2017 de 03 de janeiro de 2017, que previa a contratação 
imediata de profissionais da área de saúde, eis que a contratação por meio de procedimento convencional não seria 
possível naquele momento e, que o prazo concedido por aquele ato (decreto) não foi suficiente, tendo em vista 
diversos fatores, dentre eles a regularização de filiação do Município ao CISA que pretende a contratação por meio 
de CREDENCIAMENTO, visando aos municípios filiados a possibilidade de tomar serviços específicos por meio do 
consórcio, que não foi aprovada na última reunião realizada em 23 de janeiro ás 14:00 horas, razão que levou o 
município a providenciar procedimento licitatório direto, na forma de Pregões Presenciais sob nº-012 e 013/2017, que 
cumpridos os prazos legais terão conclusão prevista para meados de fevereiro do corrente ano;  
CONSIDERANDO que o processo licitatório denominado Pregão nº-001/2017, que visa a aquisição de combustíveis 
para a frota municipal não foi concluído na data aprazada de 30 de janeiro de 2017, tendo em vista a manifestação 
da proponente POSTO COLONIAL DE SÃO JORGE – EPP, na apresentação de recurso devido a habilitação/
credenciamento do representante legal da empresa AUTO POSTO AZM, nos moldes contidos na ATA, lavrada no 
procedimento em 30 de janeiro de 2017, pelo que foi aberto prazo recursal nos termos da lei, o que impossibilitará a 
contratação de empresa vencedora para fornecimento de combustíveis a partir de 31 de janeiro de 2017;
CONSIDERANDO a urgência na substituição da servidora pública ocupante do cargo de Farmacêutica Sra. ANGELA 
HWANG, CPF/MF nº-005.682.549-88, RG/CI nº-5.990.360-8/SSP-PR, que entrará de licença maternidade a partir 
de 15 de fevereiro de 2017 e pretende gozar suas férias na sequência e não há outra profissional no quadro, bem 
como não há lista de espera em concurso público devidamente aprovado, eis que indispensável o cadastro ativo de 
tal profissional para dispensação de medicamentos, bem como para obtenção de medicamentos junto a Secretaria 
de Estado;
CONSIDERANDO que o Pregão Presencial nº-002/2017 que visava a aquisição de gêneros alimentícios e materiais 
de higiene e limpeza, foi anulado, nos termos do Decreto Municipal nº-010/2017 de 6.2.17, tendo em vista a 
percepção por parte da Administração pública de tentativa de acordo entre os proponentes, razão pela qual abriu-se 
novo procedimento para suprir a aquisição dos respectivos objetos, que tem como data prevista de abertura o dia 
20.02.2017; 
CONSIDERANDO o contido no art. 24, VIII da Lei Federal nº-8.666/93 e suas alterações;
DECRETA: 
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo de declaração de Emergência Administrativa, com base na qual, se dispensa a 
licitação para a contratação de profissionais da área de saúde, além da aquisição de combustíveis e lubrificantes, a 
partir de 1º de fevereiro de 2017 até que se conclua/realize o procedimento licitatório ou processo seletivo adequado 
para tal fim, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ressalvado o caso da contratação para substituição da profissional na 
área de saúde (serviços farmacêuticos), que poderá ser pelo período de até 60 (sessenta) dias. 
Art. 2º. Fica autorizada a contratação direta, a preços comuns praticados no mercado dos seguintes profissionais por 
meio de pessoa jurídica: 
MÉDICA SAÚDE DA FAMÍLIA, ANESTESITAS, CLINICO GERAL e PLANTÕES MENSAIS: L. R. ALVES PESSUTI – 
ME. CNPJ nº-19.634.469/0001-00, com sede a Avenida XV de Novembro, 1.594, Jardim Social, Altônia - Paraná, com 
valor global de até R$-99.800,00–(noventa e nove mil oitocentos reais); 
SERVIÇOS FARMACEUTICOS - LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS BIOTEST S/S LTDA. CNPJ 
12.202.359/0001-20, com sede a Rua Santos Dumont, 915 – Centro, Altônia - Paraná, com valor global de até R$- 
7.000,00–(sete mil reais) por 60 (sessenta) dias;
Art. 3º. Fica autorizada a contratação direta, a preços comuns praticados no mercado dos seguintes fornecedores de 
combustíveis e lubrificantes, alimentação e produtos de higiene e limpeza:
AUTO POSTO AZM – AZMSJ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA., CNPJ nº-15.509.249/0001-
02, com sede a Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, 508, São Jorge do Patrocínio, Paraná, no valor global de até 
R$-25.000,00-(vinte e cinco mil reais);
AUTO POSTO TONIATO – TONIATTO & SANTOS LTDA. – ME – FILIAL, CNPJ nº-02.133.193/0002-65, com sede 
a Rua Rosalina Ribeiro, 181, São Jorge do Patrocínio, Paraná, no valor global de até R$-25.000,00-(vinte e cinco 
mil reais);
AUTO POSTO IDAZA – POSTO COLONIAL DE SÃO JORGE LTDA., CNPJ nº-11.503.883/0001-79, com sede a 
Avenida Carlos Spanhol, s/n., São Jorge do Patrocínio, Paraná, no valor global de até R$-25.000,00-(vinte e cinco 
mil reais);
MERCADO SÃO MARCOS – MARCOS ROQUE FERREIRA – CNPJ nº-09.064.063/0001-86, com sede a Rua José 
Hermínio Visconcini, 02-A, centro, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no valor global de até R$-5.000,00-
(cinco mil reais);
MERCADO FACCI – N. FACCI SÁ & CIA LTDA. - ME – CNPJ nº-04.718.226/0001-83, com sede a Rua José Hermínio 
Visconcini, 357, centro, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no valor global de até R$-5.000,00-(cinco mil 
reais);
MERCADO DALE CRODE – COMÉRCIO DE ALIMENTOS DALE CRODE LTDA. - ME – CNPJ nº-00.242.652/0001-
32, com sede a Rua José Hermínio Visconcini, 132, centro, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no valor global 
de até R$-5.000,00-(cinco mil reais);
MERCEARIA E SELARIA ALTONIA – BENEDITO INÁCIO FARIAS – ME – CNPJ nº-76.423.094/0001-73, com sede 
a Rua Rosalina Ribeiro, 261, centro, São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no valor global de até R$-5.000,00-
(cinco mil reais);
Art. 4º. Autoriza o município de São Jorge do Patrocínio a atender no Hospital Público de São Jorge do Patrocínio, em 
caráter de urgência a população de Esperança Nova, durante o mês de fevereiro de 2017, considerando a intenção 
das partes devidamente identificadas em termo de ajuste prévio, uma vez que a formalização do Termo de Convênio 
está sendo pactuada e será encaminhada ao Legislativo Municipal daquela municipalidade para aprovação e posterior 
ratificação neste município.
 Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, aos 03 dias do mês de 
fevereiro de dois mil e dezessete. 
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
CONVÊNIO Nº  001/2017 
PARTICIPES:
MUNICÍPIO DE TAPEJARA   E  
CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE 
OBJETO:  - O presente Termo tem por objetivo operacionalizar ações de Assistência Farmacêutica, através da 
aquisição e distribuição de medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema Único de Saúde).
VALOR DO CONVÊNIO:   
R$  100.000,00 (cem mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO:
quatro parcelas de R$  25.000,00 (vinte e cinco mil reais ), sendo que as mesmas deverão ser depositadas em conta 
corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 05 dos meses de Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro/2017
VIGÊNCIA:
Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo.
DOS RECURSOS - Dotação Orçamentária n.º 11.01.10.302.0021.2.031000, elemento de despesa – 3.3.72.30.00.00, 
Fonte: 0303.
Tapejara, aos 06 (seis) dias do mês de  Fevereiro  de 2017
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.894, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações do PPA 2014-2017 Lei nº 1654/2013, altera o Anexo de Metas da LDO 2017 Lei nº 
1.866/2016, e abre crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento                 
2.090  –  Manutenção dos Serviços Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 777.580,11
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento
2140  –   Consórcio Cismae – Administração.......  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . .  . . . . R$ 40.262,75
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Rural        
0037       Saneamento  
2.097  –  Manutenção do Sistema de Água Rural  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . ... . . . . R$ 22.839,96   
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Urbano        
0037       Saneamento  
1.059  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Água. . . .  . . . . . .  . . . . R$ 109.142,00
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
1.060  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . . R$ 109.279,09
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.091  –  Operação e Manutenção do Sistema de Água. . . .  . . . .  . . . .  . . . ... R$   925.577,40     
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.092   – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 197.720,05 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.141  – Consórcio Cismae – Operacional................... . . .  . . .  . . ..... . .  . . . ... R$ 84.651,60
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
99           Reserva de Contingência     
999         Reserva de Contingência        
0037       Reserva de Contingência  
9993   -  Reserva de Contingência   .................................. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 60.613,74
Total								      
R$ 2.327.666,70
Art 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2017:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento                 
2.090  –  Manutenção dos Serviços Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 777.580,11
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento
2140  –   Consórcio Cismae – Administração.......  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . .  . . . . R$ 40.262,75
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Rural        
0037       Saneamento  
2.097  –  Manutenção do Sistema de Água Rural  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . ... . . . . R$ 22.839,96   
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Urbano        
0037       Saneamento  
1.059  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Água. . . .  . . . . . .  . . . . R$ 109.142,00
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
1.060  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . . R$ 109.279,09
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.091  –  Operação e Manutenção do Sistema de Água. . . .  . . . .  . . . .  . . . ... R$  925.577,40     
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.092   – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 197.720,05 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.141  – Consórcio Cismae – Operacional................... . . .  . . .  . . ..... . .  . . . ... R$ 84.651,60
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
99           Reserva de Contingência     
999         Reserva de Contingência        
0037       Reserva de Contingência  
9993   -  Reserva de Contingência   .................................. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 60.613,74
Total					     R$ 2.327.666,70
Art. 3o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de até R$ 
4.140,00 (quatro mil cento e quarenta reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades e nos 
elementos a seguir discriminados:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento  
2.090 –   Manutenção dos Serviços Administrativos
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários - Livres
3.3.90.93.00.00 Indenizações e Restituições...........................................................R$  4.140,00
TOTAL R$ 4.140,00
Art. 4o A cobertura do crédito previsto no Art. 3o será por excesso de arrecadação referente devolução de inscrições 
referente ao concurso 001/2016 que foi anulado por meio da Portaria 006 de 26 de janeiro de 2017, no valor de R$ 
4.140,00 (quatro mil cento e quarenta reais).
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 07 de fevereiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.893, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Institui o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS do SAMAE.
O PREFEITO MUNICIPAL, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o Fica autorizado o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara – SAMAE, a implantar o Programa 
de Recuperação de Créditos Fiscais, destinado a promover a regularização de créditos do SAMAE, decorrentes de 
débitos de pessoas físicas e jurídicas, relativos a débitos de água, esgoto e tarifa de serviços, constituído ou não em 
dívida ativa, ajuizados ou não, cujos fatos geradores tenham ocorridos até 31 de janeiro de 2017.
Art. 2o Os créditos mencionados no artigo anterior, poderão ser pagos com o valor principal devidamente corrigido, 
com redução de multas e juros de mora, de acordo com a seguinte tabela:
FORMA DE PAGAMENTO	 PERCENTUAL DE REDUÇÃO
	 JUROS	 MULTA
À vista	 100%	 100%
Em até 20 (vinte) vezes 	 50%	 50%
Art. 3o O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 4o O Pedido de parcelamento deverá ser requerido pelo contribuinte ou seu representante legal, através de 
requerimento, onde deverá constar, obrigatoriamente, o nome do contribuinte, endereço, cópia da cédula de 
identidade e do cartão do CPF, devidamente acompanhado do extrato do débito.
Parágrafo único. Tratando-se de créditos inscritos em dívida ativa ajuizada, o pedido de parcelamento deverá ser 
instruído com a prova de pagamento das custas judiciais do processo, caso em que o SAMAE solicitará a suspensão 
de execução fiscal até a liquidação total do débito.
Art. 5o A decisão sobre o pedido de parcelamento é de competência do Diretor Executivo do SAMAE, que poderá 
delegá-lo ao Diretor do Departamento de Administração e Finanças, nos exatos termos desta Lei.
Art. 6o Deferido o pedido, no momento da assinatura do Termo de Acordo de Parcelamento, o contribuinte deverá 
quitar a primeira parcela do débito.
Art. 7o O indeferimento do pedido de parcelamento será comunicado ao contribuinte pessoalmente ou através de 
Aviso de Recebimento (AR), no endereço indicado pelo contribuinte por ocasião do pedido, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias.
Art. 8o O não comparecimento do contribuinte, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do pedido de parcelamento, 
ensejará na renúncia tácita do mesmo.
Art. 9o A falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas, acarretará na rescisão automática do parcelamento 
efetuado, voltando a incidir sobre a dívida os valores integrais da multa e juros e, ensejando o seu vencimento imediato.
Parágrafo único. Antes da rescisão mencionada no caput do presente artigo e desde que ainda não se encontre 
vencida a 4ª (quarta) parcela em atraso, o contribuinte poderá requerer um único e exclusivo reparcelamento, devendo 
pagar no ato do mesmo no mínimo 01 (uma) parcela.
Art. 10. A adesão ao Programa de Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS implica:
I – na confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;
II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;
Art. 11. O prazo de adesão ao programa regulamentado pela presente Lei encerra-se em 01 de setembro de 2017.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Tapejara, em 07 de fevereiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1.316/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidos por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º - Concede, a pedido, Aposentadoria voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos integrais, à servidora 
pública Sra. VERA LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA PICHITELI, RG nº. 6.663.674-7 SSP-PR e CPF n° 015.413.209-80, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de auxiliar de enfermagem, do quadro de pessoal deste executivo municipal, 
com fundamentação legal, no Artigo 6º, da EC 41/2003, e artigo 21 da Lei Municipal nº 009/2005, de 30(trinta) de 
março de 2005; com remuneração base no mês de Janeiro de 2017, correspondente ao ultimo salário de contribuição 
integral da ativa no valor de R$ 1205,99 (um mil duzentos e cinco reais e noventa e nove centavos) 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, ao 1 (um) dia do mês de Fevereiro de 2017. 
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1317/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei.
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, o Sr. ROSIVALDO GOMES DA SILVA, 
portador do RG nº 5.105.632-9, inscrito no CPF nº. 911.097.109-25, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor da 
Subdivisão de Serviços Gerais, a partir de 07 (sete) de fevereiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias do mês de fevereiro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 1968/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora ROSANGELA MUNHOZ FERNANDES, com matricula 2840, 
correspondente ao período aquisitivo 2015/2016, usufruindo-as de 08 (oito) fevereiro a 09 (nove) de março de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias do mês de fevereiro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 9645/2017	
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Secretária Municipal de Saúde do Município de Terra Roxa – PR, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora ETHIANE GLEICI MARIANO DOS SANTOS, Secretária Municipal de Saúde do Município de Terra 
Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, para participar da ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO COSEMS e  ENCONTRO PARANANENSE 
DE GESTORES MUNICIPAIS DE SAUDE , nos dias 12 a 15 de fevereiro de 2017,   cabendo-lhe o pagamento de 03 (três)  diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês de janeiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 008, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre a alteração de ações do PPA 2014-2017 Lei nº 1654/2013, altera o Anexo de 
Metas da LDO 2017 Lei nº 1.866/2016, e abre crédito adicional suplementar em dotações do 
orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município;
D E C R E T A:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2014-2017:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento                 
2.090  –  Manutenção dos Serviços Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 777.580,11
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento
2140  –   Consórcio Cismae – Administração.......  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . .  . . . . R$ 40.262,75
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Rural        
0037       Saneamento  
2.097  –  Manutenção do Sistema de Água Rural  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . ... . . . . R$ 22.839,96   
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Urbano        
0037       Saneamento  
1.059  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Água. . . .  . . . . . .  . . . . R$ 109.142,00
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
1.060  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . . R$ 109.279,09
 14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.091  –  Operação e Manutenção do Sistema de Água. . . .  . . . .  . . . .  . . . ... R$   925.577,40     
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.092   – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 197.720,05 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.141  – Consórcio Cismae – Operacional................... . . .  . . .  . . ..... . .  . . . ... R$ 84.651,60
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
99           Reserva de Contingência     
999         Reserva de Contingência        
0037       Reserva de Contingência  
9993   -  Reserva de Contingência   .................................. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 60.613,74
Total			   R$ 2.327.666,70
Art 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas 
da LDO 2017:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento                 
2.090  –  Manutenção dos Serviços Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 777.580,11
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento
2140  –   Consórcio Cismae – Administração.......  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . .  . . . . R$ 40.262,75
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Rural        
0037       Saneamento  
2.097  –  Manutenção do Sistema de Água Rural  . .  . . .  . . . . . .  . . . . . ... . . . . R$ 22.839,96   
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Basico Urbano        
0037       Saneamento  
1.059  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Água. . . .  . . . . . .  . . . . R$ 109.142,00
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
1.060  –  Ampliação, Reforma e Reap. Do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . . R$ 109.279,09
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.091  –  Operação e Manutenção do Sistema de Água. . . .  . . . .  . . . .  . . . ... R$  925.577,40     
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.092   – Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 197.720,05 
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
512         Saneamento Básico Urbano        
0037       Saneamento  
2.141  – Consórcio Cismae – Operacional................... . . .  . . .  . . ..... . .  . . . ... R$ 84.651,60
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
99           Reserva de Contingência     
999         Reserva de Contingência        
0037       Reserva de Contingência  
9993   -  Reserva de Contingência   .................................. . . .  . . . . . .  . . .  . . . R$ 60.613,74
Total						    
R$ 2.327.666,70
Art. 3o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente 
exercício o valor de até R$ 4.140,00 (quatro mil cento e quarenta reais), destinados a ocorrer 
com despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
14.000 – SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
14.001 – SAMAE 
17           Saneamento     
122         Administração Geral        
0037       Saneamento  
2.090 –   Manutenção dos Serviços Administrativos
Fonte: 1.0076 – Recursos Ordinários - Livres
3.3.90.93.00.00 Indenizações e Restituições...........................................................R$  4.140,00
TOTAL R$ 4.140,00
Art. 4o A cobertura do crédito previsto no Art. 3o será por excesso de arrecadação referente 
devolução de inscrições referente ao concurso 001/2016 que foi anulado por meio da Portaria 
006 de 26 de janeiro de 2017, no valor de R$ 4.140,00 (quatro mil cento e quarenta reais).
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 07 de fevereiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2017
SÚMULA: Dispõe sobre as rotinas e procedimentos de gerenciamento, controle e 
uso da frota de veículos da Administração Direta e Indireta do Município de Tapira. 
A Controladoria Geral do Município, no uso das atribuições legais, em especial ao 
disposto nos art. 31, 37, 70 e 74 da Constituição Federal; art. 59 da Lei Complementar 
no. 101/2000 (LRF) e Lei Orgânica Municipal; e 
CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar e normatizar o uso da frota de 
veículos do Poder Executivo Municipal; 
CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar os procedimentos para uso, 
guarda, conservação e abastecimento dos veículos e política disciplinar para os 
condutores; 
CONSIDERANDO, a necessidade de fortalecer o controle interno, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal. 
RESOLVE: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS / CONCEITOS 
Art. 1º. Esta Instrução Normativa disciplina as normas de gerenciamento, uso e 
controle da frota de veículos automotores próprios, cedidos ou locados, no âmbito 
do Município de Tapira. 
Art. 2º. Para efeito desta Instrução Normativa adotam-se as seguintes definições: I - 
Veículos de Representação: aqueles destinados ao uso do Prefeito, do Vice Prefeito, 
Chefe do Gabinete do Prefeito, dos Secretários Municipais e seus respectivos 
Assessores e Institutos, Fundações, Autarquias, Agências e Empresas Públicas e 
de Economia Mista, doravante denominada de Administração Direta e Indireta do 
Município de Tapira; 
II - Veículos de Serviço: aqueles destinados ao uso exclusivo em serviço, voltados ao 
atendimento das necessidades operacionais de cada Órgão ou Entidade.
III - Unidades Executoras - as diversas unidades da estrutura organizacional, no 
exercício das atividades de controle interno inerentes às suas funções finalísticas ou 
de caráter administrativo, que se sujeitam à observância das rotinas de trabalho e dos 
procedimentos de controle estabelecidos nas instruções normativas; 
IV - Diário de Bordo: é um documento tipo planilha que será usado como forma de 
controle do uso do veículo, conforme modelo descrito no Anexo I desta Instrução 
Normativa e terá valor probante para futuras auditorias e fiscalizações dos órgãos de 
controle. Seu preenchimento e uso diários são obrigatórios. 
V - Servidor Público: quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce 
cargo, emprego ou função pública. Equipara-se a funcionário público quem exerce 
cargo, emprego ou função em entidade para estatal e quem trabalha para empresa 
prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica 
da Administração Pública. 
Parágrafo Único. Para efeito desta Instrução Normativa utilizar-se-á a classificação 
de espécie para veículos de serviço de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB: I - de passageiro; II - de carga; III – misto; IV – especial.
Capítulo II
DA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS
Art. 3º. A frota de veículos próprios do Município de Tapira transitará, obrigatoriamente, 
portando placas brancas de acordo com os modelos estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN.
§ 1º Os veículos próprios portarão, obrigatoriamente, seu número de patrimônio 
afixado na coluna lateral esquerda do veículo. 
§ 2º Nos veículos em que não for possível afixar o número de patrimônio na coluna 
lateral esquerda, o mesmo deverá ser fixado em outro local visível e seguro do 
veículo. 
Art. 4º. Os veículos locados para uso do Município de Tapira e de suas Entidades 
da Administração Indireta do Município portarão a placa de cor cinza ou vermelha, 
convencional aos veículos não oficiais. 
Art. 5º. Os Veículos de Serviço, próprios ou locados, serão identificados:
I - Nas suas portas dianteiras, por meio de adesivos de fundo branco, constando o 
Brasão com a inscrição “Prefeitura de Tapira” e o nome do Órgão ao qual está lotado, 
em caracteres, sem abreviações, na cor preta. Em baixo, separado por uma linha 
preta, em caracteres também de cor preta em fundo branco, o texto “Uso exclusivo 
em serviço”, tudo conforme modelo constante do Anexo II desta Instrução Normativa; 
II - Na sua parte traseira haverá um adesivo contendo a frase “COMO ESTOU 
DIRIGINDO?” e o endereço eletrônico para eventual comunicação do interessado, 
conforme modelo também constante do Anexo II desta Instrução Normativa. 
Art. 6º. Nas licitações para locação de veículos, realizadas pelo Município de Tapira, 
se houver, deverá constar que os custos dos materiais e serviços para identificação 
deverão ser de responsabilidade das empresas contratadas. 
Capítulo III
DA SOLICITAÇÃO DE VEÍCULOS
Art. 7º. A solicitação de uso dos Veículos de Serviço, sempre que possível, deverá ser 
feita com antecedência mínima de 02 (dois) dias, a Unidade Executora da Secretaria 
Municipal ou Entidade (preferencialmente por meio eletrônico) da Administração 
Indireta do Município, responsável pela administração da frota. 
§1º Na solicitação deverá constar, pelo menos, os seguintes dados:
I - itinerário a ser cumprido;
II - Motivo da viagem e utilização. 
III - número de passageiros, discriminação do material ou do equipamento; 
IV – nome(s) do(s) passageiro(s) e respectivo(s) telefone(s).
§2º No caso da necessidade do cancelamento do uso do veículo de serviço, o 
solicitante deverá contatar a Unidade Executora com a antecedência mais breve 
possível desde o conhecimento do fato do cancelamento, via telefone e comunicação 
eletrônica, permitindo, assim, a realocação do veículo para outro serviço. 
§3º Não havendo embarque até 20 minutos depois do horário fixado, o atendimento 
será cancelado e o veículo retornará à garagem da Unidade Executora. 
§4º A Unidade Executora - ao verificar compatibilidade de horário, destino e tempo 
de permanência - poderá alocar veículos de serviço de forma compartilhada para 
atendimento de setores distintos, sempre que os tipos de serviços e/ou atendimentos 
permitirem. 
Capítulo IV
DO USO DE VEÍCULOS OFICIAIS
Art. 8º. O Veículo de serviço, classificado como “de passageiros”, será utilizado 
somente nos dias úteis, no horário das 6h (seis) horas às 21h (vinte e uma) horas.
§ 1º Em casos excepcionais, comprovada a necessidade do serviço mediante 
justificativa por escrito (podendo ser por meio eletrônico) da área demandante, o 
dirigente máximo do órgão ou, na sua ausência, o diretor ou autoridade equivalente, 
poderá autorizar o uso do veículo fora do horário fixado, o que será efetuado, sempre 
formalmente. 
§ 2º Fora do horário autorizado, os Veículos de Serviço permanecerão, 
obrigatoriamente, nas respectivas garagens, não podendo ser utilizados para fins 
particulares, sob pena de responsabilidade.
Art. 9º. Os Veículos de Representação serão usados, exclusivamente, para 
obrigações decorrentes daqueles que ocupam o cargo. 
Art. 10º. Todos os deslocamentos dos Veículos de Serviço serão, obrigatoriamente, 
registrados pelos condutores no Diário de Bordo, conforme Anexo I.
Art. 11. É vedado o uso de Veículos de Serviço da frota da Administração do Município 
e Administração Indireta do Município de Tapira, para: 
I - fazer transporte coletivo ou individual de servidor público, da residência para o 
serviço e vice-versa, exceto na hipótese de viagem a serviço, devidamente autorizada;
II - fazer o transporte de pessoas estranhas ao serviço público, salvo no caso de 
interesse público;
III - transportar qualquer pessoa para casa de diversão, supermercado, colégio ou 
qualquer outro local, para atender interesses alheios ao serviço; 
IV - servir de transporte para passeio ou excursão de qualquer natureza;
V - transitar, sob qualquer pretexto, sem que o veículo atenda as condições exigidas 
pela legislação de trânsito vigente; 
VI - transitar fora dos dias e horários estabelecidos no Art. 8º desta Instrução 
Normativa; 
VII - transitar sem portar documentação e equipamentos exigidos pela legislação 
vigente;
VIII - ser conduzido e/ou utilizado por servidor público quando afastado, por qualquer 
motivo, do exercício da respectiva função ou que não esteja devidamente autorizado 
para a condução de veículos conforme Anexo III. 
Art. 12. A proibição descrita no inciso VI do artigo anterior, não se aplica aos veículos 
utilizados em Serviço de Urgência e Emergência, tais como ações de Assistência 
Social e Saúde, assim como os caracterizados como ambulância, de fiscalização e/
ou de operação de trânsito. 
Art. 13. Todo e qualquer veículo da frota do Município de Tapira, só deverá ser 
conduzido por profissional habilitado, titular do cargo de motorista do quadro específico 
do Órgão ou à disposição desses, a que pertencer o veículo, ou credenciado para 
conduzir veículos no interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições, 
bem como, os contratados temporariamente e casos excepcionais previstos em lei. 
§ 1º Compete ao titular do Órgão, ou a quem ele delegar, solicitar o credenciamento 
conforme Anexo III, junto a Secretaria Municipal de Administração para autorizar os 
servidores públicos, não ocupantes de cargo de motorista, desde que, devidamente 
habilitados, para que, em casos que se façam necessários, conduzirem veículo oficial 
ou qualquer outro veículo, sob sua responsabilidade. 
§ 2º Ao condutor de veículo, sob qualquer pretexto, é vedado afastar-se do mesmo 
enquanto não estiver regularmente estacionado e devidamente trancado. 
§ 3º Fica proibido ao condutor de veículo, ceder à direção a terceiros. 
Capítulo V
DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO
Art. 14. O condutor de veículo da frota da Administração Direta e Indireta do Município 
de Tapira é o responsável pelas infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro e 
em seu regulamento, decorrentes de atos praticados na direção do veículo. 
§ 1º Para atender ao disposto neste artigo, deverão ser observadas as seguintes 
diretrizes e prazos: 
I - A Secretaria Municipal de Administração providenciará no prazo de 03 (três) dias, a 
contar da entrega pelo correio, o envio da notificação ao Órgão de lotação do veículo; 
II- O Órgão de lotação do veículo promoverá, no prazo de até dez (10) dias, os 
procedimentos de: 
a) Identificação do condutor responsável pela infração;
(b) Análise da procedência da infração verificando se cabe recurso do próprio Órgão;
(c) Encaminhamento à Procuradoria Geral do Município, para defesa, no caso de 
improcedência da infração; 
(d) Proceder a notificação pessoal ao condutor infrator ou responsável pela 
manutenção do veículo quando for o caso, para que este se manifeste, por escrito, 
quanto à sua decisão de acatar a autuação ou apresentar recurso junto ao Órgão 

competente;
(E) Comunicar ao órgão de trânsito atuador, os dados do condutor, para identificação 
do responsável pela infração. 
§ 2º O pagamento das autuações analisadas como procedentes, não cabendo 
recurso, serão de responsabilidade do condutor, sem prejuízo do procedimento 
disciplinar cabível.
§ 3º O encaminhamento por parte do Órgão de lotação do veículo, para a Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos, de uma cópia da infração anexada ao Ofício, 
autorizando o desconto em folha do valor da multa, no salário do condutor/servidor 
autuado, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Tapira.
Art. 15. Quando a infração de trânsito ou o dano a veículo oficial for de 
responsabilidade de condutor de empresa contratada pelo Município de Tapira, o 
procedimento atenderá ao disposto no respectivo contrato de prestação de serviços.
Capítulo VI
DO ACIDENTE
Art. 16. O condutor de veículo pertencente à frota do Município de Tapira, quando 
se envolver em acidente de trânsito, com ou sem vítima, deverá, necessariamente, 
adotar os seguintes procedimentos, ainda no local:
I – preferencialmente solicitar a presença da viatura de fiscalização de trânsito 
municipal da localidade que ocorrer o acidente, ou órgão da Polícia Militar do Estado 
que ocorrer o acidente, a fim de proceder à ocorrência do acidente comunicando, 
necessariamente, tratar-se de “veículo oficial”. Se o acidente tiver vítima este item 
torna-se obrigatório;
II - permanecer no local do acidente mantendo o veículo na posição original, até a 
remoção do veículo sinistrado o que somente poderá ser efetuada pela autoridade de 
trânsito responsável pela ocorrência ou à sua ordem;
III - comunicar o ocorrido ao Órgão onde o servidor e o veículo envolvido estiverem 
lotados;
IV - acompanhar a autoridade de trânsito responsável pela ocorrência, prestando 
as informações necessárias a garantir a veracidade e lisura dos dados levantados, 
características e circunstâncias do acidente.
Parágrafo Único. No caso de acidente de trânsito sem vítima, o condutor do mesmo 
deve adotar as providências necessárias para a remoção do veículo do local, 
quando for necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do trânsito, 
conforme determina o Art. 178 do Código de Trânsito Brasileiro;
Art. 17. Ao Órgão, onde o servidor e o veículo envolvido estiverem lotados, compete:
I - analisar a necessidade de enviar um representante ao local do acidente, para dar 
o devido acompanhamento do processo de perícia técnica;
II - acompanhar junto ao Instituto de Criminalística da Secretaria de Segurança 
Pública do Paraná ou órgão equivalente no local do acidente, a liberação do laudo 
da perícia;
III - instaurar procedimento administrativo para apurar a responsabilidade do servidor 
condutor a fim de subsidiar possível ressarcimento dos prejuízos e custos decorrentes 
do sinistro.
Art. 18. Nos casos de sinistro, com ou sem danos a terceiros, onde se constatar a 
culpabilidade por negligência, imperícia ou imprudência por parte do condutor, este 
será responsabilizado administrativamente, observado o devido processo legal, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível.
Parágrafo Único. Constatada a culpabilidade será feito o levantamento dos custos, e 
encaminhado para a Secretaria de Recursos Humanos, para que seja providenciado 
o desconto em folha de pagamento, no salário do servidor envolvido, atendendo na 
forma, ao que dispõe do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Tapira.
Art. 19. No caso de acidente provocado por dolo ou culpa, além do servidor 
responsável pelo veículo, responderá pelo dano causado, sem prejuízo das sanções 
disciplinares cabíveis previstas nesta Instrução Normativa:
I - o condutor do veículo, não autorizado, quando servidor público;
II - o encarregado da garagem responsável pela fiscalização da saída do veículo 
que entregar a direção do mesmo à pessoa não autorizada na forma desta Instrução 
Normativa.
Capítulo VII
DO CONTROLE DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS E MANUTENÇÃO
Art. 20. O veículo deve ser encaminhado ao órgão de lotação do veículo ou órgão 
central equivalente para a manutenção e para abastecimento no posto de combustível 
próprio ou de acordo com o Contrato de Prestação de Serviços Terceirizados firmados 
para abastecer veículos pertencentes ou incorporados ou a disposição da frota do 
Município de Tapira, seguindo os procedimentos:
I – solicitar a requisição específica para a realização do serviço/fornecimento do 
produto;
II - preencher a ficha de controle constante no diário de bordo;
III - entregar a segunda via da requisição juntamente com o cupom ou nota fiscal do 
fornecedor ao setor responsável pelo controle para os devidos lançamentos;
IV - ao realizar o abastecimento do veículo, no posto credenciado, o condutor do 
veículo deve informar o valor correto da quilometragem do veículo;
V - ao realizar o abastecimento do veículo, no posto credenciado, o condutor do 
veículo deve exigir, conforme cláusula contratual, que o preço máximo cobrado pelo 
combustível seja o preço à vista, constante na bomba, ou preço de contrato;
§ 1º As manutenções preventivas e corretivas são de responsabilidade do Órgão de 
lotação do veículo.
§ 2º No caso de veículos novos e seminovos, que estejam em garantia, à revisão/
manutenção deverá ser realizada em concessionária autorizada pelo fabricante, e nas 
datas e quilometragens estipuladas no momento da aquisição, e nos demais casos 
em oficinas terceirizadas, mediante autorização prévia d Órgão de lotação do veículo.
§ 3º Todas as Secretarias Municipais, em especial as Secretarias Municipais de 
Saúde e Educação, deverão promover as manutenções rotineiras visando manter 
os veículos em perfeitas condições de uso e funcionamento para o atendimento aos 
usuários, de forma segura, bem como para viabilizar a redução de gastos relativos 
à manutenção corretiva.
§ 4º A aplicação das medidas preventivas que compreende o conjunto de condutas, 
verificações e medidas periódicas que objetivam manter o regular funcionamento 
de veículos, assegurando segurança e qualidade, conforme padrões e normas 
técnicas aplicáveis e atingir resultados ideais e extensão da sua vida útil devem ser 
executados em no mínimo duas vezes ao ano conforme calendário estabelecido pelo 
Órgão de lotação do veículo;
Capítulo VIII
DA RESPONSABILIDADE DOS GESTORES DAS UNIDADES EXECUTORAS
Art. 21. Caberá aos gestores das Unidades Executoras dos órgãos detentores de 
veículos:
I - definir os nomes das pessoas que podem requisitar veículos, em sua área de 
atuação;
II - cobrar a obrigatoriedade do uso e do correto preenchimento do diário de bordo;
III - promover a fiscalização e controle da guarda dos veículos e circulação dos 
mesmos;
IV - manter atualizados os controles de manutenção dos veículos;
V - manter sob sua guarda, de forma sempre atualizada, o registro contendo as 
características gerais dos veículos entregues à sua tutela de uso, quais sejam: cópia 
dos DUT’s, contrato de locação e estado de conservação;
 VI - organizar e manter atualizados os controles de abastecimento dos veículos, 
definido cota semanal de consumo, com intuito de acompanhar e controlar o gasto de 
combustível fornecido aos veículos sobre sua responsabilidade;
 VII - os gestores de abastecimento de veículos, manterem registros diários de 
abastecimento que permitam, pelo menos quinzenalmente, a emissão relatórios 
de consumo analítico da frota, permitindo que sejam checadas as irregularidades 
ocorridas durante o abastecimento da frota em relação ao consumo de combustível 
acima do padrão estabelecido pelo Município;
 VIII - os gestores de abastecimento de veículos, antes do atesto das faturas, devem 
checar se os preços cobrados pelo combustível utilizado são iguais ao preço máximo 
devido no processo de compra ou o valor cobrado pelo combustível seja o preço, à 
vista, constante na bomba;
IX - providenciar para que os veículos satisfaçam as condições técnicas e os 
requisitos exigidos em lei ou regulamento;
X- zelar pela boa apresentação dos motoristas e veículos; 
XI- manter atualizados os dados pessoais e referentes à habilitação dos motoristas 
e credenciados.
Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22. A qualquer cidadão é facultado denunciar o uso irregular de veículo 
pertencente à frota que atende o Município de Tapira e suas entidades vinculadas, 
ligando para o número de telefone afixado no próprio veículo, dirigindo-se a Ouvidoria 
do Município ou acessando o site oficial da entidade da administração pública do 
Município. 
§ 1º As denúncias apresentadas deverão ser apuradas pela unidade a que o veículo é 
vinculado no Órgão da Administração do Município, sendo a abertura do processo de 
responsabilidade da Ouvidoria do Município.
§ 2º Em sendo comprovadas as denúncias o setor competente de cada Órgão ou 
Entidade a que pertencer o servidor deverá tomar as providências previstas pela 
legislação em vigor.
Art. 23. Responderá funcionalmente, o servidor público ou o dirigente que permitir 
e/ou praticar quaisquer dos atos vedados ou que não proceder conforme o que 
regulamenta esta Instrução Normativa.
Art. 24. As motos, barcos e outros equipamentos de locomoção de propriedade 
do Município ou locados, não nominados especificamente nesta instrução, devem 
atender as mesmas exigências, considerando suas características específicas.
Art. 25. Secretários, Coordenadores, Diretores, Motoristas e Servidores Públicos 
em geral, responsáveis pelos veículos das Secretarias, Fundos e Fundações da 
Administração no âmbito do Poder Executivo, terão responsabilidade solidária no 
caso de negligência dos procedimentos desta Instrução Normativa.
Art. 26. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Art. 27. As regras desta Instrução Normativa aplicar-se-ão a partir da data de 
sua publicação, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência de 
instrumentos que por ventura existam e que normatizavam tais procedimentos, e na 
sua existência restando todos revogados.
Art.28. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 
Tapira-Pr., 10 de Janeiro de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
Silvana Maria da Silva
Controladora Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº001/2017
DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1o – O Sistema de Controle Interno instituído no MUNICÍPIO DE TAPIRA/PR., tem 
por objetivo promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e moralidade 
na administração dos recursos e bens públicos.
PARÁGRAFO ÚNICO – O disposto neste artigo alcança a Administração Direta e 
seus Poderes, a Administração Indireta, os Consórcios de que o Município fizer 
parte, os permissionários e concessionários de serviços públicos, beneficiários de 
subvenções, contribuições, auxílios e incentivos econômicos e fiscais, bem como, o 
Poder Legislativo Municipal.
Art. 2o – Para efeitos desta Lei, consideram-se:
I – Controle Interno (CI): conjunto de recursos, métodos e processos adotado 
pelas próprias gerências do setor público, com vistas a impedir o erro, a fraude e a 
ineficiência, visando dar atendimento aos princípios constitucionais, em especial os 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
II – Sistema de Controle Interno (SCI): conjunto de unidades técnicas, articuladas 
a partir de um órgão central de coordenação, orientada para o desempenho das 
atribuições de controle interno previstas na Constituição e normatizada em cada nível 
de governo;
III – Unidade Central de Controle Interno (UCCI): órgão central responsável pela 
coordenação das atividades do sistema de controle interno;
IV – auditoria Interna (AI): técnica de controle interno, a ser utilizada pela UCCI para 
verificar a ocorrência de erros, fraudes e desperdícios, abarcando o exame detalhado, 
total ou parcial, dos atos administrativos.
CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
3o – O Sistema de Controle Interno do Município de Tapira, com atuações prévia, 
concomitante e posterior aos atos administrativos, visa à avaliação e controle 
da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores municipais, 
mediante fiscalização da organização, dos métodos e das medidas adotadas pela 
Administração para salvaguardar os ativos, desenvolver a eficiência nas operações, 
avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas 
administrativas prescritas, compreendendo:
I – o controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia, objetivando o 
cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a observância da legislação e 
das normas que orientam a atividade específica da unidade controlada;
II – o controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da observância 
da legislação e das normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;
III – o controle patrimonial sobre o uso e guarda dos bens pertencentes ao Município, 
efetuado pelos órgãos próprios;
IV – o controle orçamentário, contábil e financeiro sobre as receitas e aplicações dos 
recursos, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de 
Contabilidade e Finanças, em especial quanto ao exame:
a) das transferências intergovernamentais; 
b) do lançamento e da respectiva cobrança de todos os tributos da competência local;
c) da cobrança da dívida ativa e dos títulos executivos emitidos pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná;
d) das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres 
do Município.
V – o controle orçamentário, contábil e financeiro sobre as despesas, efetuado pelos 
órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Contabilidade e Finanças, 
em especial quanto ao exame:
a) da execução da folha de pagamento;
b) da manutenção da frota de veículos e equipamentos;
c) do controle e acompanhamento dos bens patrimoniais;
d) dos procedimentos licitatórios e da execução dos contratos em vigor;
e) dos limites dos gastos com pessoal e o seu respectivo acompanhamento;
f) das despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE e com as 
Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS;
g) da gestão dos Regimes Próprios de Previdência;
h) da legalidade e avaliação dos resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades do direito 
privado.
VI – o controle da gestão administrativa e de pessoal, incluídos os atos de admissão, 
bem como o atendimento do parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar no101, 
de 4 de maio de 2000, manifestando-se formalmente em especial quanto:
a) à legalidade dos atos de admissão de pessoal por concurso, por processo seletivo 
público e mediante contratação por tempo determinado;
b) à legalidade dos atos administrativos derivados de pessoal.
VII – o controle exercido pela Unidade Central de Controle Interno do Município visa 
assegurar a observância dos dispositivos constitucionais e legais.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
Art. 4º – O Sistema de Controle Interno será composto por servidores concursados 
para os cargos especificamente criados para o controle interno e/ou por servidores 
investidos em cargos de provimento efetivo recrutados entre categorias profissionais 
distintas, cuja habilitação seja compatível com a natureza das respectivas atribuições, 
os quais terão atuação exclusiva na unidade.
SEÇÃO I
DAS GARANTIAS DOS SERVIDORES DA UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE 
INTERNO
Art. 5º – São garantias dos servidores da Unidade Central de Controle Interno:
I – autonomia profissional para o desempenho das suas atividades na administração 
direta e indireta;
II – acesso a documentos e banco de dados indispensáveis ao exercício das funções 
de controle interno;
III – inexistência de qualquer tipo de subordinação hierárquica entre os servidores 
integrantes da Unidade Central de Controle Interno.
Art. 6º – Os servidores integrantes da Unidade Central de Controle Interno – UCCI 
realizarão permanentemente as suas funções e reunir-se-ão sempre que necessário, 
sendo no mínimo 01 (uma) vez por mês.
Art. 7º – Os servidores da Unidade Central de Controle Interno – UCCI deverão 
guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiverem 
acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, 
para a coordenação, normatização e fiscalização, sob pena de responsabilidade.
Art. 8º – A Unidade Central de Controle Interno – UCCI, por seu coordenador, ao ter 
ciência de qualquer ilegalidade ou irregularidade, comunicará o fato ao Prefeito ou 
ao Presidente da Câmara de Vereadores e, no caso de não ser sanada a falha, ao 
Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade 
solidária.
SEÇÃO II
DAS RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES DA UNIDADE CENTRAL DE 
CONTROLE INTERNO
Art. 9º – São responsabilidades dos servidores integrantes da Unidade Central de 
Controle Interno – UCCI:
I – elaborar, Plano de Trabalho Anual, das atividades a serem desenvolvidas ao longo 
do exercício, contemplando todos os tópicos previstos na Legislação pertinente;
II – elaborar relatórios periódicos decorrentes do cumprimento do Plano de Trabalho 
a que se refere o inciso I deste Artigo, com a indicação dos resultados de eventuais 
medidas corretivas sugeridas em face de irregularidades ou ilegalidades verificadas 
em exame precedente;
III – manter, no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de 
independência, serenidade e imparcialidade;
IV – representar, por escrito, ao Prefeito ou Presidente da Câmara, contra servidor 
que tenha praticado atos irregulares ou ilícitos;
V – guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício 
de suas funções pertinentes a assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os 
exclusivamente para a elaboração de relatórios, pareceres e representações ao 
Prefeito ou Presidente da Câmara, e para expedição de recomendações;
VI – fundamentar de forma objetiva e clara as razões do pedido de instauração de 
Tomada de Contas Especial, acompanhando seu processamento, para ao final emitir 
manifestação que deverá ser encaminhada ao TCE/PT;
VII – desempenhar com zelo profissional, ética, responsabilidade e sigilo as 
atribuições da Unidade Central de Controle Interno – UCCI;
VIII – dispensar tratamento especial para os assuntos de caráter sigiloso, observando 
as orientações e instruções do Chefe do Poder Executivo e da Procuradoria do 
Município, assim como, quando for o caso, do Presidente do Poder Legislativo;
IX – assinar conjuntamente os Relatórios de Gestão Fiscal e o de Prestação de 
Contas.
 Art. 10 – Na segunda quinzena do mês de dezembro de cada ano, a Unidade Central 
de Controle Interno – UCCI fará relatório circunstanciado de suas atividades propondo 
as medidas necessárias ao aperfeiçoamento das atividades controladas.
 CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 11 – Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para denunciar 
irregularidades ao Sistema de Controle Interno do Município.
Art. 12 – O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação da Unidade Central ou dos Órgãos Setoriais 
de Controle Interno, no desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à 
responsabilização administrativa, sem prejuízo das ações cíveis e penais cabíveis.
Art. 13 – Nos termos da legislação poderá ser requisitado ou contratado o trabalho 
de especialistas para necessidades técnicas específicas de responsabilidade da 
Unidade Central de Controle Interno – UCCI.
Art. 14 – O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber, através 
de Decreto, especialmente no que diz respeito às Resoluções editadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.
Art. 15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16 – Fica revogada as demais dispositivos legais em contrário.
Tapira-Pr.,10 de Janeiro de 2017.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
Silvana Maria da Silva
Controle Interno Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 21/02/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 012/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE PERSIANAS, DIVISÓRIAS, 
FORRO E MOLDURA DE GESSO, REMOÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DE PISO, 
PARA DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no valor máximo 
de R$ 108.088,25 (cento e oito mil oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos), 
de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do 
presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário 
comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, 
ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 07/02/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 21/02/2017, às 14:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
013/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO E RECARGA DE EXTINTORES, PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E PRÉDIOS PÚBLICOS DE PROPRIEDADE DESTA 
MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 117.330,00 (cento e dezessete mil e 
trezentos e trinta reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações 
bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e 
Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, 
telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 07/02/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 005 DO CONTRATO Nº 21115, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 088/2015, CONCORRÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº 004/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: N. M. REBELO- ME.
OBJETO: aditivo de meta física no valor de R$ 43.105,56 (quarenta e três mil, cento 
e cinco reais e cinquenta e seis centavos), com base no art. 65, I, “b” e § 1° da Lei 
8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  
JONATAN RAFAEL REBELO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA N.º 9866/2017
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Sra. AMAIRES MEIRELLES GONCALVES SIQUEIRA, portadora 
da Cédula de Identidade nº 8.550.365-0 SSP/PR, para ocupar o cargo em comissão 
de Chefe da Casa Abrigo.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 
07 de fevereiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 22/02/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial 
nº 014/2017, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE: ÓRGÃO OFICIAL DE 
IMPRENSA ESCRITA, PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, 
EMANADOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL COM CIRCULAÇÃO DIÁRIA, 
no valor máximo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), de acordo com especificações 
no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser 
obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, 
sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 
12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 07/02/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 02/03/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
015/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, no valor máximo de R$ 1.731.129,75 (um milhão e 
setecentos e trinta e um mil e cento e vinte e nove reais e setenta e cinco centavos), 
de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do 
presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário 
comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, 
ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 07/02/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
Rua Santa Catarina nº 409, - Fone (0**44) 653-1301 –
 CGC 76.247.329/0001-13
PORTARIA Nº. 052/2017
SUMULA: Concessão de Diária
HELIO ALCANTARA DOS SANTOS O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado JOÃO BATISTA DOS SANTOS, no Cargo Efetivo de Condutor 
de Veículos Automotor, com base na Lei Municipal nº. 002/2013, e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 03 (Três) diárias no valor de R$300,00, 
(Trezentos Reais), para transportar pacientes carentes em consultas médicas para 
cidade de Curitiba – Paraná, nos dias 07 a 09 de Fevereiro de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL
HELIO ALCANTARA DOS SANTOS
SECRETIO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 25/2017
Exonera servidora de cargo em comissão e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no 
uso das suas atribuições legais, e nos termos da Resolução nº 001/2008 de 04 de 
julho de 2008, 
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar, a servidora Marcia Salomé Morais, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 4.218.279-6-SSP/PR, ocupante do cargo em comissão de Assessor 
Especial – símbolo CC-03, a partir do dia 07 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 07 de fevereiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 23/2017
Nomeia servidora para cargo em comissão e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, no 
uso das suas atribuições legais, e nos termos da Resolução nº 001/2008 de 04 de 
julho de 2008, 
RESOLVE:
Art. 1º.  Nomear LUCIANA DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. 
nº 10.559.785-1/SSP-PR, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial, 
símbolo CC-03, lotada na Secretaria Geral, a partir do dia 01 de fevereiro de 2017.
Art. 2º. Conceder à referida servidora, a partir do dia 01 de fevereiro de 2017, 
Gratificação de 100% (cem por cento) por Representação – GR.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas Valle
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão nº002/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 002/2017 PMX, objetivando a contratação 
de empresa para fornecimento parcelado, na sede do Município de Xambrê, de 
combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum, óleo diesel S-10) para os veículos 
da frota da Prefeitura Municipal de Xambrê, e conforme especificações e condições 
constantes deste Edital e seus anexos, tendo sido declarada vencedora a(s) 
empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
 VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
AUTO POSTO XAMBRÊ LTDA - ME	 362.692,50
HIDALGO & HIDALGO LTDA.	 257.887,50
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos 
do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 07 de fevereiro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão nº001/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão nº 001/2017 PMX, objetivando 
a contratação de empresa para fornecimento diário, na sede do distrito de Casa 
Branca Município de Xambrê, de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum, 
óleo diesel S-10) para os veículos da frota da Prefeitura Municipal de Xambrê, e 
conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus anexos, tendo 
sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
VENCEDORES	 VALOR TOTAL (R$)
POSTO CASA BRANCA LTDA	 662.130,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos 
do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 07 de fevereiro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 296/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 123/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 123/2016 – PMU, que trata 
da aquisição de gêneros alimentícios (não perecíveis), para atendimento do PNAE 
(Programa Nacional de Alimentação Escolar), para o ano letivo de 2017, deste 
Município, com cota exclusiva para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Micro Empreendedores Individuais, tendo sido declaradas vencedoras as empresas: 
FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI – ME, para os itens 01, 02, 03, 16, 19, 25, 28, 
30, 43 e 51; INVICTA ALIMENTOS EIRELI – ME, para os itens 04, 15, 22, 26, 27 e 
32; J.P. FACCIN MERCADO – ME, para os itens 05, 06, 14, 17, 33, 39, 42, 44, 45 
e 50; DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS ATM LTDA – EPP, para os itens 07, 08, 09, 
12 e 41; ATACADO J. BONIFÁCIO EIRELI – ME, para os itens 11, 13, 18, 24, 31 e 
36, R. MARTINS PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, para os itens 20, 21 e 23 e A 
G ROSSATO – DISTRIBUIDORA – ME, para os itens 29, 34, 35, 37, 38, 46, 47, 48 
, 49 e 52. 
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 07 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 016/2017 
Reconduz o mandato do membro do Comitê de Investimento do Fundo de Previdência 
do Município de Umuarama – FPMU, nomeado pelo Decreto  nº 148/2014.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece as disposições contidas na Portaria MPS nº440 
de 11 de outubro de 2013, do Ministério da Previdência Social e Resolução CMN 
nº3922 de 25 de novembro de 2010 do Banco Central do Brasil.
CONSIDERANDO o que estabelece o Anexo Único do Decreto 148/2014 de 08 de 
julho de 2014 e o Regimento Interno do Comitê de Investimentos, nos termos do 
artigo 4º.  
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica reconduzido por 02 (dois) anos o mandato do Membro do Comitê de 
Investimento o servidor efetivo:
Anderson Martins Rocha 	 – 	 Contador
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 02 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 017/2017 
Constitui Comissão Especial de Processo Administrativo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Lei Orgânica:
CONSIDERANDO as Comunicações Internas nº 01/2017 e 008/2017 expedidas pela 
Divisão de Patrimônio informando o descumprimento da Lei Municipal 1.579, de 31 de 
Outubro de 1991 pelo Donatário;
CONSIDERANDO a notícia de que o imóvel está sendo utilizado por empresa 
de forma irregular, inclusive já interditada através do Processo Administrativo 
8010/09/2016;
CONSIDERANDO que o imóvel está registrado em nome do Município, conforme 
matrícula nº 22614 – CRI – 1º Ofício;
CONSIDERANDO a necessidade urgente de regularização de posse do imóvel.
D E C R E T A:
Art. 1º. Determinar a Instauração de Processo Administrativo, a fim de apurar efetivo 
descumprimento da Lei Municipal nº 1.579/1991, para as providências previstas no 
art. 5º da mesma lei e apurar a ocupação irregular do mesmo imóvel por terceiros.
§ 1°. O Processo Administrativo deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período;
§ 2°. A notificação ao representante legal da empresa para apresentar a defesa 
prévia, deverá ser instruída com cópia fiel deste Decreto.
§ 3º. O processamento deverá obedecer aos ritos formais, com as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
Art. 2º. Designar para compor a Comissão do Processo Administrativo, os seguintes 
membros:
a) Presidente: FERNANDO CLAVISSO FERNANDES, portador do R.G. n.° 
8.385.630-0 e do CPF n.° 051.823.909-80, ocupante o cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de Administração.
b) Membro: MONICA ADAMEK ASSIS, portadora do R.G. n.º 10.083.199-61 – 
SSP/PR, e CPF n.º 064.869.539-50, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda.
c) Membro: ALAN MOREIRA LIMA, portador do R.G. n.° 12.393.453-9 SSP/PR e do 
CPF n.° 081.157.809-79, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração.
d) Suplente: GERALDA ESTEVES CARDOSO DOS SANTOS, portadora do R.G. n.° 
4.972.358-0 SSP/PR e do CPF n.° 726.839.459-49, ocupante do cargo de carreira de 
Auxiliar Administrativo, lotada no Fundo Municipal de Saúde.
Art. 3º. Considerar de relevância, o serviço prestado, pelos membros da Comissão 
ora constituída, porém, sem ônus ao Município.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 019/2017
Declara Ponto Facultativo nos dias 27 e 28 de fevereiro de 2017 e no dia 01 de março 
de 2017, retornando ao expediente normal às 13h30min.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO ser o carnaval tradicional festa popular em nosso País, da qual 
participa ponderável parcela da população,
CONSIDERANDO que o comércio e as instituições bancárias de nosso Município 
também funcionarão em horário diferenciado,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado Ponto Facultativo, no Município de Umuarama, nos dias 27 e 
28 de fevereiro de 2017, e no dia 01 de março de 2017, das 08h 00min às 11h 30min, 
retornando ao expediente normal às 13h 30min do dia 01 de março de 2017.
Parágrafo único. Nas datas constantes deste artigo, não haverá em consequência 
expediente de trabalho nos órgãos públicos municipais da administração Direta e 
Indireta, com exceção dos serviços essenciais que, por sua natureza não possam 
sofrer paralisação, como: Vigilância em Saúde, Serviços Funerários, Varrição, Coleta 
de Lixo e Guarda Municipal, que funcionarão normalmente. A Secretaria de Educação 
seguirá o calendário escolar e a Secretaria de Saúde manterá o Pronto Atendimento 
Municipal para atendimento dos casos de urgência e emergência. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 07 de fevereiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 008/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: THEREZA PENNA FIRME
Objeto: Contratação de profissional, para ministrar palestra com o tema “AVALIAÇÃO 
DE APRENDIZAGEM”, durante uma das etapas da Semana Pedagógica (Parte I) 
prevista no calendário escolar, ofertada pela Secretaria Municipal de Educação.
Valor Total: R$ 5.870,00 (cinco mil, oitocentos e setenta reais)
Vigência: 30/01/2017 a 30/04/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos 
termos do art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação 
dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.

Contrato de Compra n° 002/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: BOLANHO & BOLANHO LTDA
Objeto: Contratação de empresa em caráter emergencial, para o fornecimento 
de pneus novos e outros, para manutenção dos veículos da Frota Municipal e da 
Secretaria Municipal de Educação, deste Município Valor Total: R$ 4.170,00 (quatro 
mil, cento e setenta reais).
Vigência: 30/01/2017 a 29/07/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo 
administrativo Dispensa de Licitação n° 002/2017, ratificado no dia 26 de janeiro de 
2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 28 de janeiro de 2017, edição 
nº. 10.882, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, e demais alterações posteriores.
Umuarama, 07 de fevereiro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato 304/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: INCOVIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA E DE 
SEGURANÇA LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 23.750,00 (vinte e 
três mil, setecentos e cinqüenta reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
18.002.26.782.0017.2.080 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 677 – F: 509
18.002.26.782.0017.2.080 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 678 – F: 1000
07.002.16.482.0006.2.001 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 762 – F: 501
Cláusula Terceira: Altera-se o gestor de administração do presente contrato, 
passando do Sr. PAULO ROBERTO SEGUINEL FERNANDES, para a Sra. DIANÊS 
MARIA PIFFER, Diretora da Umutrans, inscrita no CPF sob nº 773.839.589-34.
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 31/01/2017

Termo Aditivo 002 ao Contrato 223/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 21.000,00 (vinte e 
um mil reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 269 – F: 511
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 270 – F: 1000
17.001.12.122.0015.2.214 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 520 – F: 104
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/02/2017

Termo Aditivo 005 ao Contrato 226/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CIAPETRO DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, passando o valor unitário do item 01 – Óleo Diesel 
S500, de R$ 2,552 (dois vírgula quinhentos e cinqüenta e dois milésimos de reais), 
para R$ 2,641 (dois vírgula seiscentos e quarenta e um milésimos de reais), e o valor 
unitário do item 03 – Gasolina comum, de R$ 3,216 (três vírgula duzentos e dezesseis 
milésimos de reais), para R$ 3,381 (três vírgula trezentos e oitenta e um milésimos 
de reais), perfazendo o valor deste termo em R$ 4.020,43 (quatro mil e vinte reais e 
quarenta e três centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
	 11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 269 – F: 511
	 11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 270 – F: 1000
	 17.001.12.122.0015.2.214 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 520 – F: 104
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/02/2017
Umuarama, 07 de fevereiro de 2017
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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